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RESUMO 

 

O cyberbullying é um fenômeno que se destaca com frequência no Brasil, nos noticiários da 

mídia, nos jornais e até mesmo nas rodas de conversas entre amigos. Esse fenômeno desperta 

nosso interesse, principalmente, pelo fato de que as relações humanas estão migrando de 

forma muito intensa, para as plataformas de convivências online, como redes sociais e grupos 

de mensagens. Dessa forma, grande parte das agressões que eram cometidas de forma 

presencial está sendo praticada também pela internet. As pesquisas brasileiras realizadas até a 

presente data, não abordam o cyberbullying enfatizando a compreensão do nível de incidência 

entre a população e suas possíveis causas. Ao analisarmos a literatura existente sobre o 

cyberbullying, constatamos que grande parte dos trabalhos realizados no país têm priorizado 

análises qualitativas. Sendo assim, colocamos como objetivo da nossa pesquisa, realizar um 

inventário da prevalência do fenômeno cyberbullying entre alunos de três escolas do 

município de Ipatinga/MG, duas da rede pública e uma da rede privada. Quanto à incidência 

do fenômeno entre os participantes da pesquisa, podemos destacar que entre os 318 

participantes, 172 alunos, 54,09%, responderam ter cometido algum tipo de cyberbullying. 

Entre as vítimas destacamos que 192 participantes, 60,38% dos 318, responderam ter sofrido 

algum tipo de cyberbullying. Sobre o cyberbullying relacionado ao tipo de escola, observamos 

o envolvimento mais elevado entre os estudantes das escolas públicas, 80,6%, em 

contrapartida, tivemos um percentual significativo de vítimas na escola privada, 65%. Em 

relação ao sexo e suas ligações com o cyberbullying, observamos que meninas e meninos não 

se distinguem muito quanto ao envolvimento como agressores, mas as meninas apresentaram 

uma pequena diferença como vítimas. Sobre o cyberbullying e suas relações com cor/raça, 

podemos observar que a participação em percentual, tantos dos agressores como as vítimas 

estiveram representados entre as raças com igual proporção na nossa amostra. Isso pode 

indicar que não há diferenças significativas dessas cores/raças no envolvimento com o 

cyberbullying. Sobre as relações entre escolaridade dos pais e cyberbullying, podemos 

observar que o percentual de envolvimento em agressões online aumenta quando a 

escolaridade dos pais e mães é maior. Mães e pais com Pós-graduação tiveram seus filhos 

com uma pontuação maior como agressores e vítimas.  

 

Palavras-chave: cyberbullying, internet; socialização online; redes sociais; família; escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Cyberbullying is a phenomenon that often stands out in Brazil, in the media news, in the 

newspapers and even in conversation circles among friends. This phenomenon arouses our 

interest, mainly due to the fact that human relations are migrating in a very intense way to 

online socializing platforms, such as social networks and message groups. Thus, most of the 

aggressions that were committed in person, are being practiced, also over the internet. 

Brazilian research carried out up to the present days does not approach cyberbullying the 

understanding of the level of incidence among the population and its possible causes. When 

analyzing the existing literature on cyberbullying, we found that a large part of the work 

carried out in the country has prioritized qualitative analysis. Therefore, the objective of our 

research IS to carry out an inventory of the prevalence of the cyberbullying phenomenon 

among students from three schools in the city of Ipatinga/MG. Two of these schools are 

public and one is private. Regarding the incidence of the phenomenon among the participants 

involved in the research, we can highlight that of the 318 participants, 172 students, 54.09%, 

said they have committed some type of cyberbullying. Among the victims, we highlight that 

192 participants, 60.38% of the 318, said they have suffered some type of cyberbullying. We 

observed that 80,6 of the students from the public school were involved in cyberbullying, in 

contrast, we had a significant number in the private school, 65% of their students were 

involved. In relation to sex and its links with cyberbullying, we observed that girls and boys 

are not very different in terms of involvement as aggressors, but girls showed a small 

difference as victims. Regarding cyberbullying and its relations with color/race, we can 

observe that the percentage of participation, both the aggressors and the victims were 

represented among the races with an equal proportion in our sample. This may indicate that 

there are no significant differences between these colors/races in the involvement with 

cyberbullying. Regarding the relationship between parents 'schooling and cyberbullying, we 

can see that the percentage of involvement in online aggressions increases when parents' 

schooling is higher. Graduate mothers and fathers had their children scored higher as 

aggressors and victims.  

 

 

Keywords: cyberbullying, internet; online socialization; social media; family; school. 
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INTRODUÇÃO 

 

É perceptível em nosso século, um encantamento unido a uma crença, às vezes 

mística, em relação aos avanços das tecnologias que têm facilitado e confortado a vida em 

vários aspectos. A tecnologia tem contribuído de forma positiva em diversos campos de 

atuação dos indivíduos contemporâneos, mas ao mesmo tempo, ensejam muitos 

questionamentos acerca das suas implicações para as relações humanas, especialmente, no 

que tange ao uso demasiado das tecnologias digitais.  

Essa admiração em relação à tecnologia digital pode ser entendida a partir do uso, 

cada vez mais, intensificado de computadores, smartphones, máquinas e softwares avançados 

em quase todos os setores da sociedade atual, criando uma perspectiva de evolução e conforto 

e induzindo a humanidade a uma forte tendência à divinização dos aparatos digitais. A 

confiança e entusiasmo devotados às tecnologias vigentes é tão forte que passa a serem 

naturalizadas nas relações sociais, particularmente, nas famílias e nas escolas – instâncias que 

são de fundamental importância para a formação dos futuros integrantes da sociedade.  

Na pesquisa realizada no ano 2017 com 1940 crianças, adolescentes e jovens da 

cidade de Curitiba, Mandira (2017), constatou que 67,2% dos participantes declararam 

possuir perfil em rede social, sendo esse número de 46,9% entre crianças de 7 a 9 anos, de 

74,2% entre crianças de 9 a 12 anos, de 95,5% entre adolescentes de 12 a 15 anos e de 96,3% 

entre jovens de 15 a 19 anos. Mesmo com a exigência de idade mínima para se inscrever com 

um perfil em uma rede social, podemos perceber que os relacionamentos digitais são 

realidades cotidianas de crianças, adolescentes e jovens de idades diferenciadas. Esses são 

nomeados de “nativos digitais”, termo utilizado pela primeira vez em 2001, por Marc Prensky 

no livro “Aprendizagem digital baseada em jogos”. O autor e pesquisador afirma que essa 

geração nasceu em um mundo permeado pelas relações digitais ativas e, por isso, distingue-se 

radicalmente dos “imigrantes digitais”, geração das pessoas que nasceram antes dos anos 

1990 e que foram incorporadas ao universo digital de forma abrupta, sem muito domínio 

dessa realidade. Os nativos digitais têm características específicas como facilidade em 

entender e manusear aparelhos eletrônicos de forma natural. Além disso, esse grupo de 

pessoas demonstra certa dificuldade em aprender com os mais velhos, pois acreditam que seus 

conhecimentos tecnológicos são perfeitos e suficientes.  



13 
 

 

 

Em um artigo escrito em 2016, o engenheiro de telecomunicações e estudioso das 

redes digitais, Roberto Garcia Esteban, escreve uma análise sobre as características negativas 

que envolvem os nativos digitais. Uma delas é a dificuldade para o aprendizado com as 

pessoas mais experientes e a pouca abertura para as relações presenciais. 

Lembro do caso de um estagiário cuja primeira tarefa no escritório era manter 

atualizado um documento dentro de um diretório compartilhado. O estagiário 

demorava muito para atualizar a documentação, e, além disso, estava sempre 

grudado ao celular, dando a impressão de que nada importava e que nem sequer 

tentava cumprir a tarefa encomendada. Mas o que acontecia na verdade é que o 

jovem era tão viciado em celular e estava tão pouco acostumado a utilizar um 

computador, que estava acessando o diretório compartilhado através do celular e 

atualizando com seu smartphone a documentação. Depois, por mais eficiente que 

fosse com o teclado táctil, seu trabalho era obviamente muito mais lento e com mais 

erros do que se usasse um PC. Esse rapaz, além do mais, tinha os traços 

característicos dos nativos digitais: propensão a superestimar suas habilidades 

digitais, pensa que sabem tudo sobre tecnologia e que não necessitam ajuda, quando 

na verdade precisam de habilidades para analisar e responder corretamente a 

enxurrada de informação que recebem continuamente. (ESTEBAN 2016, disponível 

em: https://br.blogthinkbig.com/2016/06/15/a-falacia-dos-nativos-digitais/ Acesso: 

22 de fevereiro de 2019).  

Essa geração deposita todas as suas crenças e certezas no ambiente online. Uma 

pesquisa americana mostrou que adolescentes acreditavam que a Internet os libertou para 

serem seus verdadeiros eus (LENHART et al., 2007). Essa afirmação demonstra de forma 

objetiva que para grande parte dos adolescentes e jovens da atualidade, a vida acontece nos 

espaços das plataformas digitais e isso revela que devemos nos preocupar com esses novos 

ambientes de convivência dos sujeitos do nosso século.  

O prazer e desejo dos nativos digitais pela vida online provoca uma série de 

modificações observáveis em suas relações sociais. Essas modificações não deixam de 

adentrar as escolas, local privilegiado de formação das novas gerações nas sociedades 

contemporâneas. Assim, para agradar a essa geração e competir em um mercado cada vez 

mais informatizado, grande parte das escolas, sempre que podem, procuram estar mais 

conectadas, inserindo aulas e exercícios digitais nos quais os relacionamentos professor-aluno 

são construídos, em grande parte, por plataformas em sites. Na maioria delas, durante as aulas 

ou nos momentos de recreação, o uso intensivo de aparelhos conectados à internet é uma 

realidade, quer a escola aprove, tolere ou condene essa prática. Nesse sentido, o uso de 

aparelhos conectados à internet nas escolas tem sido discutido em vários países. Por exemplo, 

no ano de 2018, o parlamento francês aprovou a proibição de telefones celulares em escolas 

públicas. A medida foi uma promessa de campanha do atual presidente Emmanuel Macron, 
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nomeada de “medida de desintoxicação” contra distração em sala de aula. Isso demonstra que 

o uso das TIC
1
 nas escolas proporciona danos que devem ser levados em consideração.  

Com a presença cada vez mais precoce e permanente das crianças nesse universo 

online, esses espaços tornam-se propícios para o surgimento de casos de agressões e 

violências entre as crianças e adolescentes, pois os abusos que não são praticados dentro da 

escola, nos seus espaços físicos, de forma presencial (bullying), podem migrar para as 

plataformas de relacionamentos em rede, causando graves danos para os envolvidos, dando 

origem a um fenômeno que se tem convencionado nomear de cyberbullying. O termo 

cyberbullying é utilizado para nomear todo tipo de agressão provocada nesses espaços. Pode 

ser compreendido como uma extensão dos comportamentos agressivos presenciais, muitos 

deles designados de bullying tradicional.  

Recentemente, O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), divulgou uma 

pesquisa que revelou que, de cada quatro crianças e adolescentes, uma foi ofendida de forma 

agressiva na internet. Isso corresponde a um número de 5,6 milhões de meninos e meninas 

entre 9 e 17 anos. Segundo a pesquisa, o percentual passou de 15% em 2014 para 20% em 

2015 até chegar a 23% em 2017. Em Minas Gerais, uma pesquisa divulgada no site do 

Sindicato dos Servidores da Justiça de Primeira Instância, apontou um crescimento nos 

registros de casos de cyberbullying em 11%, passando de 4.939 em 2016 para 5.480 em 2017, 

o que ampliou a preocupação do poder judiciário em relação ao tema em todo o Estado. 

Esses dados têm contribuído para o surgimento de grande preocupação por parte 

das autoridades em munir as escolas de iniciativas que possam contribuir para a prevenção 

das agressões nos espaços físicos e digitais. Um exemplo é a Lei de prevenção ao bullying Nº 

13.185, de 6 de Novembro De 2015
2
, aprimorada em 2018 passando a citar também o 

cyberbullying, e que Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática Bullying e 

cyberbullying em todo território nacional.  

Embora a preocupação com as agressões nos espaços digitais seja algo recente em 

nosso país, ela parece vir aumentando na medida em que nos tornamos uma sociedade 

                                                 
1
 Podemos entender como TIC, as tecnologias de informação e comunicação, todos os aparatos relacionados ao 

universo digital, como hardwares e softwares, computadores, smartphones, tabletes e os programas e aplicativos 

de comunicação online. (STTAFORD e HILLYER, 2012). O termo Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) refere-se à conjugação da tecnologia computacional ou informática com a tecnologia das 

telecomunicações e tem na Internet e mais particularmente na World Wide Web (WWW) a sua mais forte 

expressão. (MIRANDA, 2007, p.43). 
2
 Lei brasileira de combate ao bullying e cyberbullying disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13185.htm Acesso: 25 de Setembro de 2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13185.htm
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hiperconectada e observa-se, por exemplo, uma tendência ao agravamento do número de 

pessoas envolvidas em casos de cyberbullying. 

Pode-se dizer que a preocupação com as cyberagressões surgiram 

simultaneamente com o avanço das tecnologias digitas, como telefone fixo e impressoras, 

tema que abordaremos nos próximos capítulos. Os trabalhos internacionais costumam 

caracterizar como cyberbullying todo tipo de violência intencional com o interesse de causar 

danos, envergonhar, excluir socialmente, ameaçar indivíduos por meio das tecnologias de 

informação e comunicação: as (TIC).  

Essas agressões e ameaças seriam normalmente causadas por uma desigualdade 

entre pares, as quais partem de pessoas mais fortes em direção a pessoas por algum motivo, 

mais frágeis. Comenford e Galea (2012) afirmam que cyberbullying é uma versão do bullying 

tradicional propagada nas redes sociais. Talvez, por essa relação do cyberbullying com 

bullying tradicional, tem sido comum a associação desse fenômeno exclusivamente ao 

ambiente escolar, principalmente, por parte da mídia. Porém, os relatos de casos, na maior 

parte das vezes, demonstram que o cyberbullying é geralmente praticado fora dos alcances das 

salas de aula. Nessa perspectiva, as crianças e adolescentes têm praticado agressões online, 

em grande parte das vezes, de dentro de seus quartos, a partir dos seus computadores e 

smartphones pessoais. Algumas pesquisas elaboradas na Inglaterra, por exemplo, apontam 

que o lar pode ser um local propício para prática dessas agressões.  

O fato de que a cada dez adolescentes, oito usam internet em casa, (Lenhart, 

Madden, & Rainie, 2006) sugere que o cyberbullying pode ser um fenômeno 

invasivo que pode assediar indivíduos mesmo quando não estão nos interiores da 

escola ou em torno dela. Consecutivamente, ao contrário das formas tradicionais de 

intimidação, o lar pode não mais ser um lugar de refúgio seguro (MASON 2008, p. 

324, tradução própria).
3
 

Um dado importante a ser ressaltado é que no Brasil as pesquisas sobre o 

cyberbullying, de forma geral, utilizam de metodologias qualitativas, o que dificilmente 

possibilita a realização de inventários gerais sobre o fenômeno.  Assim, das 23 pesquisas 

identificadas por nós na produção brasileira sobre o fenômeno, revisão que abordaremos 

detalhadamente em outro capítulo, apenas seis utilizaram algum tipo de inventário específico 

para o diagnóstico dos índices de cyberbullying. Ressaltamos também, que grande parte das 

                                                 
3
 TEXTO ORIGINAL: The fact that almost 8 out of 10 adolescents connect to the Internet from home (Lenhart, 

Madden, & Rainie, 2006) suggests that cyberbullying can be an invasive phenomenon that can harass individuals 

even when not at or around school. Subsequently, unlike traditional forms of bullying, home may no longer be a 

place of refuge. (MASON 2008, p. 324). 
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pesquisas sobre o cyberbullying, é desenvolvida nos grandes centros urbanos, como veremos 

de forma mais detalhada em outro capítulo.  

Nesse sentido, a presente pesquisa tem como objetivo geral realizar um inventário 

da prevalência do fenômeno cyberbullying entre alunos de três escolas do município de 

Ipatinga, interior do estado de Minas Gerais. São objetivos específicos da pesquisa:  

a) Identificar a prevalência de vítimas e agressores entre os estudantes 

participantes da pesquisa. 

b) Verificar possíveis relações entre o envolvimento em casos de cyberbullying e 

características como tipo de escola, sexo e raça/cor. 

c) Verificar possíveis relações entre o envolvimento em casos de cyberbullying e 

características familiares dos participantes.  

Justifica a realização deste trabalho o caráter relevante do fenômeno, visto que ele 

ainda é muito pouco estudado no meio acadêmico. Assim, vislumbramos que os resultados 

aqui apresentados possam gerar contributos para uma leitura mais abrangente dos mecanismos 

de prevenção do cyberbullying. 
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CAPÍTULO 1 INVESTIGANDO O CYBERBULLYNG ENTRE ADOLESCENTES E 

JOVENS DE IPATINGA: CONSTRUINDO O OBJETO DE PESQUISAS A LUZ DA 

LITERATURA ACADÊMICA  

Nesta seção, efetuamos um breve balanço da produção acadêmica sobre 

cyberbullying. Nosso objetivo central é compreender de forma aprofundada o fenômeno 

cyberbullying e delimitar o modo específico como ele será tomado como objeto de análise no 

âmbito desta investigação. Ao mesmo tempo, buscamos apresentar ao leitor o aporte teórico 

que dará sustentação à análise dos dados coletados durante a pesquisa.  

Desse modo, dividimos essa revisão teórica em duas seções. Na primeira seção, 

recorremos especialmente à literatura acadêmica internacional sobre o cyberbullying para 

analisar o contexto social e acadêmico de surgimento dos estudos sobre o fenômeno ao nível 

internacional. Buscamos identificar o modo como o fenômeno tem sido conceituado, a sua 

incidência entre as crianças e jovens, suas principais causas, suas principais consequências 

para os indivíduos e instituições e as principais formas de intervenção sobre o fenômeno que 

vêm sendo indicadas pela literatura. Na segunda seção, por meio de um estudo do tipo estado 

da arte, efetuamos um balanço da produção científica brasileira produzida nos últimos oito 

anos sobre o tema do cyberbullying. Nosso objetivo foi avaliar como o tema cyberbullying 

tem sido estudado no Brasil e situar nossa pesquisa de modo a esclarecer e justificar o nosso 

objeto de estudo. 

1.1 Do bullying ao cyberbullying 

Há algum tempo, ouvimos falar sobre bullying, seja nas mídias, nas escolas, 

contato pessoal com o fenômeno ou contato com alguém que sofre por esse motivo. Este 

termo, de origem inglesa, pode ser usado para nomear todos os atos de agressão deliberada e 

repetitiva direcionados a alguém (OLWEUS, 2007). É um termo de tradução complicada que 

pode significar valentão. 

É notório que o bullying é um tipo de agressividade que acomete pessoas em 

espaços de convivência social, como escolas e ambientes de trabalho. No caso das agressões 

que ocorrem em ambientes de trabalho, tem sido comum utilizar o termo mobbing ou 

agressão moral, para caracterizá-las e diferenciá-las das agressões escolares, mas as 

características são praticamente as mesmas. O mobbing, associado à agressão que acontece 

entre adultos economicamente ativos e com menos de 61 anos, seria menos preocupante que o 
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bullying, que afeta crianças e jovens que ainda estão desenvolvendo as suas individualidades, 

sendo ainda imaturos em relação as suas vivências, crenças, e valores.  

Em 1983 na universidade de Bergan – Noruega, o psicólogo Dan Olweus inicia 

um estudo com aproximadamente 84 mil estudantes de todas as séries para compreender as 

causas do alto índice de bullying entre jovens e adolescentes, fenômeno que já era estudado 

na Suécia. O pesquisador observou que havia várias ocorrências de covardias praticadas em 

determinada faixa etária no interior das escolas. Nesse estudo de caráter longitudinal, foram 

acompanhados jovens entre 12 e 16 anos por um período de 10 anos. Na análise dos dados 

ficou evidente que 60% dos adolescentes considerados agressores foram penalizados com 

pelo menos uma condenação legal antes de completar 24 anos de idade. Mesmo com o 

elevado índice de agressões e dados identificados, os estudos de Olweus não chamaram 

atenção das instituições no momento em que foi divulgado. Posteriormente, houve um fato 

que chamou a atenção das autoridades para as pesquisas, o suicídio de três jovens com 

idades entre 10 e 14 anos na Noruega.  

Em um estudo sobre o comportamento agressivo entre os estudantes, Lopes Neto 

(2005) observa que o bullying se tornou um problema universal e que, na maior parte das 

vezes, é banalizado pelos adultos. Esse fenômeno causa sofrimento às vítimas e provoca 

várias reações indesejadas que prejudicam o desenvolvimento de crianças e adolescentes, 

interferindo de forma negativa em seus relacionamentos e emoções. (FANTE, 2005) 

Essa vertente da agressão presencial, bullying, tem sido bastante observada em 

nosso país. Como foi citada na seção de introdução, a lei Nº 13.185, de 6 de novembro de 

2015 implementa a prevenção do bullying nas escolas, mas não abrange com detalhes a 

prevenção ao cyberbullying, apenas cita suas características específicas sem muito 

aprofundamento teórico, como se estivesse restritamente ligado ao bullying tradicional. 

Portanto, acreditamos que nossas escolas estão cientes do seu papel no combate ao bullying, 

no entanto, em relação às cyberagressões, ainda não temos referências concretas para 

atitudes exatas de prevenção. Mas afinal, o que é o cyberbullying? Existem estudos que 

podem contribuir para que consigamos entender como as agressões, que antes eram 

presenciais (bullying) migraram para o ambiente online no decorrer do tempo. Um desses 

estudos é a dissertação de mestrado desenvolvida em Portugal pela pesquisadora Luzia de 

Oliveira Pinheiro.  

Em sua pesquisa, a autora nos oferece uma leitura sobre como foi o surgimento 

do cyberbullying a partir do bullying tradicional. Com base na análise publicada na pesquisa, 
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podemos compreender que a agressividade dentro dos grupos de convivência sempre existiu, 

porém com o avanço das tecnologias digitais, essa agressividade acompanhou a evolução, 

migrando-se paulatinamente para as plataformas digitais. Segundo Pinheiro (2009) tudo se 

inicia em um momento que pode ser nomeado de pré-cyberbullying, quando as tecnologias 

existentes ainda não poderiam ser nomeadas pelo prefixo “cyber”, pois se tratavam do 

telefone fixo e da impressora. Com o surgimento desses dois equipamentos, podemos 

perceber que as agressões que aconteciam presencialmente (bullying tradicional) passaram a 

ser praticadas de forma anônima. O telefone fixo foi um dos primeiros aparelhos usados para 

agredir alguém a distância. Os famosos trotes, por exemplo, podem ser considerados como a 

primeira evolução da agressividade que futuramente seria praticada nas redes. Outro 

exemplo é o das impressoras. Quando surgiram, facilitaram a impressão de fotos e arquivos 

modificados intencionalmente para agredir alguém de forma anônima em ambiente de 

trabalho ou nas escolas. Com a evolução da tecnologia, as agressões foram acompanhando e 

se tornando o que hoje nomeamos de cyberagressões.   

Pesquisas recentes afirmam que as agressões tradicionais (bullying) estão 

diretamente ligadas às agressões nos meios digitais, o que acontece nas relações modernas 

seria apenas uma transferência do universo físico para o universo digital. Estudantes que 

demonstram agressividade em sua rotina escolar seriam mais propensos a se tornarem 

cyberagressores. (FLETCHER et al., 2014). Assim, o cyberbullying poderia ser considerado 

uma vertente do bullying tradicional quando analisado a partir do viés da agressividade. É 

caracterizado como cyberbullying todo tipo de violência intencional com o interesse de causar 

danos, envergonhar, excluir socialmente, ameaçar indivíduos por meio das tecnologias de 

informação e comunicação (as TIC). Alguns autores como Comenford e Galea (2012) 

afirmam que cyberbullying é uma versão do bullying tradicional nas redes sociais. A partir 

disso, podemos entender que as mesmas características dos agressores e das vítimas no 

fenômeno bullying são válidas nos casos de cyberbullying. Aqui, temos uma observação 

bastante relevante a partir dos autores Leishman (2005); Slonje e Smith (2008); Shariff 

(2011); Li, Cross e Smith (2012), os quais apontam que no caso do cyberbullying, não seria 

preciso acontecer a repetição característica do bullying para que uma agressão seja 

considerada cyberbullying, já que na internet essa repetição aconteceria naturalmente a partir 

dos vários acessos e compartilhamentos. Esse novo ambiente de interações digitais é nomeado 

por Lévy (2008) de ciberespaço. Diferente do bullying tradicional, no ciberespaço, uma 

pessoa está potencialmente mais exposta a ataques hostis do que estando em um ambiente 
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físico de forma presencial. Qualquer pessoa com intenções distorcidas pode gerar uma 

imagem ou frase prejudicial à outra a partir de poucos cliques. Na rede, as agressões podem 

ser difundidas rapidamente, serem salvas por várias pessoas em aparelhos diferentes e até 

lançadas novamente no cyberespaço, tornando-se quase impossível deter os agressores. Essa 

facilidade de produzir conteúdo com grande vazão proporcionada pelos meios digitais precisa 

ser observada, pois as crianças e jovens deveriam ser educados para uma vivência consciente 

e humanizada dentro desse vasto universo das redes sociais, caso ocorra o contrário, o índice 

dessas formas agressivas tende a se elevar cada vez mais.     

A partir desta observação, grande parte dos pesquisadores assume a agressão 

digital como sendo a mesma praticada de forma tradicional, contudo, impetrada nos 

ambientes online. Entretanto, Mandira (2017) aponta cinco características definidas por 

Bauman (2015), que diferenciam o bullying tradicional do cyberbullying: a) a percepção de 

anonimato por parte dos autores; b) uma audiência potencialmente infinita; c) uma 

incapacidade do autor para observar a reação imediata do alvo; d) um desequilíbrio de poder 

(pois cada vez que a cyber-agressão é visualizada e/ou compartilhada, é como se a agressão 

fosse realizada novamente e esse processo pode não ter fim, considerando que há uma 

audiência potencialmente infinita); e) a ausência de tempo e espaço que existe no Bullying. 

Sobre as formas mais comuns de práticas de cyberbullying, os trabalhos 

desenvolvidos por Calvete et al., (2010); Kowalskle Limber (2007);Maidel (2009); Neto 

(2007); Tavares (2012); Wendt e Lisboa (2013) destacam que as mensagens de texto, a 

divulgação de fotos e vídeos ofensivos, a manipulação de imagens, os insultos nas redes 

sociais são atitudes mais comuns e que podem causar grandes danos aos envolvidos. Autores 

como LI (2007) destaca que em relação a esses tipos mais comuns de cyberagressões, 22,7% 

das vítimas sofreram cyberbullying através de e-mail, 36,4% sofreram em chats e 40,9% em 

múltiplas fontes online. (FARIA, 2015). 

1.2 Danos causados pelo cyberbullying e as formas de prevenção 

As pesquisas demonstram que os agravos psicológicos causados pelo 

cyberbullying são vastos, assim como os do bullying tradicional. Os autores Smith P.K; 

Thompson, F. e Tippett, N. (2012) observam que existem duas possibilidades de 

entendermos as implicações das agressões nos meios digitais. Em uma delas, podemos 

comparar o bullying e o cyberbullying e tentar estabelecer critérios para dizer qual seria mais 

agravante para as vítimas. Na segunda possibilidade, poderíamos analisar os efeitos a partir 
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das consequências identificadas nas vítimas. Os autores Frisén, Jonsson e Persson (2007) 

apontam alguns danos oriundos do cyberbullying que atingem tanto as vítimas como os 

agressores: baixa autoestima, fobia social, ansiedade e depressão. Em outra perspectiva, 

Ortega, R.; Elipe, (2012) observam que os impactos emocionais são diferentes entre as 

pessoas e estão ligados ao comportamento da vítima diante da situação. Dessa forma, não 

podemos generalizar os efeitos e afirmar que todas as cybervítimas e cyberagressores irão 

desenvolver os mesmos traumas emocionais. 

Os autores Tavares (2012); e Sampasa-Kanyinga et al., (2014) apontam 

indícios de que os adolescentes envolvidos como vítimas em atitudes de cyberbullying têm 

mais propensão a tentativas de suicídio.  

Em uma pesquisa do tipo bibliométrica produzida no ano 2015 foi observado 

que grande parte dos estudos internacionais aborda as mesmas implicações negativas para 

os envolvidos em casos de cyberbullying:  

os principais prejuízos apresentados nos estudos foram: emoções e sentimentos 

negativos, manifestos pelo aumento dos níveis de estresse, ansiedade, depressão e 

ideação suicida; baixa autoestima; sentimentos de impotência, frustração, raiva, 

solidão e tristeza; altos níveis de ansiedade social e outros tipos de fobias, como 

sair de casa, ir à escola, medo de ter a privacidade invadida ou a própria segurança 

comprometida; prejuízos no desenvolvimento de relacionamentos interpessoais; 

possível aumento dos níveis de agressividade (reativa ou instrumental); uso de 

álcool e outras drogas, dentre outros. (OLIVEIRA; LOURENÇO; SENRA, 2015, 

p. 35.). 

Sobre as formas de intervenção do cyberbullying foi verificado que 70% das 

pesquisas internacionais apontam a prevenção como sendo a forma mais eficaz de redução do 

fenômeno, sendo consideradas como principais ações a serem desenvolvidas:  

extensão de programas anti-bullying existentes ao contexto do cyberbullying; 

informações consistentes a pais e professores, permitindo que os mesmos estejam 

cientes das práticas e possam prestar suporte aos adolescentes; promoção de atitudes 

positivas e comportamentos cooperativos entre os adolescentes (por exemplo, por 

meio do desenvolvimento de empatia e assertividade), visando à competência social; 

prevenção, por meio de abordagens que integrem os níveis individual, familiar, 

escolar e comunitário, promovendo a auto-regelação emocional; promoção de 

comportamentos pró-sociais dos observadores das práticas de cyberbullying, de 

modo que esses sejam mais ativos diante do fenômeno; instrumentalização dos 

jovens com ferramentas para o uso positivo e seguro da Internet e demais 

tecnologias; ações de promoção de habilidades de tomada de perspectiva, por parte 

dos agressores, em relação às práticas de cyberbullying, de modo que possam 

entender o impacto de seus comportamentos sobre os estudantes vitimados, entre 

outros. (OLIVEIRA; LOURENÇO; SENRA, 2015, p. 35.). 
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Nota-se que a família situa-se como um agente importante de prevenção. Todavia, 

nossa hipótese é de que os pais dariam pouca ou nenhuma atenção ao acompanhamento de 

seus filhos, relativamente, ao uso da maior parte das tecnologias. Concorre para a nossa 

hipótese, o fato de que segundo um estudo realizado pelo (TIC Kids online Brasil 2015, 

p.45)
4
, a maior preocupação entre os pais no que tange ao uso da internet é a possibilidade de 

vazamentos de informações pessoais e compras online. Isso pode ser um indício de que a 

maioria dos pais ainda não compreende o grau de periculosidade das redes sociais e das várias 

mídias online na prática de cyberbullying.  

Nesse sentido, advertimos que se a consciência do perigo nas redes sociais não é 

algo presente na realidade dos pais e mães dessas crianças e adolescentes, possivelmente, não 

existiriam práticas educativas específicas sobre o universo digital nessas famílias. A pesquisa 

citada, entretanto, não nos oferece dados sobre as práticas educativas dessas famílias e como 

elas se posicionam perante à realidade do cyberbullying. A pesquisa aponta apenas mediações 

sobre o uso seguro da internet de forma geral, sob uma ótica das crianças e adolescentes. 

Percebemos ainda, uma aparente falta de interesse por parte dos pesquisadores em relação às 

formas de socialização parentais e suas possíveis ligações com as cyberagressões. A pesquisa 

citada constata que as mediações, como bloqueio de páginas e proibição, podem não ter 

efeitos sobre as crianças e adolescentes: “Pesquisas sobre a influência da mediação parental 

no uso da Internet por crianças e adolescentes – embora escassas – indicam que estratégias de 

mediação restritivas tendem a ser ineficazes e facilmente burláveis” (TIC Kids online Brasil 

2015, p.70).  

1.3 Crítica ao conceito de bullying e cyberbullying 

Embora, muito utilizado no Brasil, o termo bullying e, consequentemente, o 

cyberbullying, sofrem algumas críticas de autores que os compreendem como terminologias 

que distorcem a realidade, dissimulando as reais causas desse tipo de agressão. Assim, 

Antunes e Zuin (2008), por exemplo, explicam que o conceito de bullying, da forma como é 

empregado em grande parte dos estudos, está baseado exclusivamente em dados estatísticos e 

diagnósticos de sua ocorrência. Enfatizam que muitos pesquisadores acataram o conceito de 

                                                 
4
Com o objetivo central de mapear possíveis riscos e oportunidades online, é realizada em 2012 a primeira onda 

da pesquisa TIC Kids Online Brasil. O estudo gera indicadores sobre os usos que crianças e adolescentes de 9 a 

17 anos de idade fazem da Internet. Visa entender a percepção de jovens em relação à segurança online, bem 

como delinear as práticas de mediação de pais e responsáveis relacionadas ao uso da Internet. FONTE: 

https://www.cetic.br/pesquisa/kids-online/ Acesso em: 18 de outubro de 2019. 



23 
 

 

 

forma definitiva, pronta, sem uma leitura crítica que abarcasse a realidade das nossas crianças 

e adolescentes. Sendo assim, para eles seria uma ciência instrumentalizada que não 

compreende as reais causas da agressividade e comunga para a manutenção da desigualdade 

social. 

Observa-se que os pesquisadores, de forma geral, ao dissertarem sobre as supostas 

“causas” do que chamam bullying, dentre as quais se destacam os fatores 

econômicos, sociais, culturais e particulares, não as problematizam. Tal atitude 

desemboca na defesa da expressão genérica do “educar para a paz” utilizada por 

Fante (2005). Desta forma, as influências familiares, de colegas, da escola e da 

comunidade, as relações de desigualdade e de poder, a relação negativa com os pais 

e o clima emocional frio em casa parecem considerados naturais e apartados das 

contradições sociais que os produziram. Consequentemente, o que ocorre é a 

prescrição do bom comportamento e da boa conduta moral via imperativos de como 

se deve ou não agir frente àquele que parece diferente, via o velho ditado popular 

segundo o qual não se deve fazer com os outros, o que não se quer que seja feito 

para si mesmo. (ANTUNES E ZUIN, 2008, p. 36). 

Ferreira e Deslandes (2018), em artigo intitulado “cyberbullying: conceituações, 

dinâmicas, personagens e implicações à saúde”, fazem um estudo de revisão crítica de 72 

artigos nacionais e internacionais para compreenderem o que os pesquisadores entendem por 

cyberbullying. Nessa pesquisa, constatam que parte dos estudos analisados não teve uma 

construção própria para o conceito de cyberbullying, simplesmente tomando a conceituação já 

proposta para os casos de bullying tradicional. Isso indica que, em grande parte, não estamos 

estudando o fenômeno com suas relevâncias especificas, mas partindo de pressupostos que 

são distintos já empregados nos casos das agressões presenciais.  

Os autores indicam que não existe consenso sobre a definição do que é 

cyberbullying, deixando claro que a comunidade científica ainda não produziu um 

entendimento objetivo para dizer o que é o fenômeno e como ele se distingue dos outros tipos 

de agressão. Essa incoerência conceitual geraria uma grande dificuldade para se analisar e 

comparar os vários tipos de pesquisas já produzidas sobre a temática. É importante observar 

que nas pesquisas existem duas vertentes de leitura, uma que compreende o cyberbullying 

como uma variação do bullying tradicional, porém praticado na internet, e outra que toma o 

fenômeno como algo totalmente distinto da agressão presencial. Isso fica evidente, pois,  

as principais definições adotadas podem ser divididas em dois blocos: as que 

reconhecem o cyberbullying como uma (nova) forma de bullying, apontando 

diferenças e similaridades; e, as que tratam o cyberbullying como um fenômeno de 

outra natureza, diferente do bullying. (FERREIRA E DESLANDES, 2018, p. 3373). 
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Entre as duas definições citadas, existem diferenças importantes a serem 

ressaltadas que podem modificar a compreensão do fenômeno, bem como as metodologias 

utilizadas para a identificação dos agressores e vítimas.  

Se compreendermos o cyberbullying como sendo o bullying tradicional praticado 

na internet, podemos afirmar que as mesmas características dos agressores e vítimas do 

bullying, como: a repetição das agressões, a prevalência nos ambientes escolares e a 

importância do contato presencial entre as vítimas e os agressores, podem ser consideradas 

nos casos de cyberbullying. Sendo assim, as pesquisas poderiam concentrar-se no vasto 

material internacional já existente desde 1983, com o início das pesquisas de Dan Olweus 

sobre bullying, aplicando os conceitos já utilizados para a compreensão do fenômeno 

cyberbullying. Portanto, se assumirmos esse ponto de vista, o cyberbullying não se constitui 

como um fenômeno novo que precisa ser desvendado e melhor compreendido, mas uma 

continuidade das agressões presenciais já existentes que estão migrando para o ambiente 

online.  

No entanto, a outra perspectiva compreende o cyberbullying como algo totalmente 

distinto do bullying tradicional. É considerado um novo fenômeno, pois não acontece 

exclusivamente em ambientes presenciais, como os interiores das escolas, logo, pode ser 

praticado a qualquer hora e em qualquer lugar, bastando apenas um aparelho celular e uma 

conexão à internet. As vítimas e os agressores não precisam encontrar-se, nem se conhecerem. 

Por não terem contato, os agressores sentem-se mais encorajados a praticar as agressões com 

mais intensidade. Como já apontamos anteriormente, não necessariamente, uma agressão para 

ser considerada cyberbullying, precisa ser repetida, pois na internet, qualquer 

compartilhamento já é uma repetição da agressão.  

Ao considerarmos essa última análise, podemos perceber que o fenômeno do 

cyberbullying, parece-nos algo distinto das agressões presenciais encontradas nos casos de 

bullying tradicional. No ambiente online existem várias formas de insultos e agressões que se 

diferem de formas distintas das possibilidades encontradas por agressores no ambiente 

presencial. Uma dessas agressões, que pode ser usada como exemplo, é a publicação de 

imagens e mensagens pessoais de outra pessoa como forma de retaliação. Uma vez que a 

imagem ou mensagem é postada, o número de compartilhamentos é imprevisível.   

Essa singularidade das agressões nos espaços digitais evidencia uma necessidade 

de estudar o fenômeno cyberbullying de forma consistente. As pesquisas ainda não 

conseguem definir e explicar de forma sólida as agressões virtuais, talvez, pela constante 
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mudança que os meios de comunicação virtuais sofrem a todo tempo ou por persistirmos em 

analisá-lo, comparando-o com as agressões físicas presenciais.   

Sendo assim, adotaremos como base para essa pesquisa, a compreensão do 

fenômeno cyberbullying como um tipo de agressão distinta das praticadas de forma presencial 

nos casos de bullying tradicional. Portanto, mesmo adotando esse conceito no âmbito desta 

investigação, torna-se necessário uma postura crítica dos pesquisadores diante deles e dos 

dados coletados na pesquisa.   

1.4 As pesquisas no Brasil 

Embora mais tardiamente, por volta dos anos 2000, as discussões sobre o 

cyberbullying começam a ganhar algum destaque no contexto brasileiro. As pesquisas 

nacionais têm buscado compreender a conceituação e as ocorrências do fenômeno. Para 

compreendermos melhor o desenvolvimento desses trabalhos, realizamos um levantamento da 

produção acadêmica brasileira entre os anos de 2010 a 2018. Iniciamos pelo ano de 2010, pois 

nas plataformas pesquisadas não há registros de trabalhos produzidos especificamente sobre o 

cyberbullying em anos anteriores. Assim, optamos por tomar o referido ano como referência 

inicial das publicações de pesquisas de mestrado e doutorado sobre o tema.  

Para a compreensão da nossa produção acadêmica nacional sobre o cyberbullying, 

efetuamos um levantamento das dissertações e teses produzidas no país sobre esse fenômeno 

por meio do Portal de Dissertações e Teses da CAPES e da Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações BDTD. 

A CAPES é a coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. É 

uma fundação vinculada ao Ministério da Educação do Brasil. Essa coordenação atua 

diretamente na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu em todo território 

nacional e possui uma plataforma na internet na qual podemos ter acesso a uma maior parte 

das pesquisas concluídas e publicadas. A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTB), é um sistema gerenciado pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia (IBICT) que facilita e incentiva a publicação de teses e dissertações produzidas 

por pesquisadores brasileiros. Escolhemos essas duas plataformas, porque a atualização das 

pesquisas feitas por esses dois órgãos ocorre em períodos distintos, assim encontramos 

pesquisas em uma plataforma que não estava disponível na outra.  

Na busca realizada nessas duas plataformas, utilizamos o termo “cyberbullying”. 

Foi encontrado um total de 62 textos, sendo 38 dissertações de mestrado acadêmico e 24 teses 
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de doutorado. Ao analisarmos os textos, observamos que existiam textos duplicados, ou seja, 

que estavam tanto em uma plataforma como na outra. Logo, fizemos uma análise e excluímos 

os textos repetidos. Com essa exclusão, ficaram 55 textos que abordavam a temática do 

cyberbullying.  

Desses 55 textos, nem todos tratavam especificamente do cyberbullying. Grande 

parte apenas utilizava da temática sem aprofundamentos específicos, tratando apenas de 

citações do termo em contextos ligados ao bullying tradicional. A partir dessa percepção, 

decidimos filtrar novamente e dar ênfase aos textos que tratavam especificamente o 

cyberbullying com algum aprofundamento teórico.  

Com isso, restaram 42 textos para serem analisados, sendo 36 dissertações de 

mestrado e 6 teses de doutorado.  

Em um primeiro momento, buscamos identificar em quais regiões geográficas as 

pesquisas foram realizadas e quais foram as principais instituições que estudaram essa 

temática em nosso país. Encontramos o seguinte resultado demonstrado no (GRAF. 1). 

Gráfico  1 - Distribuição da produção acadêmica sobre cyberbullying por instituição  

 

Fonte: elaborado pelo autor 

A instituição que mais pesquisou a temática do cyberbullying foi a Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS, com um total de três dissertações de 

mestrado e uma tese de doutorado. As outras instituições ficaram entre um e dois trabalhos 

publicados. A fragmentação das produções acadêmicas indica que as pesquisas sobre o 

cyberbullying no Brasil não contam com um grupo de estudos específicos sobre a temática. 
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As pesquisas são feitas por pesquisadores isolados tomando como base seus próprios 

interesses sobre o tema. Não encontramos departamentos de pós-graduação em universidades 

públicas que tenha o cyberbullying como foco de pesquisa até o momento. 

Quanto ao ano de produção dos trabalhos, no período analisado, encontramos em 

2014 e 2017 a maior quantidade de pesquisas, oito em cada ano, que corresponde a (19%) das 

pesquisas, como podemos perceber no (GRAF. 2). 

Gráfico  2 - Produção sobre cyberbullying por ano  

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Podemos notar que o número de pesquisas sobre o cyberbullying tem aumentado 

com o passar do tempo, havendo um pequeno declínio no ano de 2018, mas mesmo assim, a 

quantidade de pesquisas é superior ao ano de 2010. Isso pode indicar que o cyberbullying tem 

se tornado um fenômeno preocupante em nosso país a ponto de começar a atrair a atenção de 

alguns pesquisadores. 

Com isso, as áreas de conhecimento que mais pesquisaram o cyberbullying foram 

a Educação com 12 trabalhos (29%), Psicologia com 6 trabalhos (14%) e Direito com 5 

trabalhos (12%). Podemos observar essa divisão no (GRAF. 3). 
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Gráfico  3 - Número de trabalhos sobre cyberbullying produzidos por área do conhecimento 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

O fato que possivelmente coloca a educação como a mais interessada pelo 

cyberbullying é a associação desse fenômeno com o bullying tradicional, que ocorre, na 

maioria dos casos, no interior das escolas. Como já citamos anteriormente, vivemos em uma 

sociedade na qual as relações passam a ser concretizadas de forma online, portanto, as 

agressões no espaço digital nem sempre ocorrem dentro das escolas. Há grande probabilidade 

de que essas agressões ocorram com maior intensidade dentro de casa, nos computadores ou 

smartphones pessoais. O fato de o direito aparecer em terceiro lugar entre as áreas mais 

interessadas em pesquisar o cyberbullying, pode ser explicado tendo em vista certa tendência 

atual de judicialização dos assuntos relacionados à educação escolar e familiar. Nas escolas, 

por exemplo, esse processo acontece quando as instituições escolares perdem o controle sobre 

as relações sociais estabelecidas no seu interior e transferem sua autoridade a terceiros. Sobre 

esse problema, Chrispino (2008) afirma que: 

a judicialização das relações escolares precisa ser percebida como um sinal de que as 

decisões em educação estão fugindo do controle de seus atores 

principais. Este fato deve ser bastante forte a fim de promover reflexões e mudanças 

na prática cotidiana da escola, desde a formação/capacitação de seus agentes até o 

estabelecimento de rotinas e de processos de tomada de decisão. E ainda, move-nos 

a convicção de que os atores educacionais podem e devem voltar a ser os 

protagonistas deste universo chamado Escola. (CHRISPINO, 2008, p. 27). 
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Não queremos indicar que as instituições escolares são as principais responsáveis 

pelos danos ou prevenção dos casos de bullying ou cyberbullying entre os alunos. Apenas 

apontamos um fato a respeito da tendência da judicialização desses ambientes, pois quando as 

instituições de ensino se deparam com a ocorrência desses fenômenos e não dispõem de 

conhecimento ou meios para resolvê-los, passam a depositar a responsabilidade pela busca da 

resolução do problema em autoridades externas como o poder judiciário. As principais 

ocorrências escolares que são judicializadas são: 

questões como inclusão de crianças portadoras de necessidades especiais, acesso ao 

transporte público e creches, responsabilidade civil da escola e dos docentes, 

bullying e cyberbullying, ato infracional e indisciplina, agressão a docentes, ‘Lei do 

Piso’, assédio moral, abandono escolar, são alguns temas reiteradamente levados ao 

Poder Judiciário. (ANDREATTA, 2017, p.03). 

No que tange ao local de realização dos trabalhos, observa-se que 23 trabalhos 

foram desenvolvidos em instituições escolares, isso equivale a 55% das pesquisas analisadas. 

Esse fato pode indicar que o foco dos pesquisadores que se interessam pelo cyberbullying 

ainda é a escola. Observa-se que a maior parte foi produzida em escolas da rede pública, 12 

trabalhos, que equivalem a 29% das pesquisas. Outros 5 foram desenvolvidos na rede privada, 

que equivalem a 12% das pesquisas e 6 trabalhos investigaram, simultaneamente, escolas 

públicas e privadas, equivalendo 14% das pesquisas como podemos observar no (GRAF. 4). 

Gráfico  4 - Os principais campos de pesquisa sobre cyberbullying no Brasil  

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Percebemos uma desigualdade entre os números de pesquisas produzidas em 

escolas da rede pública e nas escolas privadas. Uma hipótese que pode justificar essa 

disparidade é uma possível barreira existente nas instituições privadas que dificulta o acesso 
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de pesquisadores a esses ambientes. Mesmo diante disso, temos cinco pesquisas que foram 

desenvolvidas em escolas da rede privada. Isso parece demonstrar que o fenômeno encontra-

se presente tanto em escolas públicas como privadas, atraindo assim, o interesse dos 

pesquisadores. Entretanto, ainda não temos dados suficientes para afirmar quais são as classes 

sociais mais afetadas pelo cyberbullying. Talvez seja esse o motivo das pesquisas ainda não 

abarcarem mais o público ou o privado. 

Quanto à faixa etária mais pesquisada, destacam-se os estudantes de Ensino 

Fundamental II abordados em 8 pesquisas (38%), em seguida estão as pesquisas que abordam 

o Ensino Médio com 6 pesquisas (28%) e 5 pesquisas (24%) que não descreveram a faixa 

etária pesquisada. Duas pesquisas (10%) foram feitas com diretores e coordenadores 

pedagógicos como consta no (GRAF. 5). 

Gráfico  5 - Público pesquisado 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

O fato de a faixa etária mais pesquisada ser a dos alunos que cursam o Ensino 

Fundamental II parece estar relacionado ao nível de uso que eles fazem da internet. O fato é 

preocupante, porque conforme já demonstramos anteriormente, a literatura aponta que haveria 

uma tendência de crescimento no número de crianças e adolescentes nessa faixa etária que 

utilizam a internet com maior frequência. Isso indica que o número de casos de cyberbullying 

pode ser mais significativo entre as crianças e adolescentes dessa faixa etária. 

Sobre as metodologias utilizadas na realização das investigações é possível 

afirmar que as pesquisas brasileiras seguem um caminho oposto ao de outros países que 

utilizam preponderantemente a abordagem quantitativa na análise do cyberbullying. Desse 

modo, a maior parte das pesquisas analisadas é constituída de abordagens qualitativas. Foi 
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constatado um elevado índice de pesquisas que empregaram entrevistas semiestruturadas, um 

total de 8 trabalhos (41%), 6 pesquisas (30%) que utilizaram questionários online ou escrito, 3 

pesquisas bibliográficas (14%), um estudo de caso (5%), um estudo de caso com grupo focal 

(5%) e uma etnografia no espaço digital (5%) como consta no (GRAF. 6). 

Gráfico  6 - Metodologias mais utilizadas nas pesquisas sobre cyberbullying no Brasil  

 

Fonte: elaborado pelo autor 

1.5 O que dizem as pesquisas analisadas? 

Para aprofundar a análise, e tendo em vista o tempo disponível para a realização 

de uma dissertação, buscamos focar nossas investigações nas 23 pesquisas ligadas ao campo 

da educação, sendo 12 pesquisas ligadas diretamente à área da educação e 11 pesquisas de 

outras áreas produzidas a partir de dados colhidos no interior das escolas, colocando os alunos 

como ponto central da investigação. Essas pesquisas foram lidas na íntegra e de forma 

detalhada, buscando analisar o que os autores brasileiros têm percebido em relação ao 

fenômeno do cyberbullying.  

Da leitura atenta desses trabalhos, algumas conclusões gerais podem ser retiradas: 

1) Observamos que devido ao tratamento superficial do fenômeno, incorporado pela mídia, 

tanto os profissionais das escolas, quanto os pais, não têm uma compreensão profunda sobre o 

assunto, não podendo assim, encontrar elementos para desenvolver formas concretas e 

eficazes de prevenção do cyberbullying. 2) Nessas pesquisas encontramos uma abordagem 

comum que permeia o itinerário de reflexão dos autores, ambos estão tratando o cyberbullying 

como um fenômeno decorrente dos interiores das escolas. 3)  Nas 23 pesquisas que abordam o 

ambiente escolar, não encontramos dados que coloquem a família como protagonista para um 
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trabalho de prevenção do cyberbullying, ao contrário, as escolas são sempre o foco da 

observação dos pesquisadores que marginalizam as relações familiares e suas ligações com 

fenômeno. 4) Em grande parte das pesquisas, percebemos uma tendência em depositar sobre 

os professores a responsabilidade da prevenção e resolução dos casos de cyberbullying 

identificados entre os alunos. 5) Como último apontamento, está relacionado à tendência de 

judicialização das instituições escolares, que é bastante evidenciado nas pesquisas sobre 

bullying e cyberbullying. 

A partir dessas observações gerais que demonstramos, vamos trazer referências de 

alguns textos analisados, para demonstrar como os pesquisadores têm abordado a temática e 

como tem sido a compreensão e os enfoques sobre do cyberbullying no nosso país.   

1.5.1 A compreensão do cyberbullying a partir das mídias 

Para entendermos como as pesquisas e a sociedade têm percebido o fenômeno, 

vamos trazer algumas investigações produzidas por pesquisadores brasileiros para nos 

orientar sobre as possíveis interpretações sobre o cyberbullying na nossa realidade.  

A primeira forma de compreensão que chamou nossa atenção foi produzida por 

Ademar Alves dos Santos. Trata-se da tese de doutorado com o título: Cyberbullying, mídia e 

educação à luz do pensamento complexo. Esse trabalho foi consolidado a partir da análise do 

fenômeno cyberbullying na mídia eletrônica virtual. O pesquisador usa uma perspectiva 

qualitativa de análise, baseada no pensamento complexo de Edgar Morim 
5
para tirar 

conclusões a respeito do tema proposto. Segundo o próprio autor, os dados para o estudo 

foram retirados de publicações de três grandes jornais brasileiros e de três comunidades 

virtuais do facebook, utilizando três procedimentos de pesquisa: a documental, a bibliográfica 

e a etnografia virtual. 

A tese foi construída sob três pontos de observação: a leitura da bibliografia sobre 

o tema cyberbullying para uma compreensão aprimorada sobre o fenômeno, o monitoramento 

de três grandes jornais do país para colher dados das notícias sobre o cyberbullying e uma 

observação em três comunidades virtuais do site de relacionamentos, facebook. 

                                                 
5
 Mudanças profundas ocorreram em escala mundial nas últimas décadas do século 20, entre elas o avanço da 

tecnologia de informação, a globalização econômica e o fim da polarização ideológica entre capitalismo e 

comunismo nas relações internacionais. Diante desse cenário, o sociólogo francês Edgar Morin, percebeu que a 

maior urgência no campo das ideias não é rever doutrinas e métodos, mas elaborar uma nova concepção do 

próprio conhecimento. No lugar da especialização, da simplificação e da fragmentação de saberes, Morin propõe 

o conceito de complexidade. Ela é a ideia-chave de O Método, a obra principal do sociólogo, que se compõe de 

seis volumes, publicados a partir de 1977. Fonte: https://novaescola.org.br/conteudo/1391/edgar-morin-o-

arquiteto-da-complexidade. Acesso em 05/06/2020. 
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Após a consolidação das fontes de pesquisa, foram utilizadas três categorias para 

a análise e compreensão do fenômeno cyberbullying: interatividade, complexidade e 

simplificação, baseadas no pensamento complexo de Morim.  

A pergunta principal que orienta a tese é: “Qual é a compreensão que a mídia tem 

dado ao fenômeno cyberbullying, no sentido de que tais práticas estão sendo divulgadas 

apenas na sua forma sensacionalista ou se há a preocupação da mídia em contextualizar tais 

práticas, contribuindo ou não para os múltiplos olhares de um fenômeno?” (SANTOS, 2017.) 

Na conclusão, o autor afirma que a grande mídia, infelizmente, não contribui para 

uma compreensão coerente do fenômeno cyberbullying. Teríamos uma distorção dos fatos a 

partir de uma perspectiva fragmentada e tendenciosa, pois 

é perceptível que a grande mídia, aqui nos referindo aos jornais monitorados, não 

tem se preocupado com a complexidade que envolve o fenômeno cyberbullying, isso 

porque o objetivo talvez seja o de satisfazer a necessidade instintiva de um público 

leitor que clama por esse tipo de assunto, de forma sádica em detrimento de uma 

reportagem compromissada, também, por informar tais leitores com o máximo de 

detalhes e fontes, dando ao fenômeno estudado, às dimensões biológicas, sociais, 

culturais e psicológicas que lhes são inerentes. (SANTOS, 2017, p. 227).  

A partir dessa abordagem, podemos perceber que para compreender o fenômeno 

cyberbullying é preciso olhar para fatores que ultrapassem a visão comum das pessoas que 

apenas citam os fatos. A mídia não nos concede meios para uma compreensão mais 

aprofundada das causas desse fenômeno, ao contrário, confunde as pessoas simplificando 

conceitos sobre um tema complexo e pouco compreendido. Porém, existe um detalhe muito 

importante em relação à mídia, que deve ser ressaltado a capacidade de influência a partir do 

discurso de poder.  

1.5.2 A compreensão popular sobre o cyberbullying e as influências da mídia e das redes 

sociais 

Para entendermos a questão da influência da mídia na forma como as pessoas 

compreendem o fenômeno cyberbullying, apresentaremos o trabalho de Carolina Campos 

Rodeghiero intitulado: “violência na internet: um estudo do cyberbullying no facebook”. A 

pesquisa de mestrado busca mostrar como o cyberbullying pode mudar as relações sociais 

com a participação massiva de pessoas no facebook.  
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Na pesquisa, foi utilizado a Análise Crítica do Discurso 
6
(ACD) para avaliar e 

caracterizar as mensagens postadas pelos usuários da rede social facebook. Nessa teoria, 

podemos ressaltar que todo discurso aceito pela maioria é proferido por uma figura dotada de 

poder. Aquele que aparenta domínio sempre convence o seu interlocutor. Nas redes sociais, 

portanto, os que detêm o maior número de seguidores representam poder para seus 

visualizadores, influenciando-os de forma positiva ou negativa. Adotando esse ponto de vista, 

foram coletadas 12 publicações no facebook que tivessem alguma forma de violência, 

preconceito e agressão moral em seu contexto escrito.  

A leitura e a análise das postagens dessa rede social levam a conclusão de que as 

mensagens postadas têm um conteúdo agressivo de relevância, mas que é aceito como natural 

no mundo virtual, justamente, por serem publicadas por perfis “poderosos”, com um vasto 

número de seguidores. Mesmo os espectadores que buscam defender aqueles que são 

agredidos, acabam por agredir outras pessoas, tornando o ambiente digital um local de 

barbárie e sofrimento.  

O que fica aqui é, portanto, uma reflexão sobre como a violência pode estar inserida 

em contextos virtuais, e como muitas vezes a sutil forma com que aparece através do 

humor ou outras formas de disfarce pode fazer com que a maioria das pessoas não 

perceba a agressão que está ali contida. Uma única publicação pode transformar-se 

em arma se inserida em uma página com muitos assinantes, e, dependendo de como 

é produzida, distribuída e recebida, espalha-se como um vírus que parenta estar 

satisfeito e rir da situação, mas na verdade é motivo para, como Arendt (2009) nos 

diz, a violência gerar ainda mais violência. (RODEGHIERO. 2012, p. 138). 

Como podemos observar, essa pesquisa nos coloca uma dimensão muito 

importante a ser analisada, a questão do poder como forma de convencimento por trás dos 

discursos nas redes sociais. Quanto mais poder tiver um sujeito, mais influência terá sobre 

seus seguidores. Isso pode se tornar um grande problema, quando observamos a admiração 

das crianças e jovens pelos famosos influencers digitais. Devemos estar sempre atentos ao 

discurso propagado por essas pessoas, para não naturalizarmos as agressões digitais e nos 

tornarmos propagadores do cyberbullying nas redes sociais.  

                                                 
6
 A ACD é um tipo de pesquisa analítica do discurso que estuda primeiramente o modo como o abuso do poder 

social, domínio, e desigualdade estão relacionados, reproduzidos e resistentes pelo texto e conversação no 

contexto social e político. Desta forma, pode ser utilizada para a análise de discursos que implicam uma forma 

violenta de tratamento, como os selecionados neste estudo através das publicações analisadas. (RODEGHIERO. 

2012, p. 96). 
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1.5.3 A prevenção do cyberbullying é responsabilidade da escola? O que as pesquisas 

dizem?  

Para compreendermos melhor o que as pesquisas brasileiras estão apontando 

sobre o papel da escola em relação ao fenômeno do cyberbullying, citaremos como exemplo 

alguns trabalhos que abordam essa mesma temática, iniciando com a tese de doutorado de 

Andrea Müller Garcez, intitulada: Representações Sociais do Cyberbullying na Mídia e na 

Escola. 

A pergunta que orienta a pesquisa é colocada a partir da afirmação: o intenso 

contato das gerações mais jovens com a internet traz novas demandas para a escola. Sendo 

assim, como a escola vê seu papel diante desse cenário? Para responder a essa questão, a 

pesquisadora analisa as representações sociais de diretores e coordenadores pedagógicos a 

respeito do papel da escola nas questões que envolvem o cyberbullying.  

A pesquisa foi pautada sob a Teoria das Representações Sociais
7
, para analisar o 

material colhido nas escolas e na mídia. A autora buscou nos grandes veículos de 

comunicação, matérias sobre bullying e cyberbullying e entrevistou gestores e coordenadores 

pedagógicos de 40 escolas da rede pública do Rio de Janeiro. Foram encontradas 257 matérias 

sobre o cyberbullying, sendo 128 selecionadas para a inserção na pesquisa.    

A autora traz uma abordagem que nos permite uma possível compreensão sobre a 

naturalização dos conceitos de bullying e cyberbullying no cenário atual. Por ser uma temática 

que está presente no vocabulário das pessoas, grande parte da população e até mesmo as 

crianças, acreditam saber profundamente do que se trata. Mas, existe um sério equívoco nas 

compreensões desses termos. A maioria das pessoas reduzem o bullying ou o cyberbullying a 

questões corriqueiras que sempre aconteceram nas relações sociais como podemos perceber 

no exemplo retirado da tese. 

 

                                                 
7
 A teoria das representações sociais foi elaborada por Serge Moscovici com o intuito de explicar e compreender 

a realidade social, considerando a dimensão histórico-crítica (OLIVEIRA, 2001). O conceito de Representação 

Social se estabelece no limite entre a psicologia e a sociologia, especialmente entre a psicologia e a sociologia do 

conhecimento. Este teve início com Durkheim, com o conceito da teoria da Representação Coletiva, no qual 

procurava dar conta de fenômenos como religião, mitos, ciência, categorias de tempo e espaço em termos de 

conhecimento inerente à sociedade. Moscovici (1978), por sua vez, afasta-se da perspectiva sociológica de 

Durkheim quando considera as representações como algo compartilhado de modo heterogêneo pelos diferentes 

grupos sociais, assim retorna o conceito de Representação Social para a Psicologia Social. Fonte: 

https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/medicina/teoria-das-representacoes-sociais/32194 Acesso 

em 18 de Abril de 2020. 
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Aqui o conceito de bullying é condensado na ideia de apelidos: “me apelidavam de 

tudo, eu apelidava também e ninguém sofria de bullying” – assim, já que era uma 

infância boa, apesar dos apelidos, bullying não é um problema. Em um primeiro 

momento, podemos pensar que bullying tem sido usado nessas situações e postagens 

como sinônimo para outros fenômenos já conhecidos da sociedade – preconceito, 

desrespeito a alguma diferença, implicância, apelidos. (GARCEZ, 2014, p. 50).   

Garcez deixa claro que a mídia exerce uma grande influência nas pessoas e faz 

com que elas incorporem os termos bullying e cyberbullying em suas representações, como 

também, reduza o fenômeno às atitudes simples que ocorrem no cotidiano. 

Outro ponto a ser ressaltado mostra-nos que os artigos de jornais e revistas 

utilizados na pesquisa, enfatizam uma forte presença da escola sendo vinculada ao conceito de 

cyberbullying. “No entanto, pareceu-me interessante verificar o quanto a escola aparece no 

conjunto de artigos sobre cyberbullying e só era possível perceber isso na medida em que não 

descartava aqueles que não a mencionavam.” (GARCEZ, 2014). A pesquisa conclui que a 

categoria Educação foi priorizada em 30% das matérias publicadas nos jornais e revistas 

nacionais. Como já abordamos anteriormente, existe uma forte tendência nessa associação 

escola-cyberbullying, quando sabemos que um grande número dos casos acontece fora do 

ambiente escolar. Isso nos leva a suspeitar da superficialidade que os grandes veículos de 

imprensa utilizam ao tratar do cyberbullying.  

Percebemos claramente, no decorrer da pesquisa, que a tendência em enfatizar a 

escola como a responsável por apresentar meios de combate e proteção aos casos de 

cyberbullying prevalece no imaginário e crenças da sociedade. 

A pesquisa TIC Kids Online Brasil 2012 (CETIC. Br, 2013), realizada com 1.580 

crianças e adolescentes, usuários da internet, de diferentes estados brasileiros e seus 

respectivos pais ou responsáveis indicou que estes reconhecem a importância da 

escola no provimento de informações sobre uso seguro da Internet. Enquanto 28% 

declaram obter esse tipo de informação nas escolas, mais da metade dos pais ou 

responsáveis (55%) elencam esta como a principal fonte onde eles gostariam de 

obter orientações sobre segurança online (2013, p.146). Assim, tudo indica que o 

papel atribuído à escola pelos meios de comunicação – como fonte prioritária de 

informação e de prevenção do uso inadequado da Internet por crianças e jovens – é 

compartilhado por mais da metade dos pais brasileiros. (GARCEZ 2014, p. 107).   

Outro fator que chama atenção é a indicação da autora apontando que a família 

não é muito abordada nas matérias apresentadas pela grande mídia. 

A menção ao papel da família é menos recorrente do que ao da escola. Ainda que a 

diferença de número de matérias que menciona o papel dessas instituições seja 

pequena (cinco artigos a mais falam sobre o papel da escola), o papel da família 

aparece com menor número de citações e menos ênfase argumentativa no corpo das 

matérias do que o papel da escola... Além do número de citações sobre o papel da 
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escola ser maior, muitas citações sobre o papel da família não vão além de afirmar 

que esta tem um papel a desempenhar, sem entrar em detalhes sobre a natureza 

deste, enquanto as atribuições da escola aparecem de forma bem mais enfática e 

detalhada. (GARCEZ 2014, p.116).   

Acreditamos que a família seja um ponto muito importante para a compreensão do 

fenômeno cyberbullying. Mas, tudo indica que ainda não estamos dando a atenção necessária 

para as relações que acontecem dentro dos lares, na tentativa de compreender melhor as 

agressões no espaço digital. Para compreendermos esse fenômeno com profundidade, 

precisamos retirar do imaginário social os resquícios da superficialidade que a mídia tem 

oferecido ao uso dos termos bullying e cyberbullying. As antigas e – ainda vigentes – 

brincadeiras, apelidos, pequenas brigas, não podem ser nomeadas de bullying ou 

cyberbullying, caso seja nas redes sociais. Porém, devemos entender bem os conceitos e suas 

diferenciações para que os termos não façam parte da linguagem comum, perdendo todo seu 

significado e servindo para nomear qualquer ato cotidiano.   

Dando continuidade à análise das pesquisas que se apoia no interior da escola e 

desconsideram outros fatores como a família, apresentamos o trabalho de Cirlei da Aparecida 

Brandão, com o título: cyberbullying no espaço escolar: uma interpretação dos fenômenos no 

âmbito da educação física.  

Nesse trabalho, a autora buscou interpretar as situações de violência entre alunos 

do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental na forma de bullying e cyberbullying no âmbito da 

Educação Física Escolar, com vistas a produzir dados que possam orientar futuros projetos de 

intervenção educativa na área. (BRANDÃO, 2014). 

Foram adotados como metodologias, o estudo de caso, grupo focal, um 

questionário online e a pesquisa bibliográfica, para analisar uma escola particular do Estado 

do Mato Grosso. Os sujeitos da pesquisa foram 119 alunos do Ensino Fundamental do 6º ao 

9º ano com idades entre 10 e 15 anos. Participaram também, professores, equipe diretiva e 

equipe técnica.  Na interpretação dos dados, optou-se por uma abordagem quali-quanti, numa 

perspectiva fenomenológica
8
. 

                                                 
8
 Segundo Bello (2006, p. 17-18, grifos do autor), a fenomenologia é uma palavra constituída por duas outras, 

ambas de origem grega: “fenômeno” significa aquilo que se mostra; não somente aquilo que se aparece ou 

parece. “Logia” derivada de logos, que para os gregos tinha muitos significados: palavra, pensamento”. Assim, a 

partir do significado das palavras de origem grega, “fenômeno” e “logia”, Bello (2006, p. 18) define, então, 

fenomenologia como uma reflexão sobre um fenômeno ou sobre aquilo que se mostra. Na busca de desvelar o 

fenômeno em pauta e, compreendê-lo, o investigador não parte de teorias ou explicações dadas a priori, mas do 

mundo-vida dos sujeitos que vivenciam o fenômeno em análise. O pesquisador procura estabelecer um contato 

direto com o fenômeno estudado. (BRANDÃO 2014, p. 88). 
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Observamos que na pesquisa existe uma associação do cyberbullying com o 

ambiente escolar, pois a própria pesquisadora propõe estudar o cyberbullying no ambiente 

institucional de educação. Como analisamos, consideramos essa postura pouco eficiente para 

a compreensão do fenômeno, pois é inclinada às tendências pautadas pela mídia, que não 

aprofunda as investigações.   

Sabemos que grande parte dos casos de cyberbullying acontece fora da escola, 

uma vez que o espaço online pode ser acessado de qualquer lugar e a qualquer hora. Portanto, 

é pouco conclusivo dizer que o ambiente escolar tem ligações inquestionáveis com esse 

fenômeno. O questionário aplicado na pesquisa, ao perguntar sobre o local onde as crianças 

acessam a internet, conclui que (98,2%) acessam de suas próprias casas.  

Um elevado percentual dos alunos pesquisados (98,2%) acessa a internet em sua 

própria casa, os que acessam na escola perfazem um número pouco expressivo, pois 

estão na ordem de 1,8%. A utilização da internet fora da escola e da casa, ou seja, 

em lan house não apareceu. Estes alunos têm acesso à internet em sua própria 

residência, não havendo necessidade de se deslocar até uma lan house. 

(BRANDÃO, 2014, p. 103). 

Nesse sentido, ficamos, cada vez mais, seguros em colocarmos um 

questionamento sobre os motivos de muitos pesquisadores brasileiros ainda associarem 

cyberbullying ao ambiente escolar. Ainda não temos pesquisas suficientes que abordem as 

famílias para tirarmos conclusões mais específicas sobre o papel da escola e da família, mas 

podemos dizer que a escola não é o reduto do fenômeno.  

A pesquisa se propõe a narrar o cyberbullying decorrente das aulas de Educação 

física. Contudo, não demonstra com dados empíricos que justifiquem os motivos das aulas de 

Educação Física estar diretamente ligadas aos casos de cyberbullying. O que existe é uma 

associação, sem precedentes, de que o bullying, ocorrido presencialmente nas aulas, está 

ligado ao cyberbullying, mas a autora não demonstra essa ligação de forma convincente. 

Podemos observar que não existem perguntas que orientem para uma possível ligação entre 

Educação Física e cyberbullying. 

Cyberbullying Decorrente das Aulas de Educação Física. Para essa pergunta foi 

possível assinalar mais de uma resposta e, aproximadamente metade dos 

respondentes foram expostos na “rede” em decorrência das aulas de Educação 

Física: “falaram mal de mim em rede social” (41,7%); “enviaram vírus com motivo 

de me prejudicar” (25%); “fizeram-se passar por mim na internet (25%); “furtaram 

minha senha e invadiram meu e-mail” (25%); “enviaram e-mail falando mal de 

mim” (20,8%); “recebi mensagem de celular falando mal de mim” (16,7%); “recebi 

mensagem de celular me ameaçando” (8,3%); “recebi mensagem de celular me 

xingando” (8,3%); “tiraram e divulgaram fotos minhas sem meu consentimento” 

(8,3%); “montaram e divulgaram fotos minhas de uma forma constrangedora” 
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(8,3%); “alteraram minha página pessoal, em alguma rede social” (4,2%); “fizeram 

vídeos meus e colocaram em sites de vídeos” (4,2%); “enviaram e-mail me 

ameaçando” (4,2%). (BRANDÃO 2014, p. 147). 

É muito importante apontarmos que se a aula de Educação Física é citada em uma 

agressão virtual, isso não significa que ela seja o primeiro motivo o qual determina o agressor 

a praticar o ato. Dessa maneira, devemos investigar profundamente as causas que estão por 

trás da motivação, já que o agressor tem motivos anteriores à aula para agredir alguém. Na 

pesquisa não consta essa preocupação em compreender os motivos, mas simplesmente uma 

leitura de dados captados na internet que envolva alunos e a Educação Física.  

Ao serem indagados se já praticaram cyberbullying nas aulas de Educação Física, 

obteve-se como resultado “não pratiquei cyberbullying” (94,0%); “eu me arrependi 

do que fiz” (4,3%); “eu me senti vingado (a)” (4,3%); “me maltrataram também” 

(3,4%); “tinha certeza que eles fariam o mesmo comigo” (1,7%); “senti que eles 

mereciam o castigo” (1,7%); “fiquei com medo de ser descoberto (a) e punido (a)” 

(0,9%); “foi engraçado” (0,9%); “sei que não seria descoberto (a) e punido (a)” 

(0,9%); “eu senti pena da pessoa” (0,9%). (BRANDÃO 2014, p. 155). 

Há um grande equívoco nessa associação, pois o cyberbullying é uma prática 

restrita aos espaços online e com características específicas, como já abordamos 

anteriormente. Se as agressões citadas pela autora acontecem nas aulas de Educação Física, de 

forma presencial, são, portanto, práticas de bullying tradicional. Seria cyberbullying se as 

aulas estivessem sendo praticadas de forma remota, mas não é esse o caso narrado pela 

pesquisa. Aqui, fica claro novamente uma compreensão restrita dos conceitos na tentativa de 

abordar o cyberbullying como práticas decorrentes do espaço escolar.  

Desse modo, podemos afirmar que as aulas de Educação Física acontecem na 

escola, só que as agressões decorrentes dela estão dentro de outro ambiente, que deve ser 

considerado distintamente nas investigações, o universo digital. O tema das agressões poderia 

estar ligado a outras disciplinas ou outras temáticas, não só a Educação Física, mesmo assim o 

fenômeno aconteceria entre as vítimas e agressores envolvidos. 

Fernando Cesar De Castro Schreiber, em sua Dissertação de Mestrado defendida 

em 2015, com o título: Cyberbullying Em Escolas Públicas E Particulares De Curitiba, 

também segue essa linha de abordagem colocando a escola como núcleo dos comportamentos 

de cyberbullying e responsável pela prevenção afirmando que 

é preciso inserir de forma mais intensa esse assunto dentro das escolas. Pois, a 

escola é corresponsável, tanto nos casos de bullying quanto nos de cyberbullying, 

pois é lá que esses comportamentos agressivos e transgressores se evidenciam ou se 

agravam na maioria das vezes. (SCHREIBER. 2015, p. 28). 
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Mesmo enfatizando a escola, ao aplicar um Inventário de Estilos Parentais em 328 

alunos de escolas públicas e privadas de Curitiba, constatou-se que os casos de agressão e 

vitimização nos fenômenos bullying e cyberbullying estão diretamente ligados ao estilo 

parental de risco. 

Para o estilo parental sem risco, foram somados, os casos em que o índice indicou 

estilo parental acima da média ou estilo parental ótimo. Os dois grupos foram 

comparados e observaram-se diferenças estatisticamente significativas, ou seja, a 

ocorrência de bullying, vítima de cyberbullying, agressor de cyberbullying e 

espectador de cyberbullying são estatisticamente maior no grupo que tem estilo 

parental de risco paterno e materno. Esses dados demonstram que o bullying e o 

cyberbullying estão relacionados aos estilos parentais maternos e paternos, 

indicando que as estratégias de prevenção devem incluir intervenções junto aos pais, 

de forma a melhorar os estilos parentais. (SCHREIBER. 2015, p. 64). 

Na pesquisa citada, não há um aprofundamento sobre esses estilos parentais. 

Nesse caso, precisamos adentrar melhor nessa questão, para tirarmos conclusões mais 

sustentáveis. Todavia, essa abordagem comprova ainda mais nossa hipótese de que as famílias 

devem ser investigadas de forma consistente para uma possível compreensão dos fatores que 

envolvem o cyberbullying. 

Outra pesquisa que aponta o ambiente escolar como ponto central na reflexão é a 

tese de Doutorado de Neide Aparecida Ribeiro com o título: cyberbullying: práticas 

e consequências da violência virtual na escola. O objetivo dessa tese é o de 

analisar o fenômeno da violência virtual praticada por pessoa acobertada pelo anonimato ou 

pseudoanonimato, ao utilizarem desse ambiente que pode implicar em invasão, violação da 

privacidade ou intimidade de dados de adolescentes e jovens. (RIBEIRO, 2018). Na 

justificativa, a autora traz o interesse em pesquisar o cyberbullying em escolas do Estado do 

Tocantins.  

Ganha importância apresentar e desvelar as questões sobre o cyberbullying nas 

escolas de nível fundamental da cidade  de Palmas no Tocantins pela necessidade 

da  identificação dos motivos, dos procedimentos e das práticas do fenômeno no 

ambiente escolar pesquisado. Constatado que é um universo que não teve registrada 

nenhuma pesquisa idêntica ou similar, diante da consulta no site da Secretaria 

Estadual e Educação e da Secretaria Municipal de Educação do Estado do Tocantins. 

(RIBEIRO. 2018, p. 41). 
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Isso demonstra como as pesquisas brasileiras estão fundamentadas em um único 

aspecto para analisar a temática do cyberbullying. Não sabemos ao certo, mas deve haver uma 

relação dessa associação com as tendências presenciadas nas mídias, que sempre abordam o 

cyberbullying relacionado ao bullying tradicional que acontece, majoritariamente, no interior 

da escola. Não iremos nos deter nesse aspecto, pois não é o foco da nossa pesquisa, porém 

caberiam outras investigações para uma compreensão dessa tendência. 

Não estamos culpando os autores, nem tão pouco desqualificando seus trabalhos, 

mas simplesmente colocando à tona essa problemática que nos intriga e que ainda não temos 

respostas para justificar o motivo da associação entre cyberbullying e ambiente escolar. O 

cyberbullying é um fenômeno do ambiente online, portanto, não pode ser tratado como os 

acontecimentos presenciais. Dizer que uma agressão virtual ocorre na escola é algo que nos 

parece contraditório, pois são dois ambientes distintos. No mundo digitalizado em que nos 

encontramos, as pessoas estão conectadas a todo tempo com seus smartphones, logo, o 

ambiente físico em que ela se encontra não diz nada sobre o que essa pessoa é e propaga pelas 

redes. Nessa perspectiva, podemos dizer que a escola não é o principal lugar das relações 

socializações entre as crianças e jovens. (DUBET, 1994; 2006). Os processos de socialização 

e os acontecimentos que movimentam a vida das crianças e jovens estão em outros ambientes, 

principalmente na internet. 

Percebemos em várias pesquisas, uma confusão entre os ambientes em que ocorre 

o cyberbullying, inclusive na tese que estamos analisando. 

A  nova perspectiva de análise, desloca a temática da esfera processual penal para 

uma análise transdisciplinar em que o objeto de estudo ganha novos contornos na 

pesquisa, ao tratar do alastramento do fenômeno do cyberbullying nas redes sociais 

em vários ambientes, entre eles, a escola. (RIBEIRO. 2018. p. 42).   

Novamente, ressaltamos que o cyberbullying não acontece na escola, não é algo 

presencial, outrossim, precisamos ultrapassar essa visão comum que insiste em perseguir os 

pesquisadores, a tentativa de associar o ambiente virtual ao ambiente presencial das escolas. 

A autora traz uma abordagem interessante, quando coloca a fala de uma diretora 

para relatar o papel da família nos casos de cyberbullying: 

os que têm liberdade, são mais espontâneos, eles nos procuram e fazem a denúncia, 

tem outros que são através dos pais. Eles não se abrem aqui na escola, aí abrem 

pros pais e os pais procuram a escola. Mas nós sabemos que devem existir aqueles 

que não se abrem nem pros pais, nem na escola, e nós  ficamos sabendo pelos 

colegas, e outros acredito que passa sem a gente nem ficar sabendo. (RIBEIRO. 

2018. P. 185).   
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Na fala da diretora, percebemos novamente a responsabilização da escola nos 

casos de cyberbullying. Os pais têm como referência a escola na resolução dos 

acontecimentos no ambiente virtual, pois procuram a escola. Seria ela a responsável por estar 

atenta ao que acontece no espaço online? Não seriam as famílias responsáveis por essa 

jornada? Ou seriam as duas? Ainda não sabemos, mas nos intriga essa tendência em pesquisar 

nas escolas, fenômenos que ocorrem no ambiente virtual. A família ainda é negligenciada nas 

pesquisas e não temos dados suficientes para diferenciar qual é o lugar da família e o da 

escola nessa discussão. 

Em todas as pesquisas que analisamos, é perceptível a centralidade da escola no 

discurso dos autores. Mesmo que, de forma inconsciente, ao citar o fenômeno ocorrido com 

crianças e adolescentes, por exemplo, sempre utilizam os termos “alunos”, “estudantes”, ao se 

referirem aos envolvidos em casos de cyberbullying. Poderiam ser utilizados outros termos, 

como “filhos” ou “crianças”. E o detalhe é que as pesquisas são produzidas em grande parte, 

dentro de escolas, portanto, ainda estamos muito influenciados por esse local. Sabemos que o 

envolvimento dos pais é de fundamental importância na prevenção e combate ao 

cyberbullying, como afirmam Stauffer et al.(2012). Porém, nas pesquisas brasileiras, não 

vemos uma forte motivação para investigar esse campo. 

Concluímos nossa observação apontando que, das 23 pesquisas que escolhemos 

para a produção do nosso referencial teórico, apenas uma, já citada neste capítulo, não tem a 

escola como campo, utilizando o próprio universo online como referência para as 

investigações. Assim, não encontramos ainda, pesquisadores que busquem a família como 

referência para aprofundar os estudos sobre o cyberbullying no Brasil. Dessa forma, não 

podemos dizer ainda, quem é responsável por consolidar as estratégias de combate e 

prevenção de forma coerente. Para tanto, é preciso evidenciar por meio das pesquisas, qual é a 

relação entre a família e o cyberbullying, e como os pais têm vivenciado esse fenômeno, para 

encontrarmos o verdadeiro papel da escola e, consequentemente, o da família.   

1.5.4 A tendência em responsabilizar os professores 

Outro fato que devemos estar atentos é com a tendência em responsabilizar o 

professor pelos casos de cyberbullying ocorridos com seus alunos, como podemos perceber na 

citação: 
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estes dados levam-nos a inferir que aproximadamente 58% dos casos de 

cyberbullying não chegam ao conhecimento do professor, acrescido de 8% que não 

dão importância, além de 3,6% que tratam o assunto como brincadeira, totalizando 

69,6% dos casos de cyberbullying ocorridos nas aulas de Educação Física não são 

tratados adequadamente, ou mesmo nenhuma providência é tomada. É a violência 

silenciada e que pela ineficácia da escuta, não aparece, conforme menciona Le 

Breton (1977, p. 87): “no extremo este silêncio equivale a um banimento da 

sociedade, uma recusa em reconhecer a existência do outro”. (BRANDÃO 2014, p. 

158). 

Como afirmamos, o cyberbullying não é algo presencial, não acontece nos 

ambientes que estamos acostumados a tratar, como a sala de aula. Quando a autora afirma que 

58% dos casos não chegam ao conhecimento do professor, deparamo-nos com uma tendência 

em responsabilizar o professor por algo que não lhe cabe nesse aspecto. A constatação de que 

um docente não saiba sobre casos de cyberbullying entre seus alunos, é algo muito natural, 

pois nem sempre ele tem acessos às redes sociais e sites utilizados pelos mesmos ou não os 

tenha como amigos nas páginas online. Também, não é papel do professor acompanhar os 

alunos em suas páginas na internet. Acreditamos que esse deveria ser o papel da família, mas 

na pesquisa captamos uma tendência a depositar essa responsabilidade nas escolas e nos 

educadores.  

Novamente, percebemos a pesquisadora afirmando que ocorrem casos de 

cyberbullying nas aulas de Educação Física e que (69,6%) dos casos, não são tratados 

adequadamente e nenhuma providência é tomada. Aqui, nasce um dilema, porque se o 

cyberbullying é praticado na internet, os professores e profissionais da escola nem sempre 

terão conhecimento, portanto, não podemos combater algo que não estamos presenciando.  

Se as agressões acontecem nas aulas, não são cyberbullying, são bullying. Se são 

presenciadas pelos professores e os mesmos se omitem, nesse ponto caberiam outras análises, 

mas não é esse o caso tratado na pesquisa. Percebemos assim, um equívoco ao confundir 

bullying tradicional com o cyberbullying. Do mesmo modo, intuímos a existência de uma 

compreensão errônea que insiste em permear o imaginário da sociedade sobre esses dois 

conceitos, em que qualquer atitude de desrespeito torna-se bullying ou cyberbullying. Muito 

disso, deve-se ao fato de que a grande mídia trata desse tema com uma superficialidade 

profunda, como analisamos anteriormente. Cabe aos pesquisadores, tentarem afastar-se dessa 

tendência, para avaliarem o tema com o rigor necessário, preenchendo as lacunas científicas 

que ainda existem.  

Há um aspecto, também muito importante e que acomete outras pesquisas, que é a 

não compreensão do papel da família nos cuidados com uso da internet. Em várias pesquisas 
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percebemos que a família fica marginalizada quando se trata da responsabilidade com os 

acontecimentos de cyberbullying entre as crianças e jovens. Na pesquisa que estamos 

analisando, podemos perceber isso na seguinte afirmação: “Ao dar voz aos alunos, com 

referência às medidas que a escola toma nos casos de cyberbullying nas aulas de Educação 

Física, constatou-se que “chama os pais/responsáveis e conta o que aconteceu” (BRANDÃO 

2014 p. 158).  

Aqui, intriga-nos o fato de que os profissionais da escola precisam contar aos pais 

sobre algo que não acontece na escola, o cyberbullying. Esses pais não deveriam saber sobre 

os casos de cyberbullying com seus filhos antes da escola? Já que grande parte das agressões é 

praticada dentro de casa em computadores e smartphones pessoais. Nesse sentido, temos que 

nos questionar como andam as relações de diálogo entre esses pais e filhos? Esses pais sabem 

o que seus filhos fazem quando estão online? Quais os motivos que levaram a escola a tomar 

parte das agressões virtuais antes mesmo dos pais? Observamos, mais uma vez, que a família 

deve ser analisada de forma mais eficiente pelos pesquisadores. 

1.5.5 O lugar da família na responsabilização sobre fenômeno cyberbullying 

Outro apontamento que nos chama a atenção está relacionado à falta de 

informação dos pais em relação ao que acontece na vida dos seus próprios filhos. Evelise 

Galvão de Carvalho, em sua dissertação de Mestrado, com o título: “cyberbullying em jogos 

online categorização dos conteúdos, levantamento nacional dos jogadores e perfil das 

vítimas” afirma que os indivíduos – vítimas de cyberbullying pesquisados – foram submetidos 

a estilos parentais de risco. Na pesquisa, foram escolhidos três indivíduos que afirmaram 

terem sido vítimas de cyberbullying mais de cinco vezes na última semana.  

Dentre esses estilos parentais de risco, destacamos a baixa monitoria parental, 

disciplina rígida e laço emocional fraco. Nos estudos desenvolvidos por (Ybarra e Mitchell, 

2004; Wang, Iannotti e Nansel, 2010; Wong 2010), foi descoberto que essas práticas 

familiares estão diretamente associadas à vitimização em casos de cyberbullying.  

Nesse aspecto, percebemos que a monitoria positiva praticada pelos pais pode ser 

um fator de prevenção no cyberbullying. Segundo Ho (2007) as práticas familiares de 

monitoria positiva referem-se ao quanto os pais sabem o que acontece na vida dos filhos, têm 

envolvimento e participação efetiva em suas vidas e essa prática se destaca como fator de 

proteção. (CARVALHO. 2014). Justamente nesse princípio, os pais têm deixado a desejar 

como estamos observando nas pesquisas. 
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Na pesquisa, TiC kids online Brasil (2012) aplicada a 1,580 crianças e 

adolescentes entre 9 a 16 anos, compreendemos que apenas 6% dos pais acreditam que seus 

filhos possam ter sofrido algum constrangimento na internet e 68% não acreditam que seus 

filhos possam sofrer com alguma situação como essa.  

Os dados mostram que apenas 6% dos pais ou responsáveis acreditam que seu filho 

possa ter passado por alguma situação de incômodo ou constrangimento ao usar a 

Internet nos 12 meses prévios à pesquisa. Ainda segundo a percepção dos pais, 68% 

crêem ser nada ou pouco provável que seus filhos passem por alguma situação como 

essa nos próximos seis meses. (TiC kids online Brasil, 2012 p. 148.). 

Isso pode confirmar nossa possível hipótese de que existe uma lacuna que precisa 

ser investigada, pois a família ainda não reconhece os riscos inerentes ao uso incorreto da 

internet pelas crianças e adolescentes.  

Ressaltamos que os próprios pais, ainda não tomaram consciência de que eles 

também têm uma grande responsabilidade na educação de seus filhos para o uso da internet de 

forma segura. Na mesma pesquisa, constata-se que eles acreditam na escola e na mídia como 

lugares corretos para buscar informações e orientações sobre o uso seguro da internet.  

Os pais ou responsáveis dos usuários de 9 a 16 anos reconhecem a importância da 

escola no provimento de informações sobre o uso seguro da Internet. Enquanto 28% 

declaram obter esse tipo de informação nas escolas, mais da metade dos pais ou 

responsáveis (55%) elencam esta como a principal fonte onde eles gostariam de 

obter orientações sobre segurança online. Os pais ou responsáveis atualmente 

contam com o suporte dos familiares e amigos (37%) no provimento de informações 

sobre o uso seguro e, principalmente, com a televisão, rádio, jornais ou revistas 

(52%). (TiC kids online Brasil, 2012 p. 146.). 

Devemos considerar esses dados, pois 37% dos pais acreditam nas mídias, 

televisão, rádio, jornais ou revistas como fonte segura de informação. Como já discutido neste 

capítulo, essas fontes tratam o tema com muita superficialidade, portanto, as orientações a 

respeito do uso seguro da internet devem ser buscadas em outros meios. 

Queremos chamar atenção para o seguinte fato: os pais depositam uma grande 

confiança na instituição de ensino como referência para a orientação sobre o uso da internet e 

até mesmo a respeito do cyberbullying. Porém, as escolas nem sempre estão preparadas para 

esse tipo de trabalho. Fernanda Ribeiro de Souza, em sua dissertação de mestrado defendida 

em 2017, “representações sociais sobre cyberbullying: a realidade de uma escola de ensino 

médio”, deixa-nos dados sobre esse fato a partir de um questionário aplicado a professores e 

alunos e entrevista com gestores de uma escola da rede pública de São Paulo. Na pesquisa, 
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verificou-se que os gestores não compreendem de forma aprofundada o que é o cyberbullying 

e desconhecem os casos que possam ter ocorrido entre os alunos.  

O posicionamento dos gestores, de desconhecimento das ocorrências da violência 

virtual, implica em consequências danosas para o enfrentamento do cyberbullying. 

Pois, para se combater qualquer tipo de violência, há que se considerar o 

reconhecimento do cyberbullying, para a partir disso, refletir sobre medidas 

preventivas. As afirmações dos profissionais da educação carecem de conhecimento, 

dado que Rodeghiero (2012), destaca que a violência nas redes sociais passou a ser 

algo corriqueiro, que com sutileza e caráter cômico, colaborou para a ausência de 

percepção por parte dos indivíduos. Além do que, uma única disseminação de 

conteúdo de natureza ofensiva pode ser responsável por uma vasta multiplicação, 

permitindo com que a violência se amplifique. (SOUZA. 2017, p. 82). 

A partir dessa análise, podemos nos perguntar como a escola pode servir como 

referência para as famílias, se não conhecem com propriedade sobre os movimentos ocorridos 

na internet, nem mesmo o cyberbullying? Nas entrevistas com três gestores, apenas um 

concorda com ações de prevenção contra o cyberbullying. 

Dois gestores enfatizaram que não concordam com ações de prevenção. Na 

compreensão deles, os casos de cyberbullying são quase inexistentes, por isso não 

demandam qualquer atitude da escola. Somente um gestor e com uma visão 

nitidamente divergente dos outros gestores, anunciou que o cyberbullying é 

responsável pela maioria dos conflitos na escola. A tendência em que os casos de 

violência são naturalizados demonstram a necessidade de ações. (SOUZA. 2017, p. 

85). 

Quando foram questionados sobre a lei brasileira de combate ao bullying e 

cyberbullying
 9

, que já foi abordada por nós anteriormente, os gestores não sabiam do que se 

tratava e afirmaram que o conhecimento sobre a mesma não era de fundamental importância 

para a escola. 

Os gestores e professores foram questionados quanto à Lei nº 13.185, de 6 de 

novembro de 2015, que institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática 

(Bullying). Os gestores demonstraram que não têm conhecimento sobre seu 

conteúdo. Não consideram ser importante o conhecimento da lei, exceto um dos 

gestores que afirmou que todo tipo de movimento permite com que as pessoas 

adquiram maiores conhecimentos sobre o bullying. (SOUZA. 2017, p. 87). 

Não podemos generalizar esse fato afirmando que em todas as escolas aconteça o 

mesmo. Contudo, o conteúdo apresentado nos dá uma base para afirmar que as famílias 

precisam ser autônomas quanto à orientação dos seus filhos sobre as condutas no universo 

                                                 
9
 Lei brasileira de combate ao bullying e cyberbullying disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13185.htm 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13185.htm
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digital e o cyberbullying. Deste modo, acreditamos que os familiares precisam buscar 

conhecimento sobre o tema de forma segura e concreta, para não correrem o risco de uma 

orientação superficial e sem fundamentos por parte de terceiros. 

1.5.6 A judicialização do cyberbullying nos ambientes escolares  

O sexto e último fato que nos interessou nos comentários dos gestores, foi à 

evocação de instâncias jurídicas para resolução de conflitos, como podemos perceber na fala 

dos gestores entrevistados por Souza. (2017):  

para explorar mais a questão das representações sociais dos participantes em direção 

ao cyberbullying, estes foram indagados sobre suas reações pessoais caso fossem 

vítimas da violência no ambiente virtual. Todos os gestores mencionaram a 

necessidade da busca de apoio em instâncias jurídicas. No entanto, um dos gestores, 

ainda acredita que a melhor alternativa é ignorar os acontecimentos. (SOUZA. 2017, 

p. 89). 

Trazemos aqui, uma proposta feita por Cláudia Taís Siqueira Cagliari, com sua 

tese na área do direito para tratarmos essa questão da judicialização dos processos escolares. 

O título do trabalho é: a prática dos círculos restaurativos como política pública de prevenção 

ao bullying e ao cyberbullying nas escolas: uma análise a partir da lei 13.474/2010 (RS) e da 

sua implantação pelas coordenadorias regionais de educação do vale do rio pardo e taquari – 

RS. 

Nesse trabalho, a autora aborda de forma detalhada a conceituação do que é 

bullying, faz uma abordagem sobre o cyberbullying, mas não nos dá bases seguras sobre 

fatores que podem estar relacionados ao fenômeno, mesmo que não seja a proposta do 

trabalho. A pesquisadora faz uma profunda abordagem sobre a Justiça Restaurativa e políticas 

públicas no Brasil, para depois fundamentar os dados ligados a lei 13.474/2010 (RS) 
10

nas 

escolas públicas e privadas do vale do rio pardo e taquari – RS.   

A pesquisadora faz uma crítica ao sistema punitivo, normalmente, adotado para 

resolver conflitos nas escolas e aponta as práticas judiciais restaurativas ou círculos 

                                                 
10

 A legislação proposta pelo Projeto de Lei 264/2009 que foi sancionada em 28 de junho de 2010, com o 

objetivo de integrar-se a outros movimentos que vinham sendo desenvolvidos, procura erradicar ou minimizar a 

prática de violência – bullying – entre alunos da rede pública e privada. 
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restaurativos
11

, como propostas para resolução de conflitos ocorridos no interior das escolas, 

dentre esses, casos de bullying e cyberbullying.  

Prática Restaurativa é uma forte arma de combate ao bullying, fenômeno tão 

presente nas instituições escolares, entretanto, está associada à ideia de restaurar e 

não punir. Isto quer dizer que o objetivo primordial é restabelecer a situação 

primitiva de um fato ocorrido no passado, que é discutido e acordado no presente, 

gerando efeitos positivos no futuro. A admissão do erro e compreensão dos danos 

causados levará a reparação e satisfação de todos os envolvidos, transformado a vida 

de muitas crianças e adolescentes. (CAGLIARI. 2014, p. 171). 

É importante frisar, que restaurar os conflitos não significa entendê-los em suas 

vastas dimensões. Nesse sentido, a autora aponta sua proposta de uma forma superficial, pois 

não deixa bases concretas para a resolução do problema em suas origens, simplesmente 

aponta proposta para apaziguar os relacionamentos entre as partes.   

Nas reuniões “[...] todos falam; os envolvidos poderão discutir, refletir, se redimir e 

recuperar a harmonia e a paz entre eles. É um encontro para restaurar as relações 

abaladas por algum problema [...]”. Portanto, a Prática Restaurativa diferencia-se 

dos demais modelos, na medida que oportuniza a fala à vítima e aos interessados no 

conflito. (CAGLIARI. 2014, p. 172). 

O trabalho segue uma tendência abordada por vários autores referindo-se à 

judicialização do sistema educacional, quando propõem uma estratégia jurídica para o 

enfrentamento do bullying e do cyberbullying nas escolas. 

Esses fundamentos são baseados na “Justiça Restaurativa”, cujas práticas são usadas 

como meios alternativos para a resolução de conflitos de forma extrajudicial, com a 

participação dos envolvidos e de membros da comunidade. Assim sendo, a 

finalidade dos círculos restaurativos nas escolas é a mesma da Justiça Restaurativa, 

isto é, restabelecer a relação afetada pelo conflito, se possível com a reparação do 

dano causado à vítima. Desse modo, ao invés de culpar e punir, o foco é restaurar as 

relações entre as pessoas envolvidas no conflito, criando uma cultura de diálogo, 

respeito mútuo e paz. A prática permite o respeito e a conexão com os demais 

membros da escola e da comunidade. (CAGLIARI. 2014, p. 203). 

No caso das agressões virtuais, é preciso uma compreensão mais aprimorada para 

tomarmos contato com as possíveis causas e a partir desse ponto, propor iniciativas palpáveis 

para a prevenção do fenômeno. Diante disso, a própria autora afirma não ter se apegado a 

dados estatísticos sobre os casos de bullying que aconteceram e porquê aconteceram. 

                                                 
11

 Mais especificadamente, o círculo restaurativo consiste em uma alternativa que confere o espaço-tempo para 

as partes envolvidas num conflito efetivarem consensos pacificados através de reuniões, com a participação das 

partes, facilitador, familiares, comunidade e de outras pessoas da escola, baseadas em valores essenciais de 

participação, respeito, responsabilidade, honestidade, humildade, esperança, interconexão e solidariedade. 

(CAGLIARI. 2014, p. 149). 
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Ressalta-se que não houve a intenção de pormenorizar a pesquisa em dados 

estatísticos, verificando quantos casos de bullying ocorrem e como cada um foi 

resolvido. A pesquisa está centrada na confirmação ou não de que os círculos 

possam ser considerados “um novo paradigma”, ou seja, que a partir da Prática 

Restaurativa é possível reinventar a realidade escolar. (CAGLIARI. 2014, p. 187). 

 

Contudo, observamos que não temos ainda, possibilidades para afirmar se a 

judicialização dos casos de cyberbullying seria a melhor alternativa para a prevenção e 

resolução do problema, trazemos, portanto, apenas apontamentos sobre como as pesquisas 

têm identificado as tendências do enfrentamento do fenômeno no cenário acadêmico nacional.   

1.5.7 Socialização familiar e agressividade online 

Um aspecto relevante que se pode constatar, tanto a partir da análise da literatura 

interacional como da literatura brasileira é a relevância do aspecto familiar. O estudo das 

relações entre pais e filhos pode ser considerado como uma importante ferramenta para a 

compreensão do fenômeno cyberbullying, como já foi apontado por Castro e Priegue (2019).  

Contudo, essa relação ainda é pouco adotada pelos pesquisadores brasileiros para a 

compreensão do fenômeno.  

De modo geral, os pesquisadores concordam que a família tem uma importante 

função na vida de toda pessoa. É, principalmente, na família que a partir da infância, 

formamos nossa personalidade e aprendemos as principais regras de conduta em sociedade, os 

valores os quais nortearão toda nossa existência. As relações familiares, em todos os seus 

aspectos, explicam em grande medida os padrões de comportamentos futuros de cada 

indivíduo. Essa relação inicial que ocorre entre as crianças, adolescentes e jovens no interior 

do âmbito familiar é nomeada pela sociologia de socialização primária. (BERGER e 

LUCMANN, 2002). 

Ao abordarem o tema da socialização das crianças, Berger e Luckmann (2002), 

com a abordagem da Sociologia do Conhecimento, definiram a socialização como uma 

introdução ampla e sólida dos indivíduos no mundo, objetivo criado pela sociedade no 

decorrer da história. Para isso, os autores desenvolveram o conceito de socialização primária. 

Segundo eles, a socialização primária é o contato inicial da criança com a sociedade, a partir 

desse ponto, ela irá participar da realidade objetiva de forma consciente, respondendo aos 

símbolos sociais vividos e internalizados pelos adultos. Os autores identificam a socialização 

como uma criação dialética dependente de três aspectos: interiorização, objetivação e 

https://scholar.google.com.br/citations?user=dmBSNBgAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
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exteriorização. Ao nascer, uma criança é apresentada a um mundo repleto de símbolos e 

significados prontos, compreendido e habitado pelos adultos, essa realidade será identificada e 

interiorizada por ela. Quando interiorizada, a realidade naturalmente será objetivada pela 

criança que exteriorizará essa objetivação como resposta à realidade, ou seja, todas as nossas 

crenças e formas de interpretar a realidade são criações afetivas e intelectuais transmitidas por 

outros. Destarte, podemos dizer que aprendemos a enxergar o mundo a partir do olhar dos 

outros. (BERGER e LUCMANN 2002. p. 173- grifos meus). Diante essa análise e buscando 

uma ligação ao nosso campo de estudos, é possível compreender que ninguém nasce 

agressivo, aprendemos a ser agressivos com os outros que nos antecederam. 

Em uma análise mais ampla, podemos observar que as crianças dependem, até 

certo ponto, da relação com os adultos para significarem a realidade e decifrarem os símbolos 

sociais já estabelecidos. Os adultos, dessa maneira, podem ser uma, entre as várias instâncias 

responsáveis pela socialização das crianças. Para esses autores, após a socialização primária, 

as crianças estariam preparadas para a socialização secundária, ou seja, poderiam iniciar as 

suas participações em relações sociais mais complexas em outros setores da sociedade. 

Atualmente, podemos incorporar a internet como uma das partes responsáveis pela 

socialização primária, já que as crianças são inseridas no ambiente digital cada vez mais cedo.  

Vê-se, portanto, que a socialização seria responsável pela transformação do ser 

biológico em ser social adaptado à interpretação dos símbolos e relações objetivas de uma 

sociedade. A família teria uma responsabilidade basilar nesse processo, pois seria uma espécie 

de ponte inicial entre a criança e o mundo social objetivo. Toda criança, primeiramente, 

interpretaria o mundo pelos olhos da família que lhe apresentaria à realidade social de origem.  

Para Bourdieu (1990), as crianças são conduzidas no seu processo de formação de 

consciência por toda a realidade externa que as envolve. Nessa perspectiva, as estruturas 

sociais vivenciadas são internalizadas pelos sujeitos moldando suas crenças e ações.  

O autor cria o conceito de habitus para esclarecer como ocorre o processo de 

socialização. Segundo Bourdieu, o habitus consiste em uma disposição de compreensão da 

realidade a partir de parâmetros e crenças já estabelecidas em um grupo social. O habitus, 

dessa forma, limita a capacidade de compreensão e percepção da realidade dos sujeitos aos 

critérios de entendimento já compreendidos pelo seu grupo de convívio. Sendo assim, as 

crenças e ações de cada indivíduo são oriundas das relações sociais, do convívio familiar que 

o próprio indivíduo teve no decorrer da construção da sua história. O habitus tende a moldar 

as ações dos sujeitos, pois é: 
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um sistema de relações circulares que unifica estruturas e práticas; estruturas 

objetivas tendem a produzir disposições subjetivas estruturadas que produzem ações 

estruturadas as quais, por sua vez, tendem a reproduzir a estrutura objetiva. 

(BOURDIEU E PASSERON, 1990, p. 202). 

Para analisar essa perspectiva de forma mais atualizada, Setton (2002) faz uma 

releitura do conceito de habitus de Bourdieu aplicando-o à sociedade atual. A autora afirma 

que 

a coexistência de distintas e interdependentes instâncias de socialização configuram, 

no meu entender, um campo híbrido e diversificado de referências e padrões 

identitários, caracterizando a socialização da modernidade com base em múltiplos 

modelos de referência. Assim, é possível identificar a tendência de forjar um outro 

habitus, é possível pensar na construção de um novo agente social portador de um 

habitus alinhado às pressões modernas. No caso específico dos indivíduos da 

atualidade, grande parte deles precocemente socializados pela mídia, a realidade da 

cultura de massa parece ser inexorável. Pulverizando e tornando visível uma série de 

experiências biográficas, modelos identitários distintos dos apreendidos nos 

contextos locais da família e da escola, a mídia opera como agente socializador 

descontextualizado. (SETTON 2002 p. 69). 

As múltiplas formas de relações que desempenham o papel socializador na 

contemporaneidade podem desencadear relações familiares com um nível de complexidade 

elevado. Nesse ponto de vista, as famílias correm o risco de perderem o papel central de 

mediadores na relação de socialização primária, deixando essa posição ser assumida por 

relações externas a esse grupo. Se isso acontece, as dinâmicas familiares são abaladas por 

autoridades distintas causando confusão na percepção dos valores e crenças dos sujeitos que 

estão aprendendo a participar da vida social objetiva. As interferências externas, se não forem 

captadas e avaliadas pelas famílias de forma positiva, podem causar danos à convivência entre 

os indivíduos, gerando conflitos.   

Uma das referências externas de socialização que nos interessa são as tecnologias 

de comunicação digitais. Os avanços tecnológicos têm proporcionado significativas mudanças 

nas relações familiares e, como consequência, modificado o processo de socialização dos 

indivíduos. A utilização das TIC também tem contribuído de forma positiva para as famílias 

que estão separadas geograficamente, pois podem se comunicar em tempo real e de forma 

econômica, porque se tornaram de certa forma, acessíveis. (BACIGALUPE e LAMBE, 2011). 

A utilização de computadores pode, por exemplo, auxiliar as famílias como uma ferramenta 

para aquisição de novos conhecimentos, uma vez que as crianças as quais têm computador em 

casa e o utiliza em seus estudos, tendem a ter resultados melhores em matemática e leitura 

(ATEWELL, 2001). Estudos demonstram que algumas famílias que praticam atividades 
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online juntas, podem melhorar o tempo de convivência entre pais e filhos. (WILLIAMS e 

MERTEN, 2011). 

Em contrapartida, há muitos pontos negativos que se iniciaram com a entrada das 

TIC nas famílias, como o enfraquecimento das comunicações de qualidade entre os seus 

membros (NIE, 2001). Estudos demonstram que há uma grande possibilidade de que os 

membros de uma família, quando usam as TIC, isolem em cantos da casa e eliminem a 

comunicação direta e pessoal (WILLIAMS e MERTEN, 2011). Essa tendência é mais 

observada em adolescentes que, em grande parte, utilizam a internet para acessar jogos. Esse 

tipo de comportamento estaria associado ao aumento dos conflitos e uma baixa na qualidade 

do tempo com a família (MESCH, 2003). Sabe-se que quanto menor é o uso da internet, as 

relações e comunicações estabelecidas entre pais e filhos tendem a ser melhores. (CARDOSO 

et al., 2008). 

A utilização das TIC de forma negativa no ambiente familiar pode causar 

conflitos específicos que anteriormente não existiam, como a questão do tempo de uso da 

internet pelos membros da família e os conteúdos acessados. Essa temática está diretamente 

ligada às questões da infância e da adolescência no ambiente familiar e digital. Investigações 

evocam hipóteses de que novos campos de negociação ou de tensão familiar estão surgindo, 

principalmente, ligados à autoridade parental, às regras parentais, à autonomia dos 

adolescentes e ao controle dos pais sobre o uso das TIC. (CARDOSO et al., 2008. Grifos 

meus.) 

As tecnologias entram na família e pertencem a um grupo socializador conhecido 

como “grupo de referência.” Nomeado assim, pelo fato de ser um grupo oposto ao “grupo de 

pertença” que são a família, os amigos e a escola que promovem a socialização primária. Com 

todas as suas possibilidades, as TIC instituem agentes socializadores de referência que podem 

contrastar, complementar, potencializar e até anular a influência dos agentes socializadores de 

pertença, como a família e a escola. Os dois tipos de agentes cumprem papéis importantes na 

socialização, mas podem não coincidirem causando desordem nas relações familiares 

(CARDOSO et al., 2008). 

Recentemente, alguns sociólogos têm chamado a atenção para o fato de que nos 

dias atuais a coexistência de múltiplas instâncias de socialização, com vários projetos e uma 

maior circularidade de valores e referências identitárias, configuraria um campo de 

socialização misto e diversificado (SETTON, 2002 p. 67). Assim, precisaríamos buscar novas 

formas para interpretar a construção do ser social na atualidade. Com a introdução das 
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relações sociais em rede, por exemplo, é possível perceber formas diferenciadas de 

socializações primárias que modificam as relações de socialização habitual, até então aceitas 

como padrão. As fontes de socializações tradicionais como a família, já não são configuradas 

da mesma forma. Desse modo, seria preciso novas leituras que compreendam como são 

fundamentadas as novas silhuetas da socialização contemporânea, entretanto, não iremos 

aprofundar nessa perspectiva, pois nosso trabalho tomaria outros nortes, nosso interesse se 

pautará apenas na discussão de aspectos ligados ao clima familiar.  

Como sabemos, o clima familiar é uma vertente já estudada em diferentes países e 

está diretamente ligado ao comportamento agressivo entre os filhos (MUSITU, 2013). O 

conceito de clima familiar pode ser entendido sob a ótica de três perspectivas: coesão, 

expressividade e conflito (TIPPETT et al., 2013). Desses três aspectos, chama-nos atenção de 

modo especial a questão da coesão.  

A coesão no ambiente familiar pode ser entendida como a ligação emocional e 

afetiva percebida pelos seus membros (SCABINI e MANZI, 2011). Para que a família atinja 

determinado nível de coesão é necessária uma convivência harmoniosa e dialógica. Se as 

famílias estão diminuindo seu nível de relacionamento presencial e seus diálogos com a 

utilização das TIC, podemos supor que serão cada vez mais raras famílias fundamentadas pela 

coesão. É importante ressaltar que alguns estudos demonstram que a coesão é um fator 

importante para a proteção das crianças em relação aos comportamentos violentos 

(SIJTSEMA et al., 2013). Estudos comprovam que famílias mais coesas têm menor 

probabilidade de ter filhos envolvidos em casos de cyberbullying, como vítima ou como autor 

(ORTEGA-BARÓN, 2013). Portanto, a ligação afetiva entre os membros da família, pode ser 

considerada um fator de proteção contra comportamentos agressivos no ambiente online. Para 

que haja essa ligação afetiva, a família necessita de comportamentos que facilitem o diálogo e 

evitem conflitos constantes na convivência cotidiana.  

As pesquisas internacionais demonstram que o conflito familiar apresenta 

consequências significativas para o processo de socialização infantil. Discussões e brigas 

habituais entre pais e filhos, sobretudo a prevalência de estratégias violentas e não práticas de 

resolução de conflitos podem proporcionar comportamentos violentos em crianças. 

(BUELGA et al., 2016). A partir dessa análise, podemos ressaltar que um clima familiar 

conturbado e instável não é saudavel para a evolução social das crinças. Estas, que 

presenciam conflitos em sua socialização primária, tendem a propagar esses conflitos em 

outras realidades sociais, como a escola, a comunidade e, principalmente, para o ambiente 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#122
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#123
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#122
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#122
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#122
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virtual (BUELGA et al., 2016, p. 102). Essas pesquisas indicam alguns comportamentos 

familiares que estariam diretamente relacionados a prática do cyberbullying, tanto em 

agressores quanto em agredidos (BUELGA et al., 2016, p. 101). Os principais são:  

- Estilo parental autoritário e uso excessivo de punição. 

- Permissividade e tolerância ao comportamento agressivo da prole.  

- Disciplina inconsistente e ineficaz, que pode ser muito frouxa ou muito grave.  

- Ausência de carinho, apoio e implicação dos pais.  

- Problemas de comunicação familiar.  

- Conflitos entre parceiros ou entre pais e filhos.  

- Uso da violência em casa para resolver conflitos familiares. 

A partir dessa abordagem, constatamos que as relações familiares – que muito 

contribuem para a socialização das crianças – estão sofrendo grandes alterações com a 

introdução das TIC em seu interior. As convivências mal estabelecidas no cotidiano dos lares 

pode ser o ponto chave de leitura para uma compreensão do alarmante crescimento do número 

de comportamentos agressivos na internet. Sabemos que a cada dia, as crianças estão entrando 

mais cedo no ambiente virtual e acessando referências que, em grande parte das vezes, 

contestam as referências vivenciadas no ambiente familiar. O monitoramento do uso da 

internet e o diálogo com os filhos são muito importantes para uma prevenção nos casos de 

cyberbullying. As pesquisas no Brasil ainda são insuficientes, não há estudos que abordem 

sistematicamente as relações entre socialização familiar e cyberbullying.  

Inicialmente, essa pesquisa pretendia ter como foco a questão da relação entre o 

cyberbullying e a socialização familiar. Entretanto, com o início da pandemia causada pela 

COVID-19 em Março de 2020, nossas entrevistas com as famílias tiveram que ser canceladas. 

Nas entrevistas, iríamos colher dados sobre a socialização familiar para possíveis associações 

com o fenômeno cyberbullying. Para que uma temática tão relevante não fosse sumariamente 

negligenciada, optamos por incluir em nosso questionário alguns itens relativos a aspectos 

familiares dos estudantes pesquisados. 
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CAPÍTULO 2 O PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

Nesta seção, apresentamos o percurso metodológico seguido para a realização da 

pesquisa: a) o campo de pesquisa, b) a seleção dos sujeitos, c) os instrumentos de coleta de 

dados e d) o processo de análise dos dados.  

Como já enunciado, o objetivo da pesquisa foi realizar um inventário da 

prevalência do fenômeno cyberbullying entre alunos de três escolas do município de 

Ipatinga/MG. Assim, passaremos a mostrar como a pesquisa foi delineada.   

2.1 O campo de pesquisa 

O percurso metodológico desta pesquisa foi iniciado com a escolha do município 

de Ipatinga/MG para a realização da investigação. O município foi escolhido por ser a cidade 

de residência do investigador, o que facilitaria as questões de logística para a realização da 

pesquisa, a redução de custos e melhor aproveitamento do tempo. Outras questões que 

também nos direcionou a escolha da cidade de Ipatinga como lócus da pesquisa, foi a 

constatação de que a maior parte das pesquisas sobre o cyberbullying são produzidas nos 

centros urbanos. Das 23 pesquisas que analisamos para a construção teórica dessa dissertação, 

todas foram produzidas em centros urbanos. Uma hipótese que pode explicar essa tendência é 

que as crianças, jovens e adolescentes das cidades possuem mais acesso à internet, portanto, 

estão mais expostos ao cyberbullying. A pesquisa TIC Domicílios 2019 aponta que (77%) das 

pessoas que vivem em área urbana usam a internet, enquanto na zona rural a porcentagem é 

de (53%). A pesquisa ainda indica que esse foi o maior índice de uso da internet por pessoas 

da zona rural desde a primeira pesquisa em 2012.   

Posteriormente, foram escolhidas três escolas do município, a partir das quais 

foram selecionados os estudantes participantes da pesquisa. As escolas foram escolhidas 

tendo em vista os seguintes critérios: 

a) Escolas que tivessem alunos matriculados nos anos finais do ensino 

fundamental, com idade entre 11 e 17 anos, uma vez que a pesquisa TIC KIDS Online Brasil 

de 2015 identificou que é justamente nessa faixa etária que se concentra o maior número de 

crianças e adolescentes que acessam com maior frequência a internet e as redes sociais. 

Conforme a pesquisa, que entrevistou mais de três mil crianças e adolescentes em todo o país, 

84% dos usuários de Internet com idades entre 9 e 17 anos acessavam a rede todos os dias ou 

quase todos os dias, sendo que a maioria desses jovens (81%) acessava a rede em casa (TIC 
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KIDS Online Brasil 2016. Pg.48). Buscamos também, escolas da rede pública e que 

atendessem, majoritariamente, a alunos dos meios populares e escolas da rede privada e das 

camadas médias do município. Optamos por apenas uma escola da rede privada, pois não 

conseguimos acesso para produzir a pesquisa em outras escolas. Isso se justifica, tendo em 

vista que algumas pesquisas têm demonstrado que nas classes econômicas mais elevadas as 

crianças e adolescentes têm utilizado com maior frequência a internet. Novamente, segundo a 

TIC KIDS de 2017, 49% das crianças e adolescentes de 9 a 17 anos usuários de Internet 

acessaram a rede tanto por meio de computadores quanto por meio do telefone celular. A 

proporção foi maior entre usuários das classes AB (76%) do que entre os de classes DE 

(26%). (TIC KIDS Online Brasil 2017. Pg.127). Por conseguinte, as crianças e jovens desses 

extratos sociais estariam mais expostas às cyberagressões. 

Dessa forma, foram escolhidas três escolas do município de Ipatinga que possuem 

características distintas. Uma delas pertence à rede privada e nessa pesquisa, por questões 

éticas, será nomeada de escola classe A, por estar inserida em um bairro de classe média alta. 

As duas outras escolas pertencem à rede pública de Ensino, ambas são localizadas em bairros 

periféricos de Ipatinga-MG. Uma dessas escolas da rede pública será nomeada escola classe 

B, a outra será nomeada escola classe C. As duas escolas estão inseridas em bairros com 

pessoas de baixa renda. 

A escola classe A é uma instituição tradicional da cidade de Ipatinga. Essa escola 

tem 59 anos, completados no ano de 2020. Surgiu logo que a cidade foi fundada, por 

iniciativa de uma grande empresa que almejava um ensino de qualidade para os filhos de seus 

funcionários. A escola nasceu com uma proposta de educação fundamentada na tradição 

religiosa, pois foi confiada aos cuidados da Companhia de Jesus, Congregação Padres 

Jesuítas. Portanto, segue até os dias de hoje, um modelo de ensino característico desse modelo 

inicial. 

Na escola A, os alunos contam com uma infraestrutura grandiosa, salas amplas e 

climatizadas, com data show e caixas de som em todas as salas, uma excelente biblioteca de 

fácil acesso e bem organizada. Nas aulas de educação física, contam com um belo campo de 

futebol gramado e duas quadras poliesportivas cobertas. A escola conta com um laboratório 

de informática com 40 computadores e duas salas invertidas. Nas salas invertidas, os alunos 

podem acessar à internet por meio de chromebooks individuais, em que podem trabalhar com 

propostas de aulas diferenciadas, apresentando trabalhos e pesquisas. Nas aulas de ciências, 

física e química, os alunos contam um laboratório de ciências bem equipado com tubos de 
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ensaio e microscópios. A escola A conta com internet livre, wi-fi, em todos os locais em seu 

interior. Os alunos podem acessar à internet fazendo um login por meio do cadastro do seu 

CPF ou do CPF de um responsável.  

A escola A tem um padrão de complexidade elevado, pois atua na educação de 

alunos desde o maternal à pós-graduação em um mesmo ambiente, porém existe uma 

separação de ambientes para os diferentes períodos. A instituição tem o seu funcionamento 

em dois turnos, manhã e tarde. Os alunos do Fundamental I estudam em uma área distinta dos 

alunos do fundamental II. No Ensino Médio, os alunos convivem com os alunos do 

Fundamental II, principalmente, na hora do recreio.  

A escola B fica localizada em um bairro periférico da cidade de Ipatinga. Esse 

bairro é muito conhecido pelo alto índice de criminalidade. Nessa escola, a infraestrutura é 

precária. As salas de aula ainda possuem quadro para giz, com carteiras antigas e 

desconfortáveis, algumas bastante danificadas. A biblioteca é muito restrita, ocupa o espaço 

de uma sala de aula, tem duas mesas para estudo e não possui divisão das obras literárias. Na 

educação física, os alunos contam com uma quadra poliesportiva coberta. 

A escola B também é uma escola de nível complexo, pois atua com o Ensino 

Fundamental I, Fundamental II, Ensino Médio regular e EJA. A instituição não possui divisão 

de ambientes para as diferentes fases de ensino, mas divide os alunos em turnos. Na parte da 

manhã, estudam o Ensino Fundamental II e o Ensino Médio, na parte da tarde estudam os 

alunos do Ensino Fundamental I e à noite estudam os alunos da EJA. A escola possui um 

laboratório de informática, mas ainda está inutilizável aguardando a visita de um inspetor da 

superintendência de educação para liberar 30 computadores novos por meio dos quais os 

alunos poderão ter acesso à internet. A escola não libera o acesso wi-fi para os alunos e essa 

escola não possui laboratório de ciências. 

A escola C também é periférica, mas fica localizada em um bairro mais próximo 

ao centro da cidade de Ipatinga. Nessa escola, a infraestrutura é pouco melhor que na escola 

B. As salas de aula ainda possuem quadro para giz, as carteiras são mais novas que a escola B. 

A biblioteca também é restrita, ocupa um espaço pouco maior que o da escola B e possui 

divisão das obras literárias. Também possui quadra poliesportiva coberta. 
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2.2 Os instrumentos de coleta de dados 

Nessa pesquisa, foi utilizado como instrumento de coleta de dados o questionário 

de identificação de casos de cyberbullying, aplicado a 318 estudantes das três escolas 

selecionadas.  

Assim, a pesquisa consistiu na aplicação de um questionário de identificação de 

casos de cyberbullying, adaptação da versão portuguesa utilizada por Pinho (2017) em sua 

dissertação de mestrado. Com o início da pandemia da COVID-19 em Março de 2020, 

ficamos muito limitados no tocante à aplicação do questionário, por esse motivo optamos pela 

elaboração do questionário de forma online. Utilizamos a plataforma Google Drive e com 

auxílio dos diretores, coordenadores e professores das escolas que estavam trabalhando de 

forma remota, aplicamos o questionário a 318 alunos. O questionário foi aplicado a todas as 

turmas do 7º ano do Ensino Fundamental II ao 3º ano do Ensino Médio das três instituições 

escolhidas, ou seja, aplicamos os questionários para as turmas de 7º, 8º, 9º, 1º ano do Ensino 

Médio, 2º ano do Ensino Médio e 3º ano do Ensino Médio. A aplicação do questionário 

aconteceu entre Abril e Julho de 2020. Posteriormente, tivemos como participantes da 

pesquisa 760 alunos das escolas públicas e 221 alunos da escola privada. Nas escolas 

públicas, tivemos um total de 98 alunos que responderam ao questionário, sendo 70 

respondentes da escola classe B e 28 da escola classe C. Na escola classe A, tivemos 221 

alunos que responderam ao questionário, ou seja, todos os alunos participantes. Observamos 

que nas escolas públicas, o número de respondentes foi inferior ao número de alunos das 

escolas, isso se explica pelo pouco acesso à internet entre as classes baixas, pois nosso 

questionário foi aplicado de forma virtual no auge da pandemia do COVID-19. A aplicação 

do questionário nos permitiu realizar um inventário da prevalência do fenômeno nas turmas 

investigadas.  

O Questionário de Cyberbullying (Cyberbulling Questionnaire- CBQ; Calvete et 

al., (2009) versão portuguesa de Pinto e Cunha (2011), é um instrumento de autorresposta que 

busca avaliar a frequência de 17 tipos de comportamentos envolvidos em casos de 

cyberbullying. Procura avaliar várias formas de agressão provocadas pelo cyberbullying. 

Nesse questionário, solicita-se aos sujeitos que indiquem a frequência com que 

realizaram o comportamento indicado em cada item, que seguem uma escala de 3 pontos (0-

Nunca; 2-Às Vezes; 3-Muitas Vezes). Em alguns desses itens, solicita-se respostas escritas 

para que os sujeitos descrevam o comportamento realizado. Por meio do somatório dos 17 
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itens, podemos chegar a um total que indicará o grau de envolvimento nas atitudes de 

cyberbullying. Quanto mais elevada à pontuação, maior será o envolvimento do estudante em 

atitudes de cyberbullying. Em sua versão original, as qualidades psicométricas do questionário 

revelaram ser adequadas. O estudo da sua fidelidade apresentou uma elevada consistência 

interna (Alfa de Cronbach) igual a 0,96. Calvete et al., (2009). A aplicação desse questionário 

na versão portuguesa revelou uma boa consistência se aproximando dos resultados 

encontrados na aplicação em outros países.  

2.3 Análise dos dados 

Para a análise dos dados, utilizamos o programa SPSS – Statistical Package of 

Social Science na versão para Windows. O primeiro momento da análise, avaliamos a 

consistência interna dos questionários de identificação do cyberbullying, utilizando o 

coeficiente de Alpha de Cronbach, que consiste numa ferramenta estatística utilizada para 

avaliar a confiabilidade de um questionário, sendo o valor mínimo de confiança igual a 0,7.  

No questionário de identificação dos agressores CBQ, encontramos (α=0,78), 

nível bastante consistente e se comparado a outras pesquisas, demonstra um resultado 

satisfatório. Para o questionário de identificação da vitimização CBQ-V, encontramos 

(α=0,70), resultado também consistente. No questionário de identificação de controle 

parental, encontramos (α=0,42), que nos remete a uma confiabilidade moderada, mas 

significativamente relevante. No questionário socioeconômico encontramos (α=0,28), um 

grau de confiabilidade baixo, contudo, esse questionário é utilizado de forma secundária nas 

nossas análises, pois nosso interesse estará mais diretamente centrado nas agressões e 

vitimizações nos casos de cyberbullying.   

No momento posterior, fizemos uma análise de normalidade da distribuição 

amostral utilizando o teste Kolmogorov-Smirnov
12

. Neste teste, os valores alcançados devem 

ser Sig ˃ α =,05, para que a amostra seja considerada de distribuição normal. Em nosso teste, 

todos os valores foram inferiores a α =,05, portanto, nossa amostra não segue uma 

distribuição normal, consequentemente, todas as análises foram feitas a partir de testes não 

paramétricos. 

                                                 
12

 Este teste observa a máxima diferença absoluta entre a função de distribuição acumulada assumida para os 

dados, no caso a Normal, e a função de distribuição empírica dos dados. Como critério, comparamos esta 

diferença com um valor crítico, para um dado nível de significância. Disponível em: 

http://www.portalaction.com.br/inferencia/62-teste-de-kolmogorov-smirnov. Acessado em 29 de Setembro de 

2020.  
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Para uma melhor compreensão, dividimos nosso questionário e utilizaremos seis 

categorias que nos interessam: perguntas relacionadas ao envolvimento em atos de 

cyberbullying como agressor (17 variáveis), perguntas relacionadas ao envolvimento em atos 

de cyberbullying como vítima (11 variáveis), perguntas relacionadas ao controle parental (7 

variáveis), perguntas relacionadas ao grau de escolaridade dos pais (2 variáveis), gênero (1 

variável), raça dos alunos entrevistados (1 variável).  

Para as duas primeiras categorias de perguntas e para algumas análises 

específicas, as respostas foram transformadas em pontuação: 0 para "nunca", 1 para "às 

vezes" e 2 para "muitas vezes". Para a terceira categoria de variáveis, em algumas análises, as 

respostas foram transformadas em pontuação: 0 para “discordo totalmente”,1 para “discordo 

parcialmente”, 2 para “não concordo nem discordo”, 3 para “concordo parcialmente”, 4 para 

“concordo totalmente”.  

Para cada categoria cujas perguntas foram transformadas em variáveis numéricas, 

foram criadas variáveis correspondentes à soma das pontuações adquiridas com as respostas a 

cada pergunta daquela categoria por aluno. Dessa forma, a variável associada à categoria que 

mensura o envolvimento em atos de cyberbullying como agressor, poderá assumir o valor 

máximo de 34 pontos (caso o aluno responda "muitas vezes" para todas as 17 perguntas). A 

variável associada à categoria que mensura o envolvimento em atos de cyberbullying como 

vítima, poderá assumir o valor máximo de 22 pontos (caso o aluno responda "muitas vezes" 

para todas as 11 perguntas). A variável associada à categoria que mensura o controle parental, 

poderá assumir o valor máximo de 28 pontos (caso o aluno responda "concordo totalmente" 

para todas as 7 perguntas). 
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CAPÍTULO 3 ANALISANDO OS DADOS: O CYBERBULLYING ENTRE 

ADOLESCENTES DE ESCOLAS DA CIDADE DE IPATINGA 

Neste capítulo, apresentamos a análise dos dados da pesquisa. Assim, buscamos 

abordar a incidência do cyberbullying entre os estudantes pesquisados e apontaremos algumas 

relações desse fenômeno com variáveis como o tipo de escola, sexo, raça e família. 

3.1 A incidência do cyberbullying entre os investigados: agressores e vítimas 

Para compreendermos a incidência do cyberbullying entre os estudantes 

investigados, procuramos analisar as respostas ao questionário tendo em vista o envolvimento 

deles com o fenômeno, seja como agressores ou vítimas. Nesse sentido, dividimos nosso 

questionário em duas categorias: perguntas relacionadas ao envolvimento em atos de 

cyberbullying como agressor (17 variáveis) e perguntas relacionadas ao envolvimento em atos 

de cyberbullying como vítima (11 variáveis).  

3.2 Envolvimento em cyberbullying como agressores 

O cyberbullying é uma nova forma de agressão praticada exclusivamente nos 

ambientes online. Podemos entender as cyberagressões como: atos de violência psicológica e 

sistemática contra crianças e adolescentes perpetrados nas ambiências das redes de 

sociabilidade digital, podendo ocorrer a qualquer momento e sem um espaço circunscrito e 

demarcado fisicamente. (FERREIRA, 2018). Por ser um tipo de agressão oculta, praticada 

através de perfis em redes sociais, os autores sentem-se motivados a cometer constantemente 

esse tipo de atitude, pois acreditam que nunca serão descobertos.  

Entretanto, para ser considerado um agressor basta que, em algum momento, uma 

pessoa tenha praticado qualquer tipo de agressão através de algum perfil virtual. Diferente do 

bullying tradicional ou presencial, não necessariamente precisa haver a repetição que 

incomoda as vítimas, porque na internet qualquer visualização é considerada uma repetição, 

portanto, uma postagem agressiva pode ter milhões de repetições em poucas horas.  

A partir dessa compreensão, em nossa pesquisa, consideramos que quando os 

pesquisados responderam “às vezes” para qualquer um dos itens de identificação de 

agressores, comportou-se como um agressor, como consequência, deve ser analisado como 

tal. Porém, é importante ressaltar que, embora o cyberbullying seja uma forma de violência 
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praticada nas redes digitais, a maior ou menor gravidade do fenômeno tanto para as vítimas 

quanto para os agressores dependerá sempre de algumas circunstâncias específicas: o tipo de 

ato praticado, a frequência do ato e sua repercussão.   

Desse modo, entre os 318 pesquisados, 172 – que corresponde a 54,09% dos 

investigados – responderam já terem cometido algum tipo de cyberbullying e poderiam, 

portanto, serem considerados agressores, mesmo que para a ampla maioria, as agressões 

sejam praticadas de forma muito esporádica.  Na TAB. 1 evidenciamos a porcentagem de 

estudantes envolvidos em cada tipo de cyberagressão, conforme respostas dadas ao 

questionário.  

Tabela 1- Percentual de estudantes envolvidos com o cyberbullying como agressor  

(continua) 

Itens de identificação de agressores Número de 

envolvidos 

Porcentagem em 

relação à amostra 

1- Mantive brigas e discussões "online”, usando insultos, através 

de mensagens eletrônicas em aplicativos ou sites. 

91 28,6% 

2- Enviei mensagens ameaçadoras ou insultuosas por e – mail 0 0% 

3- Enviei mensagens ameaçadoras ou insultuosas por telefone, 

WhatsApp ou mensagem em outros aplicativos. 

29 9,1% 

4- Coloquei imagens de um conhecido(a) ou de um(a) colega na 

internet que possam ter lhe humilhado (por exemplo, a vestir-se 

no banheiro). 

5 0,3% 

5- Enviei links de imagens humilhantes de outras pessoas para 

algum colega ou conhecido.   

13 4,0% 

6- Enviei boatos, mentiras ou comentários na internet, que 

colocaram alguma pessoa em situações constrangedoras de 

ridículo. 

24 7,5% 

7- Enviei links onde aparecem piadas, boatos, mentiras ou 

comentários acerca de um conhecido(a) ou amigo(a), para que 

outras pessoas vejam. 

43 13,5% 
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Tabela 1 - Percentual de estudantes envolvidos com o cyberbullying como agressor  

      (conclusão)                                                     

Itens de identificação de agressores Número de 

envolvidos 

Porcentagem em 

relação à amostra 

8- Consegui a senha (63 nicks, passwords etc.) de outra pessoa 

e enviei mensagens em seu nome por e-mail ou redes sociais, 

que a podem deixar mal ou criar-lhe problemas. 

9- Gravei vídeos ou tirarei fotografias com o celular enquanto 

um grupo zombava, ria e obriga outra pessoa a fazer algo 

humilhante ou ridículo.   

6 

 

10 

1,8% 

 

3,1% 

10- Enviei esses vídeos e fotografias que gravei a outras 

pessoas. 

15 4,7% 

15 – Enviei a alguém, insistentemente (de forma repetida), 

mensagens que incluem ameaças ou que são muito 

ameaçadoras. 

2 0,62% 

16 – Gravei vídeos ou tirar fotografias com o celular, que 

exponha alguém envolvido/a num comportamento de caráter 

sexual. 

5 0,3% 

17- Enviei esses vídeos e fotografias que gravei a outras 

pessoas. 

7 2,2% 

Fonte: elaborado pelo autor 

Na amostra de 318 participantes, podemos notar que o envolvimento dos 

estudantes como agressores em episódios de cyberbullying é bastante relevante. De modo 

geral, cinco tipos de agressões destacaram-se como sendo as mais praticadas: removi, 

intencionalmente, alguém de um grupo online sem que a pessoa quisesse 36,4%; Manter 

brigas e discussões online, usando insultos, através de mensagens eletrônicas em aplicativos 

ou sites 28.6%; Enviar links onde aparecem piadas, boatos, mentiras ou comentários acerca de 

um conhecido(a) ou amigo(a) para que outras pessoas vejam 13,5%; Enviar mensagens 

ameaçadoras ou insultuosas por telefone, WhatsApp ou mensagem em outros aplicativos 9,1% 

e enviar boatos, mentiras ou comentários na internet, que colocaram alguma pessoa em 

situações constrangedoras de ridículo 7,5%. 
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O tipo de agressão que os estudantes mais relatam ter praticado está relacionado à 

exclusão de indivíduos dos grupos de mensagens, como o WhatsApp. Na pergunta que aborda 

esse tipo de atitude, item 14 da nossa pesquisa, 116 participantes 36,4%, responderam, 

positivamente, afirmando ter removido alguém de um grupo de forma intencional. Esse tipo 

de prática é bastante preocupante, pois o sentimento de ser excluído pode causar danos 

psicológicos às vítimas. A exclusão é uma das formas mais comuns de cyberbullying, como 

afirma Carvalho (2014). Ressalta-se que quem exclui, normalmente, está utilizando de 

mecanismos para uma autoafirmação, para se posicionarem como superiores perante o grupo. 

Quem exclui, faz isso por algum motivo, portanto,  

evidentemente, devemos começar por afirmar que o "excluído" não existe por si 

mesmo. Ele é uma realidade sempre ligada à outra. Se digo que alguém é excluído, 

devo logo perguntar: Excluído de onde? Ou: excluído por quem? O ser excluído de 

algum lugar, implica que exista esse outro lugar. Uma primeira consideração que se 

poderia fazer, logicamente falando, é a de que nós "necessitamos" dos excluídos. 

Precisamos deles para nos afirmar. (GUARESCHI, 1992, p. 07).  

Hodiernamente, no mundo em que as relações são, em sua grande maioria, 

vivenciadas em espaços digitais, sites e aplicativos, o ato de ser excluído pelo grupo tem um 

grau de significância elevado na vida de uma criança ou adolescente. Como lembram 

Baumeister e Leary (1995), temos, como seres sociais, a necessidade de pertencimento a um 

grupo, logo, ser marginalizado pode causar sofrimento e danos emocionais graves, pois 

tal necessidade é fundamental, básica para uma vida saudável e satisfatória e está 

presente em todos os indivíduos. Além disso, a não satisfação de tal necessidade está 

intimamente relacionada a consequências negativas, tanto psicológicas quanto 

fisiológicas. (GASTAL e PILATI, 2016, p, 285.). 

Assim sendo, torna-se preocupante essa frequência da exclusão de indivíduos nos 

grupos da Internet. A exclusão está diretamente ligada à desigualdade em suas diversas 

formas.  Os estudos mostram que quem é excluído, sente-se desprezado, não apto a participar 

socialmente de determinados eventos e são considerados desiguais dos demais por vários 

motivos que são comuns, principalmente, nos casos de cyberbullying, como aparência física, 

classe social, raça e até o envio de imagens e vídeos com conteúdo sexual. Em algumas 

pesquisas, autores já encontraram relatos do tipo: “meus amigos me excluíram das conversas 

porque eu não tirei ou enviei fotos/vídeos sensuais com o celular”. (MANOEL et al., 2020, 

p.43).  
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O segundo tipo de agressão mais destacado pelos estudantes foi brigas e 

discussões online. Dos 318 indivíduos pesquisados, 28,6% sinalizaram que mantiveram brigas 

e discussões nas redes sociais, usando insultos, através de mensagens eletrônicas em 

aplicativos ou sites. Esse dado está totalmente de acordo com aqueles encontrados por Faria 

(2015), destacando os insultos em sites e redes sociais entre os tipos mais comuns de 

cyberbullying que podem causar sérios danos na vida dos envolvidos. Grande parte dos 

autores afirma que os adolescentes e jovens envolvidos com esse tipo de agressão podem 

desenvolver agravos como: baixa no rendimento escolar, depressão, isolamento social e 

traumas psicológicos. 

 O terceiro tipo de agressão mais praticado, segundo os estudantes, é o envio de 

links onde aparecem piadas, boatos, mentiras ou comentários acerca de um conhecido(a) ou 

amigo(a) assim, 43 participantes responderam já terem compartilhado agressões praticadas 

contra conhecidos ou amigos. O número de agressores que praticaram esse tipo de agressão 

corresponde a 13,5% da nossa amostra. É importante salientar que os alunos que responderam 

positivamente ao item 7, necessitariam, urgentemente, de uma orientação clara sobre suas 

atitudes, pois quando publicamos ou compartilhamos mensagens que podem ofender alguém, 

estamos praticando um tipo específico de crime que consta no artigo 140 do código penal: 

Injúria
13

. Injuriar– é atribuir palavras ou qualidades ofensivas a alguém, expor defeitos ou 

opinião que desqualifique a pessoa, atingindo sua honra e moral. Nesse sentido, o exemplo 

mais comum são os xingamentos.  

O quarto tipo de cyberbullying mais praticado pelos estudantes é o envio de 

mensagens ameaçadoras ou insultuosas por telefone, WhatsApp ou mensagem em outros 

aplicativos. Observamos que 9,1% dos pesquisados enviaram mensagens ameaçadoras por 

                                                 

13
  Injúria Art. 140 – Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: Pena – detenção, de um a seis 

meses, ou multa. § 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena I – quando o ofendido, de forma reprovável, 

provocou diretamente a injúria; II – no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. § 2º - Se a 

injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, se considerem 

aviltantes: Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência. § 3
o
 Se a 

injúria consiste na utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa 

idosa ou portadora de deficiência: (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003). Pena - reclusão de um a três anos 

e multa. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 1997). III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a 

divulgação da calúnia, da difamação ou da injúria. IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora 

de deficiência, exceto no caso de injúria. (Incluído pela Lei nº 10.741, de 2003). Parágrafo único - Se o crime é 

cometido mediante paga ou promessa de recompensa, aplica-se a pena em dobro. Fonte: Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios: https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-

facil/edicao-semanal/dos-crimes-contra-a-honra Acesso: 10 de novembro de 2020. 
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aplicativos ou telefone. Esse aspecto é muito importante, pois a ameaça é considerada um 

crime e consta no artigo 147 do código penal:  

APELAÇÃO. crime de ameaça. art. 147 do código penal. Comprovada a existência dos 

fatos e a autoria na pessoa do acusado. Condutas criminosas que demonstram firme 

propósito de causar mal injusto e grave, bem como causar temor na vítima, o que restou 

comprovado. APELO IMPROVIDO. (TJ-RS - ACR: 70027894013 RS, Relator: Ivan 

Leomar Bruxel, Data de Julgamento: 11/03/2010, Terceira Câmara Criminal, Data de 

Publicação: 16/03/2010). 

Uma questão importante a ser colocada é sobre quantas pessoas poderiam ter sido 

envolvidas nas cyberagressões praticadas pelos alunos investigados. Embora não seja possível 

responder a essa questão, dados os limites deste trabalho, é preciso dizer que uma postagem 

mal intencionada pode tomar proporções incalculáveis no mundo digital. Todo cuidado torna-

se pouco, uma vez que os agressores agem a todo instante, em qualquer lugar e hora e o 

número de atingidos pode apresentar uma enorme extensão. 

Por fim, o quinto tipo de cyberbullying mais praticado é enviar boatos, mentiras 

ou comentários na internet, os quais colocaram alguma pessoa em situações constrangedoras 

de ridículo. Tivemos 24 participantes que responderam positivamente, afirmando terem 

enviado esses boatos, mentiras ou comentários na internet. O total de respostas corresponde a 

7,5% do total de indivíduos da nossa amostra.  

No geral, os demais tipos de cyberbullying inventariados foram pouco relatados 

pelos estudantes, em nenhum caso sendo praticado por mais de 6% dos investigados. 

Contudo, por se tratar de agressões violentas, enfatiza-se que essas constituem situações 

delicadas que merecem o máximo de atenção. Ademais, há de se considerar que o potencial 

de irradiação de um único caso poderá atingir inúmeras vítimas.  

 Tivemos dois estudantes, 0,62% da nossa amostra, que responderam 

positivamente para a prática de envio de mensagens ameaçadoras ou intimidadoras 

repetidamente a alguém. Observamos também, um percentual de 0,3% dos pesquisados, que 

corresponde a cinco indivíduos, já colocaram fotos de um conhecido ou de um colega na 

internet, causando humilhação. Esses dois tipos de atitudes corrompem ao exposto na 

Constituição Brasileira de 1988: “Art. 5º, X: são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 

honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 

moral decorrente de sua violação”. Devemos ressaltar que o compartilhamento de imagens 

tem um grau de periculosidade elevado nos casos de cyberbullying, pois, a cada 

compartilhamento, aumenta-se a potencialidade de visualizações, expondo ainda mais as 
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vítimas que não terão como se defender dos possíveis danos. Essa é uma das características 

que diferenciam o cyberbullying do bullying presencial, uma audiência potencialmente 

infinita, como aponta Mandira (2017). Na internet, as visualizações são constantes, e não se 

pode prever a quantidade de compartilhamentos que uma imagem pode atingir. Nessa 

constância, os agravos causados às vítimas são incalculáveis.  Destaca-se que como a 

postagem de fotos no mundo das redes sociais tornou-se algo rotineiro, a compreensão dessas 

publicações como um possível crime é negligenciada.  

Outro dado observado demonstra que seis estudantes, 1,8% da amostra, afirmaram 

ter roubado senhas das redes sociais ou aplicativos de alguém e, em seguida, enviado 

mensagens comprometedoras em seu nome a outras pessoas. Quando alguém rouba uma 

senha de outrem e envia mensagens em seu nome, está violando o artigo 7º da Lei 

12.965/2014 
14

 (Marco Civil da Internet), sob risco de ser punido e responsabilizado pelo ato. 

Podemos observar que, dos 318 participantes da nossa pesquisa, 6 já praticaram este tipo de 

crime. Por ser uma atitude ilícita, esse número é bastante significante e deve ser considerado 

elevado. Encontramos também, 10 respostas positivas, ou seja, 3,1%, relacionadas ao ato de 

gravar vídeos ou tirar fotografias com o celular enquanto um grupo zombava, riam, e obriga 

outra pessoa a fazer algo humilhante ou ridículo. Em relação a esse último tipo de 

cyberbullying Cagliari (2014), comenta que esse ato está relacionado a  

“bofetada feliz”, ela consiste na mistura da prática cruel do bullying tradicional com 

obullying virtual, isto é, os agressores atacam a vítima com bofetadas enquanto que 

um comparsa filma as agressões com câmera de vídeo de celular e logo depois é 

postado em redes sociais. Este tipo de atitude é muito grave e acaba sendo a prova 

cabal da condenação dos envolvidos na agressão. (CAGLIARI, 2014, p. 88).     

É preciso dizer que ao interligamos os itens 9, 10, 11 e 12, que tratam 

especificamente da gravação e envio de vídeos humilhantes, percebemos um elevado número 

de respostas positivas. Na soma desses itens, temos 35 autoconfirmados, ou seja, 11% de 

envolvimento com o envio de vídeos ou fotografias de alguém em uma situação de 

humilhação. Se considerarmos os danos causados por esse tipo de atitude, observamos que o 

número é bastante elevado, pois não sabemos como as vítimas envolvidas se posicionaram em 

                                                 
14

 Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) "Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e 

ao usuário são assegurados os seguintes direitos:  I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua 

proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  II - inviolabilidade e sigilo do 

fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na forma da lei;  III - inviolabilidade e sigilo 

de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial;".FONTE: Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios.Acesso: 10 de novembro de 2020. 
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relação à agressão recebida. Como destaca Brandão (2016) “o uso dessas Redes Sociais 

digitais impõe, muitas vezes, a atemporalidade e uma propagação extremamente rápida da 

violência virtual que também traz impactos irreparáveis ao psiquismo e à vida social das 

vítimas de Cyberbullying”. Nesse aspecto, podemos acrescentar também a essa análise, o item 

de número 13, pois 17 participantes, 5,3%, afirmam ter divulgado segredos, informações 

comprometedoras ou fotografias de alguém na internet e essas são atitudes graves que podem 

causar danos irreparáveis aos envolvidos. Como sabemos, as vítimas do cyberbullying 

geralmente sofrem de forma constante e silenciosa, até porque não sabem quem está 

atacando-as nas redes, uma vez que os agressores são ocultados por falsos perfis, criados 

apenas para causar danos aos outros. A partir disso 

a vítima pode se sentir ninguém e todos ao mesmo tempo. Suspeitar de todos, isolar-

se socialmente, tanto dos inimigos como dos amigos. Psicologicamente é algo muito 

prejudicial, um ser humano ser repetidamente atacado e desconhecer quem é seu 

inimigo. O medo do desconhecido ainda é um dos maiores medos humanos. 

(BRANDÃO, 2016, p, 66). 

Em relação ao ato de gravar vídeos ou tirar fotografias com o celular, que exponha 

alguém envolvido em comportamento de caráter sexual, aparece em nossa pesquisa entre 5 

participantes, 0,3% da amostra. Seguido de 7 participantes, 2,2% da amostra – que assumiram 

ter enviado vídeos ou fotografias que envolviam atos sexuais. Esse tipo de prática tem sido 

muito investigada por alguns autores e são nomeadas de “sexting”
15

. Na atualidade, podemos 

perceber que 

a construção da sexualidade e da identidade dos jovens atualmente está 

significativamente ligada à internet e aos celulares. Assim, a tecnologia também 

passou a representar uma maneira de iniciar e manter relacionamentos sexuais a 

partir do sexting. (SOUZA e LORDELLO, 2020, p. 02).   

No Brasil, a expressão sexting é associada ao envio de imagens do corpo, 

popularmente conhecido como “nudes”, gíria utilizada por jovens para fazer referência às 

imagens com conteúdo sexual, recebidas ou enviadas. (SOUZA e LORDELLO, 2020). As 

atitudes relacionadas ao envio de imagens sexuais tornam-se, cada vez mais, intensas entre os 

usuários das redes sociais e podem tornar-se uma prática de cyberbullying, caso essas imagens 

sejam publicadas sem consentimento das vítimas. (BAUMAN, 2015). Alguns autores 

                                                 
15

 O termo sexting é considerado um neologismo do século XXI, que une as expressões sex, referente a sexo, à 

expressão texting, referente à mensagem, reunindo, em sua significação, a troca interpessoal de textos 

autoproduzidos e sexualizados em seu conteúdo, podendo ou não ser acrescidos de imagens por fotos e vídeos 

transmitidas por telefones celulares e internet. (SOUZA e LORDELLO, 2020). 
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abordam os riscos que estão relacionados à prática de sexting. Strassberg, Cann e Velarde 

(2017) afirmam que o risco mais grave, é a falta de controle por parte do remetente, sobre as 

imagens postadas, uma vez lançadas na internet, não se sabe quem será o público atingido. 

Walrave, Ponnet e Heirman (2015) alertam para os perigos em instituições de educação 

formal, pois os conteúdos postados nas redes, fora do contexto, podem causar problemas 

como represálias, condenações morais, assédio, intimidação e zombarias que são 

extremamente danosas às vítimas.  

As pesquisas indicam que há diferenças entre os sexos nas práticas de publicação 

de imagens com conteúdo sexual na internet. As mulheres são a maioria entre as vítimas de 

exposição de imagens não consentidas e relatam sofrer mais com pressão para o envio de 

fotos e vídeos contendo exposição sexual, demonstrando que pode haver abuso e violência de 

gênero envolvida nessas práticas. (MANOEL et al., 2020). São várias as lesões que podem 

acometer as vítimas do sexting não consentido, tais como:  

impactos na saúde mental e ideação suicida, ser vítima de insultos e xingamentos, 

ser mais coagida ao sexting indesejado, ser culpabilizada pela exposição de fotos 

íntimas, além de necessidade de mudança de escola e/ou outros ambientes após ter a 

privacidade violada. (MANOEL et al., 2020, p. 42). 

O envio de imagens com conteúdo sexual entre os adolescentes é algo bastante 

naturalizado, e algumas pesquisas revelam que os jovens que estão envolvidos nesse tipo de 

prática, não se consideram sexting. (SOUZA e LORDELLO, 2020).  Isso pode ser um indício 

de que os envolvidos não estão conscientes das suas próprias atitudes no ambiente virtual. É 

preciso estar atentos a esses sinais, pois só podemos entender a gravidade dos atos de 

cyberbullying, se tivermos lucidez em relação aos danos que ele pode causar aos outros. 

Crianças e adolescentes, sem a orientação necessária, podem cometer várias práticas ilegais 

no mundo digital por não terem consciência e preparação para uma navegação segura e ética 

na internet.  

Por fim, chamou nossa atenção a constatação de que apenas no item 2, relativo ao 

envio de mensagens ameaçadoras ou insultuosas por e-mail, tivemos um total de zero 

respostas positivas. Uma explicação possível para esse número de respostas é a pouca 

utilização do e-mail como ferramenta de comunicação entre as crianças e adolescentes. O 

advento dos aplicativos de mensagens em tempo real, fez com que essa faixa etária deixasse 

de utilizar o e-mail como forma de diálogo, pois as visualizações e respostas são mais 

demoradas. A pesquisa TIC Online Brasil (2012) aponta um decrescimento no uso de e-mails 
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pelos adolescentes e jovens, afirmando que apenas 45% dos usuários de Internet entre 10 e 15 

anos utilizaram essa ferramenta.   

Contudo, essas são manifestações claras da ação de adolescentes que poderiam ser 

considerados agressores no que tange ao cyberbullying nos ambientes online. Dos 318 

pesquisados, 172 estudantes podem ser considerados agressores, mesmo que ocasionalmente, 

pois em algum momento praticaram cyberbullying. Porém, é preciso analisar com cautela essa 

questão, porque tudo indica que o número de participantes que praticam o cyberbullying de 

forma contumaz é pouco expressivo. A TAB. 2 demonstra o número de envolvidos como 

agressores e a respectiva pontuação que atingiram no questionário de identificação de 

agressores. 

Tabela 2 - Número de participantes agressores e pontuação como agressor 

Fonte: elaborado pelo autor 

Como podemos observar a maior pontuação atingida pelos participantes foi de 10 

pontos, frente aos 34 pontos possíveis a ser alcançados. Isso indica que o nível de perpetração 

como agressor, de forma excessiva, por parte dessas crianças e adolescentes, não é muito 

elevado. Na tabela fica evidente que grande parte dos envolvidos como agressores pontuaram 

entre 1 e 4 pontos. Isso significa que responderam a poucas das questões de identificação de 

agressores. Por consequência, podemos entender que os participantes não praticam o 

Pontuação como agressor                Número de participantes 

1 ponto   73 

2 pontos   50 

3 pontos   23 

4 pontos   14 

5 pontos   5 

6 pontos   5 

7 pontos   5 

8pontos   0 

9 pontos   3 

10 pontos   2 



71 
 

 

 

cyberbullying com frequência nos meios digitais, podendo ter cometido algum dos atos 

investigados apenas uma vez. 

Todavia, não podemos descartar a hipótese de que essa pequena pontuação 

alcançada pela maior parte dos pesquisados, possa ser associada à dificuldade ou resistência 

dos investigados a se autoafirmarem como agressores. Normalmente, ninguém se considera 

agressor, pois isso implicaria atribuir a si mesmo uma marca negativa. Como veremos, 

obtivemos uma pontuação mais elevada entre as vítimas, se comparadas aos autodeclarados 

agressores.   

De qualquer modo, não podemos negligenciar a relevância do percentual de 

participantes que se declaram agressores, estando atentos aos riscos que esses indivíduos 

podem estar proporcionando aos colegas, a eles mesmos e a seus familiares – que são os seus 

responsáveis legais. Como sabemos, no ambiente digital as agressões são potencializadas pela 

facilidade da propagação entre os visualizadores, visto que existem mais espectadores e os 

agressores sentem-se confiantes para ofender suas vítimas. Como não estão presentes 

fisicamente, não precisam enfrentar as possíveis reações das vítimas. Logo, a atenção que 

devemos ter com as crianças e adolescentes que vivenciam esses espaços precisam considerar 

tais características, pois 

cogitamos que o ambiente virtual favoreça as práticas agressivas uma vez que cria 

simulação da realidade: é como se na Internet houvesse um mundo a parte. Nesse 

sentido, muitos dos xingamentos e manifestações agressivas são facilitadas no 

ambiente cibernético, pois o agressor não se encontra frente a frente com sua vítima. 

Além do mais, há a sensação de sair impune, já que sabemos da dificuldade em 

localizar um bullievirtual, embora também saibamos que há maneiras para rastrear 

de onde partem as informações divulgadas na Internet. (KLAS e GUERRA, 2016, p. 

06).     

Vale ressaltar que o cyberbullying, mesmo sendo um fenômeno grave, ainda é 

bastante negligenciado por muitas pessoas. Poucas são as políticas públicas eficientes para a 

prevenção e o combate desse tipo de agressão e talvez, por ser um movimento silencioso, que 

acontece nos ambientes digitais, fica difícil a identificação e solução rápida do problema. 

Entretanto, é preciso estar sempre atento aos casos, que podem estar mais próximos do que 

imaginamos.  
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Por fim, é preciso considerar que os praticantes de cyberbullying, quando crianças 

e adolescentes, podem não ter plena consciência da gravidade envolvida nesse tipo de prática 

agressiva. Ressaltamos que menores de 18 anos são considerados imputáveis, segundo o 

artigo 104, (Lei 8.060/90), do Estatuto da Criança e adolescente – ECA. Porém, a partir dos 

12 anos, o adolescente pode ser responsabilizado juridicamente, se for constatado algum ato 

infracional, como abordado no artigo 103 do ECA. Assim, é de fundamental importância, uma 

orientação que possa esclarecer e demonstrar objetivamente que as atitudes com esse 

fundamento são consideradas crime, portanto, não podem ser praticadas como brincadeiras.  

3.3 O envolvimento em cyberbullying como vítima 

Tudo indica que ser vítima de agressões online tem se tornado algo rotineiro nos 

espaços de convivência digitais. A literatura aponta algumas características que podem 

potencializar a vitimização no cyberbullying. Em alguns casos, as vítimas podem ser 

agredidas em função das suas características físicas, emocionais e psicológicas. As 

cybervítimas geralmente são frágeis ou apresentam: alguma distinção física ou 

comportamental, distinção de credo ou orientação sexual que as destacam da maioria dos 

indivíduos do seu grupo de convivência e, geralmente, apresentam dificuldade para a 

socialização em grupos. (JÚNIOR, 2014). Contudo, em grande parte das ocorrências, as 

vítimas são escolhidas por características não compreensíveis, estando apenas nos critérios de 

escolha dos agressores. Assim,  

um estudante pode sofrer violência simplesmente por ser um bom estudante - como 

é típico dos nerds - ou ter algo material que o agressor não tenha ou ser algo que ele 

não é. A vítima não precisa ter feito nada de errado para ser escolhida, não precisa 

ter maltratado ou falado ao agressor. Não há, portanto, motivação intencional por 

parte da maioria das vítimas. (JÚNIOR, 2014, p.29). 

Uma das preocupações recorrentes em relação às vítimas é com a atemporalidade 

das agressões no mundo virtual. Qualquer pessoa, em qualquer lugar e a qualquer hora, pode 

ser atacada por alguém, sem que se saiba nada sobre o responsável pelos ataques. Com a 

perseguição, as vítimas podem sofrer com problemas de saúde, já existentes, intensificados ou 

adquiridos devido à pressão exercida pelos agressores. Estudos apontam que adolescentes 

vítimas de cyberbullying podem ser mais propensos a tentar suicídio do que aqueles que não 

experimentam essas formas de agressão entre pares (WENDT e LISBOA, 2013). Outros 

agravamentos comuns são:  
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depressão, transtornos alimentares ou de outra ordem, síndrome do pânico, 

problemas de aprendizagem, fobia escolar e social. Em casos extremos, ocorrem 

tentativas de homicídio em retaliação aos agressores ou pessoas que, para as vítimas, 

nada fizeram para ajudá-las, particularmente os professores. Por isso, algumas vezes, 

é configurado como ato extremista, as vítimas voltam às escolas e atiram em seus 

ex-professores. Também ocorrem, raramente, tentativas de suicídio. (JÚNIOR, 

2014, p.32).     

Os danos que uma agressão por cyberbullying pode causar às vítimas são vastos e, 

às vezes, permanecem silenciados por muito tempo, antes que possam ser percebidos pelas 

pessoas mais próximas dos agredidos. Por ser algo ainda pouco compreendido pelos 

familiares e, até mesmo pela sociedade, o cyberbullying deve ser investigado e considerado 

em vários contextos, para que possa ser prevenido e combatido de forma assertiva.  

A partir dessa perspectiva, passamos a analisar a incidência desse fenômeno entre 

os pesquisados, buscando identificar as autodeclarações dos envolvidos que se identificaram 

como vítimas.  Da mesma forma adotada para os agressores, consideramos como vítima todo 

participante que respondeu positivamente a, ao menos, um dos itens do nosso questionário de 

identificação de cybervítimas. A TAB. 3 apresenta os itens com maior índice de participação 

dos pesquisados.  

Tabela 3 - Percentual de estudantes envolvidos com o cyberbullying como vítima 

                       (continua)                                 

Itens de identificação de vítimas Número de 

envolvidos 

Porcentagem em 

relação à amostra 

1. Me enviaram ameaças ou mensagens insultuosas por e-mail. 23 7,2% 

2. Me enviaram ameaças ou mensagens insultuosas por 

telefone, WhatsApp, ou outros aplicativos. 

98 30,8% 

3. Colocaram fotografias minhas na internet que podem ser 

humilhantes (por exemplo, a vestir-me no banheiro). 

18 5,6% 

4. Escreveram na internet piadas, boatos, mentiras ou 

comentários que me fizeram parecer ridículo (a). 

89 27,9% 

5. Conseguiram a minha senha (nicks, passwords etc.) e 

enviaram mensagens em meu nome por e-mail, WhatsApp ou 

outros aplicativos, para me deixar mal perante os outros ou me 

criar problemas. 

23 

 

 

 

7,2% 
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Tabela 3 - Percentual de estudantes envolvidos com o cyberbullying como vítima 

                       (continua)                                 

Itens de identificação de vítimas Número de 

envolvidos 

Porcentagem em 

relação à amostra 

6. Gravaram um vídeo ou fotografia minha com o 

celular enquanto um grupo me zombava e me obrigava 

a fazer algo humilhante ou ridículo.   

7. Me gravaram em vídeo ou me fotografaram com o 

celular quando alguém me batia ou me humilhava. 

8. Divulgaram segredos, informações comprometedoras 

ou fotografias minhas na internet. 

9. Me removeram intencionalmente de um grupo online 

sem que eu quisesse.  (WhatsApp, chats, listas de 

amigos, fóruns temáticos etc.) 

10. Me enviaram mensagens insistentemente (de forma 

repetida) que incluem ameaças ou são muito 

ameaçadoras. 

10 

 

5 

 

39 

 

122 

 

33 

3,1% 

 

1,5% 

 

12,2% 

 

38,3% 

 

10,3% 

11. Me filmaram ou fotografaram com o celular em 

algum tipo de comportamento de caráter sexual. 

6 1,8% 

Fonte: elaborado pelo autor 

Como podemos observar na tabela, é possível destacar cinco atitudes com maior 

número de participantes autodeclarados vítimas. A mais relatada foi: removeram-me 

intencionalmente de um grupo online sem que eu quisesse.  (WhatsApp, chats, listas de 

amigos, fóruns temáticos, etc.) com 38,3% de respostas positivas.  Em segundo lugar tivemos: 

enviaram-me ameaças ou mensagens insultuosas por telefone, WhatsApp ou outros 

aplicativos, com 30,8%. Em seguida temos: escreveram na internet piadas, boatos, mentiras 

ou comentários que me fizeram parecer ridículo (a), com 27,9%. Divulgaram segredos, 

informações comprometedoras ou fotografias minhas na internet, com 12,2%, e, por fim, 

enviaram-me mensagens insistentemente (de forma repetida) que incluem ameaças ou são 

muito ameaçadoras, com 10,3%.    

A forma mais relatada de vitimização, está no item 9 do questionário, sobre ser 

excluído de um grupo sem consentimento: dos 318 respondentes, 122 autoafirmaram ter sido 

excluído de algum grupo de forma intencional. Esse número representa 38,3% da nossa 

amostra. Como afirmamos anteriormente, os excluídos podem desenvolver complicações 
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psicológicas sérias, pois o sentimento de pertença a um grupo é de fundamental importância 

para a formação dos sujeitos. Quem é excluído, na maior parte das vezes, sente-se inferior, 

incapaz de estar entre seus pares por não satisfazer os anseios impostos por eles. 

Considerando o exposto, temos em nossa pesquisa uma manifestação elevada de crianças e 

adolescentes, vítimas de uma agressão que vem fazendo-se comum e, às vezes, até banalizada 

nas redes sociais. Vale dizer que a história brasileira é perpetrada por vários tipos de exclusão. 

Normalmente, a exclusão está diretamente ligada à discriminação. Sendo o nosso país repleto 

de múltiplas formas de marginalização dos sujeitos e grupos, temos aqui, uma possível forma 

de discriminação que adentra nossa sociedade através dos meios digitais. Pesquisas já estão 

sendo formuladas para a compreensão desse novo fenômeno, visto que 

em sua quarta edição, de modo a ampliar a investigação sobre esse assunto, a TIC 

Kids Online Brasil passou a incorporar novas questões sobre conteúdos de 

discriminação. A edição de 2015 indica que, entre as crianças e adolescentes 

usuários de Internet, 40% declararam ter visto alguém ser discriminado na Internet 

nos 12 meses anteriores à pesquisa, o equivalente a 9,3 milhões de crianças – 

aspecto que está entre os mais citados entre os possíveis riscos investigados pela 

pesquisa. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2015, p. 181).     

Como os sites de relacionamento digitais têm tomado proporções cada vez mais 

intensas entre as crianças e adolescentes, a verdade vivenciada por eles nesses ambientes pode 

ser muito significativa. Dessa forma, o sentido da exclusão de alguém acometida por grupo 

online, pode causar inúmeros prejuízos aos envolvidos. Na atualidade, precisamos destacar 

esses novos formatos de eliminação. A exclusão dos sujeitos nas plataformas de convivência 

virtual deve ser analisada e compreendida por nós, a partir do ponto de vista dos próprios 

excluídos. Com a migração das relações sociais para o mundo digital, as diferenças que são 

evidenciadas e descriminadas de forma presencial, estão sendo praticadas na internet. A 

sociedade, infelizmente, continua a mesma, com isso, podemos dizer que no ambiente em 

rede existe a discriminação e ela pode ser entendida como: 

uma espécie de resposta comportamental ao estigma e ao preconceito, definidos 

como atitudes negativas em relação ao valor de grupos sociais específicos, ou como 

uma forma efetivada de estigma ou preconceito, [e dessa forma, constituindo uma] 

nítida distinção entre as ideias, atitudes ou ideologias, e suas consequências 

comportamentais em ações discriminatórias.  Assim, a discriminação é a 

perpetração, sobre os indivíduos de um determinado grupo social, de uma relação de 

poder que os exclui, atribuindo-lhes características de menor valor moral, enquanto 

os membros dos grupos dominantes são investidos de virtudes que faltam aos 

demais. (MASSIGNAM et al. 2015, p. 541).    
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Mesmo nos ambientes onde não estamos face a face com os nossos pares, a 

discriminação é algo preocupante. As crianças e adolescentes que estão envolvidos com esse 

tipo de agressividade, muitas vezes, têm dificuldade para abordar o assunto com seus 

familiares e responsáveis. As emoções e sentimentos vivenciados através das relações no 

meio online, ainda são pouco discutidos, inclusive por pesquisas acadêmicas, dado que grande 

parte das pessoas tende a perceber essas relações como falsas, por ser nomeadas de virtuais 

como já citado por Lévy (2000). Mas, para os nativos digitais, crianças e adolescentes que já 

nasceram envolvidos nesse tipo de relacionamento, o virtual é real e o que é vivenciado nesse 

espaço é aplicado à vida fora dele também. Esse fato pode ser constatado em alguns trabalhos 

científicos, por exemplo, a partir da fala de um jovem entrevistado por Rosa et al., (2016), 

sobre as diferenças existentes entre mundo real e mundo virtual: 

na perspectiva apresentada em seu depoimento, Roberto afirma a existência de 

relações de internalidade e de externalidade entre os ambientes real e virtual, os 

quais ele denomina de “sociedade real” e “rede”, respectivamente. Cada um desses 

ambientes possui uma dimensão interna e outra externa. Assim, para ele, grande 

parte das pessoas da geração que nasceu dentro da rede e que está se construindo 

dentro dela termina por modelar sua vida externa (fora das redes sociais na internet) 

com base no que vivenciam no Facebook. (ROSA et al., 2016, p. 267). 

Tomando essa análise como base, precisamos estar abertos para essa nova 

realidade que surge e nos impele à reflexão sobre sentimentos e crenças que passam a ser 

vivenciados a partir das relações no ambiente virtual. As pessoas que são excluídas, 

discriminadas nos espaços das redes sociais, precisam ser observadas e compreendidas como 

sujeitos. Os sentimentos negativos que são experimentados por meio das relações digitais 

também causam sofrimentos que podem ser negligenciados, simplesmente, por não serem 

considerados reais por estarem em um ambiente não físico. 

Portanto, na contemporaneidade, é preciso considerar um novo tipo de 

descriminados: os excluídos de grupos e convivências nos espaços de relações online. Esses, 

ainda não são reconhecidos pela sociedade como marginalizados, mas sofrem tanto quanto os 

excluídos do mundo físico e presencial, pois na internet também existe:  

um efeito imaginário, sócio-histórico, de que os mais fortes e aqueles que estão 

dentro dos padrões considerados “normais”, em uma sociedade, podem submeter, 

humilhar e excluir os mais fracos, os “diferentes”. (KLAS e GUERRA, 2016, p. 07).   
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A segunda forma de vitimização mais citada está relacionada ao recebimento de 

ameaças ou mensagens insultuosas por telefone, WhatsApp ou outros aplicativos. O número 

de adolescentes envolvidos é bastante relevante: tivemos 98 participantes, 30,8% dos 318 

pesquisados os quais responderam positivamente afirmando já terem sido cybervítimas via 

telefone ou aplicativos. Esse item está diretamente ligado ao item 10 do nosso questionário: 

enviaram-me mensagens insistentemente (de forma repetida) que incluem ameaças ou são 

muito ameaçadoras, quinto item mais citado entre as vítimas. Nesse item observamos um total 

de 33 respostas positivas, representando 10,3% da nossa amostra. Quando interligamos esses 

dois itens, que estão relacionados, temos um total de 131 respostas positivas sobre o 

recebimento de mensagens ameaçadoras. O total representa 41,1% das respostas de 

confirmação como vítimas de agressão online. Podemos afirmar que é uma representação 

significativa do nível de envolvimento com o cyberbullying como vítima em mensagens de 

caráter ameaçador. Os pesquisadores indicam que os aplicativos de mensagens são os mais 

utilizados para o envio de ofensas. A pesquisa TIC online Brasil, (2015) demonstra que:  

15% dos usuários de Internet de 9 a 17 anos relataram terem sido tratados de forma 

ofensiva na rede nos 12 meses que antecederam a entrevista, entre os quais 64% 

declararam que esses fatos ocorreram em redes sociais, 47% em mensagens 

instantâneas e 10% em salas de bate-papo. A proporção daqueles que receberam 

mensagens ofensivas pela Internet foi de 58%, sendo que 24% relataram terem sido 

mencionados em postagens em redes sociais. Entre os usuários de Internet de 11 a 

17 anos, podemos destacar as menções a mensagens de ódio (21%) a gestos de auto-

agressão (13%) e a conteúdos relacionados ao suicídio (9%) (Pesquisa TIC Online 

Brasil, 2015, p. 119). 

As mensagens instantâneas estão em primeiro lugar como fonte de agressividade 

cibernética. Nossa pesquisa também detecta esse fato, confirmando uma possível coerência 

entre esses dados. Isso demonstra que é preciso dar mais atenção aos casos de envolvimento 

com a agressividade online. O fenômeno está crescentemente perpetrado nas redes, pois o uso 

de aplicativos para troca de mensagens entre os adolescentes é muito mais intenso e 

considerável. Na internet, os acontecimentos são notados, muitas vezes, de forma natural, uma 

vez que as famílias e autoridades nem sempre entendem as agressões como algo a ser levado a 

sério. Variadas vezes, essas atitudes são vistas como meras brincadeiras de crianças. À vista 

disso, as crianças e adolescentes acabam não sendo preparadas para se relacionar de forma 

saudável nos espaços de convivência digital. Muitas dessas vítimas passam por vários tipos de 

agressão e não sabem como lidar com essas situações. Às vezes, por falta de conhecimento ou 

até mesmo falta de acompanhamento parental – que reconheça o problema e demonstre apoio 
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nos momentos certos. É preciso atenção e sensibilidade por parte dos pais e responsáveis, 

porque 

a internet passou a ser um ambiente onde se supõe que tudo é permitido, o que pode 

estar associado a uma falsa ideia de que o que é válido para o mundo off-line não se 

aplica ao mundo online e que ali pode-se ter atitudes que não seriam aceitáveis na 

relação face-a-face. Pelas respostas coletadas na pesquisa, supomos que crianças e 

adolescentes estejam com dificuldade de lidar com situações desse tipo. (Pesquisa 

TIC Online Brasil, 2015, p. 113).  

O terceiro item mais citado entre as vítimas é: escreveram na internet piadas, 

boatos, mentiras ou comentários que me fizeram parecer ridículo. Entre os participantes, 

tivemos 89 indivíduos que sofreram com esse tipo de agressão. Isso corresponde a 27,9% do 

total de participantes da nossa amostra.  

O quarto item mais citado corresponde à afirmação: divulgaram segredos, 

informações comprometedoras ou fotografias minhas na internet. Sobre esse item tivemos um 

total de 39 respostas positivas, ou seja, 12,2% dos participantes já tiveram segredos e 

informações comprometedoras divulgadas na internet sem a sua aprovação.  

Ao unirmos as respostas dos dois últimos itens mais citados, o 3º e o 4º, que estão 

interligados pelo tema, concluímos o surpreendente total de 128 respostas positivas, ou seja, 

40,2% de envolvidos como vítimas desse tipo de agressão. Quando analisamos esses números 

a partir do ponto de vista da ridicularização, da humilhação e do constrangimento sofrido 

pelos vitimados nos meios de comunicação digitais, percebemos que é um percentual bastante 

elevado e deve ser considerado, pois essas vítimas são maltratadas e sofrem de forma intensa. 

Podemos perceber isso em diversos relatos, como exemplo: 

a Revista Nova Escola (Jun./Jul., 2010) apresenta o caso de uma menina de 13 anos, 

que foi vítima de cyberbullying. Colegas criaram uma comunidade no SRS Orkut, e 

lá comparavam a vítima a mulheres feias. “Eu me senti horrorosa e rezei para que 

meu cabelo crescesse depressa”, diz a menina, a qual por um corte de cabelo é alvo 

de uma comunidade bullying no Orkut. Este caso mostra um pouco como a vítima se 

sente em relação à violência. Sua auto-estima acaba, sente-se exatamente como os 

colegas a descrevem: feia. E ainda passa a ser insegura em relação a sua aparência. 

(RODEGHIERO, 2012, p. 78). 

Esse fato nos deixa um alerta para o cuidado com as imagens que vemos e com 

mensagens que compartilhamos na internet. Com a grande quantidade de fotos postadas e 

visualizadas todos os dias nas páginas cibernéticas, todos estamos sujeitos a enxergar de 

forma natural atitudes criminosas e sermos, também, propagadores de graves agressões que 

podem prejudicar irreversivelmente a vida de alguém.  
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Outro elemento importante que devemos destacar é abordado no item 5 do nosso 

questionário sobre: conseguiram a minha senha (nicks, passwords etc.) e enviaram mensagens 

em meu nome por e-mail, WhatsApp ou outros aplicativos, para me deixar mal perante os 

outros ou me criar problemas. Tivemos 23 participantes que afirmaram ter sido alvo de 

criminosos que roubaram suas senhas na internet. O número representa 7,2% dos investigados 

pela nossa pesquisa. 

Os participantes envolvidos nesse tipo de violência estão sujeitos a vários tipos de 

complicação psicológicas e emocionais. São acontecimentos que escapam das possibilidades 

de domínio dessas crianças e jovens, expondo dados e conversas pessoais sem suas 

permissões que podem ser acessados por vários amigos, inclusive familiares. Os adolescentes 

costumam ser muito sensíveis às opiniões das pessoas dos grupos de convivência nas redes 

sociais, consequentemente, evitam postar e divulgar qualquer conteúdo que possa causar 

comentários negativos. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2015). Quando isso acontece, os 

impactos são comprometedores. Sobre essa problemática, sabe-se que  

perfis hackeados em mídias sociais podem ter um sério impacto no bem-estar 

emocional das vítimas. Sobretudo quando os hackers fazem mau uso das contas para 

postar mensagens grosseiras ou fotografias embaraçosas. Nesses casos, crianças e 

adolescentes descrevem a situação como muito problemática e dolorosa e associam-

na a sentimentos de preocupação, insegurança, medo, raiva e pânico 

(BARBOVSCHI, 2014). Conforme a situação sai de controle, as emoções negativas 

tendem a intensificarem-se mais ainda. Nesse contexto, o controle percebido diminui 

quando mensagens desagradáveis são disseminadas para um público grande ou 

quando os perpetradores são desconhecidos. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2015, p. 

58).   

As crianças e adolescentes precisam ter um nível de confiança bem estabelecido 

com seus familiares para que, se tomarem contato com situações semelhantes, possam tentar 

superá-las, minimizando os possíveis danos. Afirmamos isso, pois crianças e adolescentes que 

apresentavam bons relacionamentos com suas mães exibiram enfrentamento mais engajado 

nesse tipo de acontecimento. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2015).   

Observando o item número 1 sobre o recebimento de e-mail contendo ameaças, 

podemos notar uma discrepância com o mesmo item do questionário de identificação de 

agressores, em que não tivemos respostas positivas. No questionário de identificação das 

vítimas, tivemos, no mesmo item, 23 envolvidos, que corresponde a 7,2% da nossa amostra.  

Como citamos anteriormente, o e-mail não é uma forma de comunicação comum 

entre os adolescentes da faixa etária pesquisada, mas eles recebem e abrem e-mails, 

principalmente, contendo informações escolares e conteúdos da internet que necessitam da 
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utilização dessa ferramenta, portanto, têm acesso ao e-mail. Contudo, uma hipótese possível 

para o recebimento de agressões através desse recurso é que os conteúdos podem ter sido 

enviados por agressores fora dessa faixa etária, em outros termos, pessoas com mais idade que 

nossos pesquisados. Mas, para confirmar tal dedução, necessitaríamos de uma pesquisa 

específica sobre o recebimento de agressões via e-mail por adolescentes. Só que não 

encontramos nenhuma até a presente data.  

Outro aspecto que devemos nos preocupar é com a publicação de fotografias 

humilhantes na internet sem consentimento das vítimas. No Brasil, tivemos em 2012, o caso 

de duas garotas, Giana e Júlia, que cometeram suicídio ao terem suas fotos íntimas publicadas 

de forma cruel na internet. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2013).  

Nossa pesquisa constatou no item número 3 que: 18 participantes, os quais 

representam 5,6% dos pesquisados, responderam positivamente afirmando ter sido vítima de 

pessoas que divulgaram suas fotos de forma humilhante na internet. No item número 6, 

quando perguntamos sobre: gravaram um vídeo ou fotografia minha com o celular enquanto 

um grupo me zombava e me obrigava afazer algo humilhante ou ridículo. Tivemos 10 

participantes que sofreram esse tipo de humilhação. O item 7 também aborda fatores de 

caráter humilhante e tivemos 5 participantes que responderam positivamente.  

Somando as respostas desses três itens encontramos 35 confirmações positivas, 

11% de envolvimento em algum tipo de humilhação online. Número bastante elevado que 

precisa ser considerado. 

Essas ocorrências têm sido muito evidenciadas pelas pesquisas, e podemos 

ressaltar que quem vivencia esse tipo de experiência é prejudicado na construção das relações 

sociais posteriores, visto que 

a humilhação pode destruir o autorrespeito e, portanto, acabar tornando inviável a 

construção do respeito entre as pessoas, consequências igualmente prejudiciais tanto 

ao desenvolvimento de crianças e adolescentes quanto aos relacionamentos 

interindividuais e sociais.  (ALENCAR e TAILLE, 2007, p. 220). 

A humilhação sempre existiu em todo tipo de sociedade. Todos nós podemos citar 

exemplos de algum tipo de humilhação que presenciamos ou sofremos no decorrer da vida. 

Esse tipo de prática é, definitivamente, traumatizante para qualquer pessoa e deve ser 

eliminada das nossas relações. Entretanto, nos dias atuais, a humilhação passa a ser praticada 

de forma potencializada, através das redes sociais.  
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A humilhação na internet, através de fotografias ou vídeos, postados sem 

consentimento, pode causar danos elevados, pois a exposição é imediata e pode propagar com 

milhões de compartilhamentos instantâneos. Nessa perspectiva, as vítimas não têm controle 

sobre a propagação da sua imagem no universo digital, podendo tomar rumos 

incomensuráveis e causar danos irreversíveis às suas vidas. Assim, ressaltamos que 

a humilhação é uma das experiências da impotência diante dos dizeres e imagens 

que ironizam e machucam. Ser humilhado é ser atacado em sua interioridade, ferido 

em seu amor próprio, desvalorizado em sua autoimagem, é não ser respeitado. O 

humilhado se vê e se sente diminuído, espoliado em sua autonomia, na 

impossibilidade de elaborar uma resposta, atingido em seu orgulho e identidade, 

dilacerado entre a imagem que faz o acontecimento do discurso, filiações e rupturas 

de si e a imagem desvalorizada ou difamante que os outros lhe infligem. (KLAS e 

GUERRA, 2016, p. 13).   

Como abordado anteriormente, a publicação de imagens sem consentimento é um 

crime. Os participantes da nossa pesquisa, que tiveram suas fotos ou vídeos divulgados na 

internet, às vezes, são vítimas inconscientes, de um ato delituoso que se torna comum entre os 

adolescentes. Advertimos, novamente, que nem todas as vítimas são consideradas vítimas 

contumazes, ou seja, não são todos os envolvidos que foram agredidos com frequência nos 

meios digitais. 

Para a compreensão mais detalhada, na TAB. 4, demonstraremos o número de 

participantes e suas respectivas pontuações como vítima. 

Tabela 4 - Número de participantes e pontuações como vítima 

                       (continua) 
Pontuação como vítima Número de participantes 

1 ponto 74 

2 pontos 43 

3 pontos 19 

4 pontos 23 

5 pontos 13 

6 pontos 12 

7 pontos 3 

8 pontos 3 
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 Tabela 4 - Número de participantes e pontuações como vítima 

                       (conclusão) 
Pontuação como vítima Número de participantes 

9 pontos 0 

10 pontos 2 

11 pontos 1 

Fonte: elaborado pelo autor 

Como podemos perceber, grande parte das vítimas pontuaram entre 1 e 5 pontos, 

demonstrando que a maior parte dos nossos investigados não são vítimas constantes das 

atitudes de cyberbullying. Contudo, existem alguns envolvidos como vítimas contumazes, 

com uma pontuação mais elevada. Ressaltamos que a pontuação mais elevada indica a maior 

intensidade nas participações como vítima entre os pesquisados.  

3.4 Analisando algumas relações: tipo de escola, sexo, raça e família 

Tendo em vista a participação dos estudantes como vítimas ou agressores, 

analisaremos possíveis relações entre o envolvimento com o cyberbullying e algumas 

variáveis como tipo de escola, sexo, raça e características familiares.  Limitar-nos-emos a 

realizar análises estatísticas simples, estando cientes da necessidade da construção de modelos 

mais sofisticados para o aprofundamento das análises em momentos futuros.  

3.4.1 Escola pública e privada  

A literatura internacional ainda dispõe de poucos dados sobre a relação entre 

cyberbullying e o tipo de escola, se pública ou privada. No Brasil, encontramos apenas uma 

dissertação, que demonstra uma diferença entre estudantes de escolas públicas e privadas. 

Sobre as diferenças, a pesquisadora Uhle (2015) aponta que 

ao comparar as escolas pública e particular em relação aos tipos de maus tratos no 

cyberbullying foi encontrada diferença significativa quanto à prática de humilhação. 

Na Escola Pública esta prática foi relatada por 4,4% dos estudantes, enquanto que na 

Escola Particular o percentual foi de 30,0% (p=0,01). Para os demais tipos de maus-

tratos, não foi encontrada diferença significativa entre os dois tipos de escolas. 

(UHLE, 2015, p.50).   
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Fizemos uma análise geral do nível de envolvimento com cyberbullying, vítimas 

ou agressores, tanto nas escolas públicas quanto na privada, apresentado na TAB. 5.  

Tabela 5 - Número de participantes envolvidos e pontuação média como vítima/agressor 

Tipo de 

escola 

Pontuação média 

como agressor 

Número de 

agressores 

Pontuação média 

como vítima 

Número de 

vítimas 

Escolas 

públicas 

0,5 79 (80,6%) 

 

0,6 50 (51%) 

Escola 

Privada 

1,0 132 (60%) 

 

1,08 143 (65%) 

Fonte: elaborado pelo autor 

Encontramos um percentual mais elevado de agressores entre os estudantes das 

escolas públicas, 80,6%, em contrapartida, tivemos um percentual mais elevado de vítimas na 

escola privada, 65%. Na pontuação média dos envolvidos, podemos perceber que na escola 

privada os níveis de envolvimento como agressor e como vítima foram mais elevados, isto é, 

os alunos da escola privada pontuaram mais que os alunos da escola pública. A pontuação 

média de envolvimento como agressor entre os participantes das escolas públicas é de 0,5 

pontos e na escola privada é de 1,0 pontos. É importante observar que embora a participação 

dos alunos da escola pública em agressões seja maior, a pontuação dos envolvidos da escola 

privada é mais elevada. Isso pode indicar que os participantes da escola privada são 

agressores com maior frequência, já que uma maior pontuação indica participação mais 

intensa e com maior assiduidade.  

Sobre as pontuações como vítimas, nas escolas públicas foram de 0,6 pontos e na 

escola privada tivemos 1,08 pontos. Isso significa que os alunos da escola privada podem, 

também, estar mais envolvidos como vítimas, visto que a pontuação mais elevada indica uma 

frequência maior no envolvimento.  Evidenciamos que esses dados nos servem apenas como 

uma referência para a compreensão do perfil dos envolvidos com o cyberbullying da nossa 

amostra de participantes da Cidade de Ipatinga-MG e sua relação com o tipo de escola em que 

estudam. Ademais, para tirarmos conclusões mais generalizantes e pontuais, precisaríamos de 

outros estudos que pudessem aprofundar as análises usando métodos estatísticos mais 

sofisticados. 
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3.4.2 Cyberbullying e sexo 

A agressividade no universo das relações digitais tem sido uma grande 

preocupação para a sociedade contemporânea. Existiriam, entretanto, diferenças entre os 

sexos no que tange a participação de meninas e meninas nos episódios de cyberbullying?  

Essa questão pode ser analisada quando utilizamos nossos dados para comparar a 

incidência do cyberbullying a partir do sexo dos respondentes. Entre os participantes da nossa 

pesquisa as meninas são 200 e os meninos são 118. Na TAB. 6, apresentamos as diferenças 

encontradas entre meninos e meninas no envolvimento em casos de cyberbullying como 

agressores e vítimas.  

Tabela 6 - Percentual de vítimas/agressores, e, pontuação média por sexo 

Sexo Percentual de 

agressores 

Percentual de 

vitimas 

Média de pontuação 

como agressor 

Média de pontuação 

como vítima 

Meninas 89 (44,5%) 116 (58%)  2,0 Pontos 2,5 Pontos 

Meninos 83 (70,3%)  76 (64,4%) 2,9 Pontos 3,0 Pontos 

Fonte: elaborado pelo autor 

Observamos na tabela que entre os participantes que responderam ter cometido 

algum tipo de agressão, 89 (44,5%) são mulheres e 83 (70,3%) são homens. Portanto, no 

quesito agressão, os meninos destacaram-se. Assim dizendo, na nossa amostra, as meninas 

parecem ser menos agressivas que os meninos na internet. Quando se leva em consideração a 

pontuação média obtida por meninas e meninos, observa-se que a pontuação dos meninos 

como agressor é maior, se comparada à pontuação das meninas: 2,9 pontos dos meninos e 2,0 

pontos entre as meninas. Isso pode indicar que, como agressores, os meninos da nossa 

amostra parecem se envolver com maior intensidade que as meninas, ou seja, a pontuação 

mais alta dos meninos indica que eles, quando agressores, atuam de forma mais contumaz 

praticando diversos atos.  

Em relação ao envolvimento de meninas e meninos como vítimas, percebemos 

que o número de participantes do sexo feminino como vítima também não foi elevado, se 

comparado aos meninos. Tivemos 116 meninas vítimas, 58%, e 76 meninos, 64,4% vítimas. 

Em suma, a participação dos meninos como vítimas na nossa pesquisa parece ser mais 

significativa. Quando observamos a pontuação desses participantes como vítimas, notamos 

que, ainda em menor número, os meninos tiveram uma pontuação mais elevada que as 
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meninas. Tivemos 2,5 pontos entre as meninas e 3,0 pontos entre os meninos. Mais uma vez, 

isso parece indicar que os meninos, mesmo sendo uma parcela menor entre os participantes da 

nossa amostra, quando envolvidos como vítimas, participaram de forma mais intensa. 

Quando efetuamos a mesma comparação tomando como base cada tipo específico 

de agressão, compreendemos que existem algumas diferenças entre meninas e meninos em 

relação aos tipos de agressão.  Na TAB. 7, sobre os tipos de agressão mais frequentes por 

sexo, separamos cada item do questionário e o número de envolvidos.  

Tabela 7 - Tipos mais frequentes de agressão por sexo 

                        (continua) 

 

Itens de identificação de agressores 

Número de 

meninas 

envolvidas 

Percentual 

em relação 

à amostra 

de meninas 

envolvidas 

Número de 

meninos 

envolvidos 

Percentual 

em relação 

à amostra 

de meninos 

envolvidos 

1- Mantive brigas e discussões "online”, 

usando insultos, através de mensagens 

eletrônicas em aplicativos ou sites. 

44 49,4% 47 56,6% 

3- Enviei mensagens ameaçadoras ou 

insultuosas por telefone, WhatsApp ou 

mensagem em outros aplicativos. 

7 7,8% 22 26,5% 

7- Enviei links onde aparecem piadas, 

boatos, mentiras ou comentários acerca de 

um conhecido (a) ou amigo (a), para que 

outras pessoas vejam. 

34 38,2% 9 10,8% 

9- Gravei vídeos ou tirarei fotografias com o 

celular enquanto um grupo zombava, ria e 

obriga outra pessoa a fazer algo humilhante 

ou ridículo.   

1 1,1% 9 10,8% 

13- Divulguei segredos, informações 

comprometedoras ou fotografias de alguém 

na internet. 

4 4,4% 13 15,6% 
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Tabela 7 - Tipos mais frequentes de agressão por sexo 

                        (continua) 

 

Itens de identificação de agressores 

Número de 

meninas 

envolvidas 

Percentual 

em relação 

à amostra 

de meninas 

envolvidas 

Número de 

meninos 

envolvidos 

Percentual 

em relação 

à amostra 

de meninos 

envolvidos 

14 – Removi intencionalmente alguém de 

um grupo online sem que a pessoa quisesse. 

(WhatsApp, chats, listas de amigos, fóruns 

temáticos etc.) 

        52       58,4 64       77,1% 

Fonte: elaborado pelo autor 

Como podemos observar, os meninos tiveram maior participação como 

agressores, se comparados às meninas. Os itens com maior participação foram: mantive brigas 

e discussões online, usando insultos, através de mensagens eletrônicas em aplicativos ou sites, 

com participação de 47 meninos, 56,6%, e 44 meninas, 49,4%. Enviei mensagens 

ameaçadoras ou insultuosas por telefone, WhatsApp ou mensagem em outros aplicativos, com 

participação de 22 meninos 26,5%, e 7 meninas, 26,5%. Gravei vídeos ou tirarei fotografias 

com o celular enquanto um grupo zombava, ria, e obriga outra pessoa a fazer algo humilhante 

ou ridículo, com participação de 9 meninos, 10,8%, e 1 menina, 1,1%. Divulguei segredos, 

informações comprometedoras ou fotografias de alguém na internet, com participação de 13 

meninos, 15,6%, e 4 meninas, 4,4%. Removi intencionalmente alguém de um grupo online 

sem que a pessoa quisesse. (WhatsApp, chats, listas de amigos, fóruns temáticos etc.), com 

participação de 64 meninos, 77,1%, e 52 meninas, 58,4%.  

O único item que tivemos uma participação mais elevada das meninas foi: Enviei 

links onde aparecem piadas, boatos, mentiras ou comentários acerca de um conhecido (a) ou 

amigo (a), para que outras pessoas vejam, com participação de 34 meninas, 38,2%, e 9 

meninos, 10,8%.    

Quando consideramos cada tipo específico de vitimização por sexo, podemos 

notar que as meninas participaram mais como vítima em relação aos meninos como 

demonstramos na TAB. 8, sobre os tipos mais frequentes de vitimização por sexo.         
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Tabela 8 - Tipos mais frequentes de vitimização por sexo  

 

Itens de identificação de vítimas 

Número de 

meninas 

envolvidas 

Percentual em 

relação à 

amostra de 

meninas 

envolvidas 

Número de 

meninos 

envolvidos 

Percentual em 

relação à 

amostra de 

meninos 

envolvidos 

2. Me enviaram ameaças ou 

mensagens insultuosas por telefone, 

WhatsApp ou outros aplicativos. 

54 46,5% 44 57,8% 

4. Escreveram na internet piadas, 

boatos, mentiras ou comentários 

que me fizeram parecer ridículo (a). 

61 52,5% 28 36,8% 

5. Conseguiram a minha senha 

(nicks, passwords etc.) e enviaram 

mensagens em meu nome por e-

mail, WhatsApp ou outros 

aplicativos, para me deixar mal 

perante os outros ou me criar 

problemas. 

6. Gravaram um vídeo ou 

fotografia minha com o celular 

enquanto um grupo me zombava e 

me obrigava afazer algo humilhante 

ou ridículo.  

8. Divulgaram segredos, 

informações comprometedoras ou 

fotografias minhas na internet.  

 

15 

 

 

 

 

 

0 

 

 

       25 

 

 

 

12,9% 

 

 

 

 

 

0% 

 

 

       21,5% 

 

8 

 

 

 

 

 

10 

 

 

        14 

 

10,5% 

 

 

 

 

 

13,1% 

 

 

      18,4% 

Fonte: elaborado pelo autor 

Analisando a tabela, podemos observar que tivemos três itens que as meninas 

tiveram uma maior participação em relação aos os meninos. São eles: Enviaram-me ameaças 

ou mensagens insultuosas por telefone, WhatsApp ou outros aplicativos, com participação de 

54 meninas, 46,5%, e 44 meninos, 57,8%. Destacamos que o percentual de meninos referente 

ao item foi maior, pois o número de meninos da nossa amostra é menor se comparado ao 

número de meninas, sendo assim, o percentual de meninos envolvidos nesse item é 
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proporcional ao número de meninas participantes. Contudo, tivemos mais meninas 

respondendo positivamente ao item.   

Os outros itens com maior participação foram: escreveram na internet piadas, 

boatos, mentiras ou comentários que me fizeram parecer ridículo (a), com participação de 61 

meninas, 52,5%, e 28 meninos, 36,8%. Conseguiram a minha senha (nicks, passwords etc.) e 

enviaram mensagens em meu nome por e-mail, WhatsApp ou outros aplicativos, para deixar-

me mal perante os outros ou criar problemas, com participação de 15 meninas, 12,9%, e 8 

meninos, 10,5%. Divulgaram segredos, informações comprometedoras ou fotografias minhas 

na internet com participação de 25 meninas, 21,5%, e 14 meninos, 18,4%. Observamos 

apenas um item com maior participação dos meninos: Gravaram um vídeo ou fotografia 

minha com o celular enquanto um grupo zombava e obrigava-me a fazer algo humilhante ou 

ridículo, com participação de 10 meninos, 13,1%, e 0 meninas, 0%.  

Essa constatação pode sinalizar que na nossa amostra as meninas estão mais 

propensas a serem vítimas de cyberbullying se comparadas aos meninos. As pesquisas 

apontam realidades variadas para as possíveis diferenças existentes entre meninas e meninos 

em relação ao cyberbullying. Existem autores, como Schoffstall e Cohen (2011) que afirmam 

não ter encontrado diferenças significativas entre os sexos na frequência de condutas 

agressivas na internet. Li (2006) encontrou uma disparidade entre meninas e meninos em 

relação aos atos de cyberbullying como agressores e como vítimas não houve diferenças 

significantes. Uma pesquisa realizada no ano 2013 com participação de 264 estudantes 

constatou-se que 

um em cada quatro participantes reportou ter sido vítima de cyberbullying, sendo 

que 22% dos agressores virtuais eram do sexo masculino, contra 12% do sexo 

feminino. Em relação à vitimização online, todavia, não foram constatadas 

diferenças significativas entre meninos (25%) e meninas (25,6%) (WENDT e 

LISBOA, 2013, p. 80).   

Mesmo com a afirmação de alguns autores apontando para a não existência de 

diferenças substanciais entre meninos e meninas nas agressões virtuais, grande parte das 

pesquisas tem evidenciado que, de certa forma, as mulheres e meninas têm uma alta 

probabilidade de se tornarem vítimas de agressões na internet. Na maior parte das vezes, elas 

são vítimas de agressões relacionadas à exposição de fotos, sexting, à pornografia de 

vingança, que é um tipo de exposição em que seus parceiros, por algum motivo, publicam 

suas imagens íntimas como forma de retaliação. Sobre esse fato, observamos que, 
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de acordo com dados do HelpLine, da organização não governamental Safernet, em 

2016, houve mais de 600 denúncias de pornografia de vingança e cyberbullying – a 

maioria das denúncias registradas por mulheres (Safernet, 2018). Já o relatório 

“Violência, suicídio e crimes contra a honra de mulheres na Internet”, produzido 

pela Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados (Grangeiro, 2017), analisou 

casos repercutidos na mídia, revelando que, entre 2015 e 2017, houve 500 casos de 

pornografia de vingança, mais de mil denúncias de calúnia e difamação e 127 

suicídios motivados por exposição na Internet – mais uma vez, tendo as meninas e 

mulheres como a maioria das vítimas. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2017, p.75). 

Podemos constatar que assim como nos ambientes presenciais, nas redes também 

podem existir a violência de gênero e de sexo. Por vários motivos, as meninas podem ser mais 

vulneráveis a sofrerem com esse tipo de agressão nos espaços digitais. Somando a esse fator, 

os riscos são mais agravantes, pois as agressões, principalmente, contra as meninas, muitas 

vezes são praticadas por meninos da sua mesma faixa etária, o que retira de questão as 

possíveis sanções penais, (Pesquisa TIC Online Brasil, 2017). Contudo, precisamos de mais 

pesquisadores que se dediquem a esse tema, para termos dados mais coerentes e podermos ter 

alguma certeza, se de fato existem diferenças significantes e uma possível violência contra 

meninas nas redes sociais. Caso isso realmente for um fato, a violência de gênero e sexo 

online seria algo preocupante e precisa ser divulgada abertamente para que a sociedade 

discuta esse tema com maior engajamento. Dessa forma,  

tal violência surge da recuperação, repetição e proliferação das relações de poder 

presentes na sociedade patriarcal, e visa submeter, subjugar, condicionar e dominar 

os corpos, vontades e sexualidades das mulheres e meninas – na rede e fora dela. 

(Pesquisa TIC Online Brasil, 2017, p.76).   

As pesquisas sobre violência de gênero e de sexo online ainda são restritas, temos 

um número pequeno de investigações a esse respeito, produzidas no Brasil. Mas, já indicam 

que esse tipo de violência pode causar vários danos à saúde psíquica e até mesmo física, das 

meninas que sofrem com agressões na internet. Podemos afirmar que 

as consequências também incluem depressão, automutilação e tentativas de suicídio. 

A depressão é a mais comum: embora nem sempre verbalizada, muitas das 

descrições dadas pelas meninas levam a crer que elas passaram por quadros 

depressivos. A automutilação pareceu muito comum à realidade delas, com vários 

relatos. (Pesquisa TIC Online Brasil, 2017, p.79). 
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Sendo assim, existe uma possível probabilidade de que algumas práticas 

agressivas do ambiente cibernético sejam mais propícias e relacionadas a determinado sexo – 

o feminino – que se destaca com maior participação como vítima. Nossa pesquisa não 

pretende entrar no mérito dessa discussão, por ser uma temática ampla e bastante complexa, 

mas queremos simplesmente apontar prováveis diferenças existentes entre meninas e meninos 

em relação às agressões acometidas no espaço online, que precisam ser mais investigadas 

posteriormente. 

A agressividade contra o sexo feminino é uma realidade que assombra o cotidiano 

da sociedade brasileira. Esta cultura da violência contra a mulher pode estar diretamente 

relacionada ao novo formato da disparidade entre os sexos que percebemos na internet. De 

acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 1,3 milhão de 

mulheres são agredidas por ano no Brasil
16

. Sendo assim, a internet e as redes sociais podem 

estar apresentando um reflexo da agressividade contra as mulheres existente nas relações 

presenciais.  

No entanto, é preciso ressaltar que na nossa amostra o número de meninas é bem 

maior que o número de meninos, podendo interferir no valor dos dados encontrados. Daí a 

necessidade de empregarmos métodos estatísticos mais sofisticados nas nossas análises 

futuras.  

3.4.3 Cyberbullying e cor/raça: algumas relações 

Podemos afirmar que o cyberbullying é um crime que não tem cor/raça específica. 

As agressões podem ser direcionadas a qualquer indivíduo dentro dos ambientes online, desde 

que as vítimas, por algum motivo, destaquem-se e aproximem-se dos interesses dos 

agressores. Infelizmente, não temos estudos suficientes para apontar diferenças significativas 

sobre o envolvimento em atitudes de cyberbullying tendo em vista a cor/raça dos sujeitos. 

Mas, em nossa pesquisa, existiriam diferenças entre cor/raça ligadas ao envolvimento com o 

cyberbullying como vítima ou agressor? A TAB. 9 apresenta as características raciais de 

agressores e vítimas da nossa amostra.  

                                                 
16

 Dados obtidos a partir do (PNAD)/IBGE de 2009. 
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Tabela 9 - Percentual por cor/raça na amostra, no país e média de pontuação como vítima/agressor 

Cor/raça Percentual 

de 

agressores 

Percentual 

de vítimas 

Percentual 

na amostra 

geral 

Percentual 

no País 

Média de 

pontuação 

como 

agressor 

Média de 

pontuação 

como vítima 

Brancos 52,5% 60,12% 49,6% 42,7% 2,4 2,3 

Pardos 56,7% 61,01% 37,4% 46,8% 2,3 2,8 

Pretos 55,5% 59,25% 8,4% 9,4% 2,7 3,0 

Indígenas 83,3% 66,60% 1,8% 1,1% 3,2 2,5 

Amarelos 25% 62,50% 2,5% 1,1% 1,5 2,0 

Fonte: IBGE (2019), pesquisa nacional por amostra de domicílio e dados da própria pesquisa 

Primeiramente, podemos destacar que os indígenas constituem a cor/raça com a 

participação pouco mais elevada no cyberbullying entre os pesquisados, atingindo 83,3% 

como agressores e 66,60% como vítimas. Na amostra geral dos nossos participantes, eles 

estão representados por 6 pessoas, 1,8% da amostra. Contudo, não podemos afirmar que esses 

indivíduos realmente são indígenas, pois se trata de uma pesquisa de autoafirmação. 

Considerando que nossa investigação foi realizada em uma cidade com poucos descendentes 

diretos de tribos indígenas, supomos que os autoafirmados não sejam realmente indígenas.  

Podemos observar que a participação em percentual de cada cor/raça como vítima 

é bem mais elevada que os percentuais como agressores, pois os participantes tiveram uma 

tendência a se autoafirmarem como vítimas. Em relação às pontuações como vítima, os que 

mais pontuaram foram os pardos com 2,8 pontos e os pretos com 3,0 pontos. Isso indica que 

os pardos e pretos podem ser vítimas contumazes em casos de cyberbullying. As demais 

cores/raças tiveram uma pontuação parecida e não se destacaram tanto.    

Quando partimos para a análise da pontuação média como agressor, podemos 

notar que os que mais se destacaram foram os indígenas em primeiro lugar com 3,2 pontos e 

em segundo lugar os pretos com 2,8 pontos. Essa pontuação pode indicar entre os 

participantes desta pesquisa, os indígenas e pretos estão, de certa forma, mais propensos a 

serem agressores contumazes, praticando as agressões com mais assiduidade que as demais 

cores/raças. Ressaltamos que esses dados não podem ser tomados como referência para 

possíveis generalizações, pois é, exclusivamente, relacionado à amostra de participantes desta 

pesquisa.  
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Como podemos observar, nossa amostra traz dados sobre o percentual de cor/raça 

que se aproximam da amostra geral do país segundo fontes do IBGE. Nossa amostra contou 

com a participação de 49,6% de brancos, no país são 42,7%, os pardos foram 37,4%, no país 

são 46,8%, os pretos foram 8,4%, no país são 9,4%, os indígenas foram 1,8%, no país são 

1,1%, os amarelos foram os únicos que tiveram um percentual mais elevado que os dados do 

país sendo 2,5% e no país são 1,1%. Entretanto, na nossa pesquisa, não tivemos um perfil de 

amostragem que pudesse igualar-se a amostra geral de pessoas por cor/raça do país, pois 

nosso questionário foi aplicado aleatoriamente, de forma voluntária aos participantes.  

A partir dessas observações surgem questões a serem pensadas: seria os indígenas 

a cor/raça mais agressiva em casos de cyberbullying, e os pardos e pretos os mais 

vitimizados?   

 

De imediato, não teríamos uma resposta definitiva para tal questão, todavia, 

autores como Ferreira e Deslandes (2018) enfatizam que há uma escassez de estudos que 

analisam especificamente o quesito cor/raça e as relações com o envolvimento em casos de 

cyberbullying. Nesse quesito, podemos indicar que  

o estudo de Peterson e Peterson foi o único que objetivou examinar possíveis 

ligações entre comportamentos de cyberbullying e grupos étnicos específicos. Essa 

lacuna parece evidenciar que se desconsidera que a discriminação por etnia/cor da 

pele pode gerar experiências de cyberbullying. (FERREIRA e DESLANDES, 2018, 

p. 3375). 

Na literatura, não foram evidenciados consensos em relação às diferentes etnias, 

cor/raça, ao envolvimento em atitudes de cyberbullying, como vítimas ou agressores. 

Algumas pesquisas no Brasil começam a apontar para fatos que precisam ser destacados, 

indicando que os pretos seriam mais propensos a serem vítimas que outras raças, como os que 

afirmam sendo os 

estudantes de todos os ciclos que se declararam de cor, raça ou etnia Preta 

apresentaram média de Vitimização, Agressão e Cyber-agressão significativamente 

mais elevada em relação a estudantes pardos e pretos, e maior risco de envolvimento 

em Agressão, Cybervitimização e Cyber-agressão do que estudantes Brancos ou 

Pardos no Ciclo I, tanto no início quanto no final do ano letivo. Tais dados 

corroboraram a terceira hipótese baseada em estudos realizados nos Estados Unidos 

e na Grã-Bretanha, que identificaram que adolescentes afro-americanos e afro-

britânicos foram relatados como mais propensos a serem vítimas e agressores. 

(MANDIRA, 2017, p. 38). 
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Se de fato, os pretos tiveram a tendência a serem mais vitimizados, essas 

pesquisas podem servir como confirmação para os nossos dados, que também confirmaram 

essa tendência, pois os pretos e os pardos tiveram uma maior pontuação como vítimas. 

Entretanto, Mandira (2017) afirma não ter certeza sobre essas afirmações, pois o questionário 

de identificação da cor/raça, foi uma autodeclaração. Sendo assim, alguns dos pesquisados 

podem ter assumido ser de cor/raça ou etnias distintas das que realmente pertencem. A 

argumentação da autora explicita, 

porém esse questionário era autodeclaratório e muitos participantes que se 

declararam de cor, raça ou etnia Parda, podem na verdade não ter interpretado 

apropriadamente a questão, pois tal apresentou diversas dúvidas durante a aplicação 

do questionário, principalmente entre os participantes do ensino fundamental ciclo I, 

entendendo-se que tal questão foi muito complexa para os participantes desta etapa 

do desenvolvimento. Em segundo lugar, o questionário era de autorrelato que 

apresenta risco de viés devido à desejabilidade social, que pode ter levado os 

participantes a declararem respostas que entendiam como preteridas pelos 

pesquisadores, os participantes podem ter uma autoimagem distorcida acerca de si 

mesmo, além de que esse tipo de questionário pode levar a representações 

distorcidas das experiências sociais.  (MANDIRA, 2017, p. 45). 

Ainda na tentativa de responder nosso questionamento sobre o envolvimento das 

crianças e jovens das distintas cores/raças em casos de cyberbullying, pesquisamos sobre a 

presença dessas etnias no espaço cibernético. Nesse momento, deparamo-nos com uma 

significante revelação. Os grupos que mais têm acesso à internet e à posse de computadores 

no Brasil são justamente os brancos, os pretos e os pardos. A pesquisa da UNICEF
17

 titulada: 

O uso da internet por adolescentes, produzida em 2013, aponta que quando avaliados pelo 

critério de cor/raça, observa-se uma inclusão maior em relação ao uso da internet por 

adolescentes que se autodeclaram brancos 79,5%, em comparação aos que se autodeclaram 

pretos 69,5% ou pardos 70%.  

Na nossa pesquisa não incluímos um item para a identificação do uso da internet 

pelos participantes, entretanto, tivemos um item sobre o uso da internet pelos pais, mães ou 

responsáveis. A partir deste item, fizemos uma investigação sobre o uso da internet 

relacionado à cor/raça. Na TAB. 10, demonstramos o número de respondentes da nossa 

pesquisa que declararam que os pais usam a internet com frequência.  

                                                 
17

 O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) foi criado no dia 11 de dezembro de 1946, por decisão 

unânime da Assembleia Geral da ONU, para fornecer assistência emergencial a milhões de crianças no período 

pós-guerra na Europa, no Oriente Médio e na China. Em 1953, tornou-se órgão permanente do sistema das 

Nações Unidas e teve seu mandato ampliado para chegar a crianças e adolescentes em todo o mundo. Em 1965, 

o UNICEF recebeu o Prêmio Nobel da Paz. Fonte: UNICEF. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/sobre-o-unicef Acesso em 19 de Dezembro de 2020. 
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Tabela 10 - Tabela do percentual de uso da internet pelos pais 

Fonte: elaborado pelo autor  

Podemos observar que os nossos dados se aproximam dos apontamentos da 

UNICEF. Entre os nossos pesquisados, destacam-se os pardos 69,7%, os pretos 66,6% e os 

brancos 64,5%, com uso frequente da internet pelos pais. Isso pode indicar que essas 

cores/raças, por usarem mais a internet, podem estar mais envolvidas nas pesquisas sobre o 

cyberbullying, o que inclusive na nossa investigação, os pretos e os pardos destacaram-se 

como vítimas. Observamos também que os indígenas, com nível de participação pouco mais 

elevada entre os agressores e vítimas, sendo 83,3% como agressores e 66,60% como vítimas, 

têm os pais com o menor número no percentual de uso da internet.  Entre os indígenas os pais 

que não usam a internet são 66,6%.  

Ressaltamos que, não podemos, a partir do ponto de vista sobre o acesso à 

internet, desconsiderar que pretos, pardos e indígenas estão entre os grupos que mais sofrem 

discriminação no Brasil. Os ataques agressivos a essas cores/raças nos últimos anos têm 

aumentado consideravelmente. Segundo dados do Atlas da violência 
18

produzido pelo IPEA, 

o assassinato de pessoas negras aumentou 11,5% entre os anos 2008 e 2018 e de não negros 

diminuiu 12,9% (Atlas da violência, IPEA, 2020, p.47). Sendo assim, as agressões verificadas 

contra pretos e pardos na internet podem ser um reflexo da agressão vivenciada por essas 

cores/raças nos ambientes físicos de forma presencial.  

 

 

 

                                                 
18

 Atlas da violência é uma pesquisa sobre os índices de violência na Brasil produzida pelo IPEA. Disponível 

em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-da-violencia-2020 Acesso: 05 de Janeiro de 2021.  

Cor/raça dos 

participantes pesquisados 

Pais que usam a internet com 

frequência 

Pais que não usam a internet 

com frequência 

Entre os amarelos 4 (50%) 4 (50%) 

Entre os indígenas 2 (33,3) 4 (66,6%) 

Entre os brancos 

Entre os pardos 

Entre os pretos 

102 (64,5%) 

       83 (69,7%) 

       18 (66,6) 

                    53 (33,5%) 

      35 (29,4) 

                    8 (29,6) 
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Apesar disso, essas são apenas hipóteses. Para que haja uma melhor compreensão 

do fenômeno do cyberbullying relacionado às diferentes cores/raças, precisamos de mais 

pesquisas que se dediquem exclusivamente a esse fator. Percebemos claramente, uma enorme 

dificuldade para encontrar dados sobre cyberbullying relacionado à cor/raça. Mas, fica um 

apontamento para futuras pesquisas.  

4 Cyberbullying e família: algumas considerações 

Conforme dissemos anteriormente, as relações entre família e cyberbullying ainda 

são pouco exploradas pela literatura acadêmica, em que pese a relevância dessa instituição 

para a compreensão de diversos fenômenos sociais. Nesse sentido, procurando contribuir com 

essa discussão, efetuamos algumas relações entre aspectos da vida familiar dos sujeitos 

investigados e suas relações com o fenômeno cyberbullying. Os aspectos analisado foram: 

escolaridade dos pais, uso da internet pelos pais e mediação desses em relação ao uso da 

internet pelos filhos. 

4.1 A escolarização dos pais  

Sobre a relação entre prevenção do cyberbullying e a escolaridade dos pais, mães 

ou responsáveis por crianças, adolescentes e jovens, não encontramos nenhuma pesquisa 

específica que abordasse de forma detalhada o tema no Brasil. A pesquisa TIC Online, 

fornece-nos dados interessantes, mas apenas sobre a intensidade do uso da internet e 

escolaridade dos pais e mães, perspectiva que iremos abordar mais à frente.  

Podemos indicar, a priori, que as poucas pesquisas internacionais disponíveis não 

são unânimes ao abordar a relação entre escolaridade dos pais e o envolvimento em práticas 

de cyberbullying. Pesquisas realizadas em um mesmo país, mas com pesquisadores diferentes, 

apontam conclusões distintas como podemos perceber a partir dos textos de Castro e Priegue 

(2019): 

em relação ao nível de escolaridade dos pais, os resultados dos estudos revisados 

(Çakır et al. 2016; Chen et al. 2018 ; Uludasdemir e Kucuk 2018) são contraditórios. 

Çakır et al. (2016) e Uludasdemir e Kucuk (2018) tiveram resultados diferentes, 

apesar de terem amostras do mesmo país, Turquia, e, da mesma faixa etária, 

estudantes do ensino médio. Existem possíveis explicações para essas diferenças. As 

conclusões podem ser extraídas a partir do uso de diferentes instrumentos para 

avaliar o fenômeno (Ayas e Horzum 2010, respectivamente). Um trabalho anterior 

que incluiu a variável de escolaridade dos pais foi realizado por Makri-Botsari e 

Karagianni (2014) Diferentemente da pesquisa contida neste estudo, eles indicaram 

https://scholar.google.com.br/citations?user=dmBSNBgAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#22
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#22
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#22
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#22
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#22
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#22
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#24
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#24
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#24
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#21
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#24
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#24
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#24
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que o nível educacional não era um fator diferenciador significativo do 

comportamento de cyberbullying. Dessa forma, o papel da variável de escolaridade 

dos pais sobre cyberbullying e vitimização ainda não está clara, serão necessárias 

outras pesquisas para conclusões mais coerentes. 
19

 (CASTRO e PRIEGUE, 2019, p. 

17). Tradução própria. 

Nossos dados, porém, sinalizam que crianças e adolescentes com pais de 

escolaridade mais elevada tendem a se envolver com o cyberbullying com maior frequência. 

Na TAB. 11, demonstramos o percentual de envolvimento com o cyberbullying e a pontuação 

média dos agressores relacionados ao nível de escolaridade dos pais e mães.  

Tabela 11 - Escolaridade dos pais e mães, percentual de envolvimento com cyberbullying e pontuação média 

como agressor 

Escolaridade 

dos pais e 

mães 

Percentual como 

agressor em relação 

à escolaridade da 

mãe 

Pontuação 

relacionada ao 

nível de 

escolaridade da 

mãe 

Percentual como 

agressor em relação 

à escolaridade do 

pai 

Pontuação 

relacionada ao 

nível de 

escolaridade do 

pai 

 

Ensino 

Fundamental I 

11 (47,82%)    1,91 9 (40,90%) 2,78  

Ensino 

Fundamental II 

14 (43,75%) 2,71 19 (45,23%) 2,16  

Ensino Médio 58 (58,0%) 2,05 55 (57,89%) 2,27  

Ensino Superior 53 (55,20%) 2,60 40 (56,33%) 2,35  

Pós-Graduação 32 (59,25%) 2,81 33 (61,11%) 2,97  

Fonte: elaborado pelo autor 

Podemos observar na tabela que o percentual de envolvimento em agressões 

virtuais aumenta quando a escolaridade da mãe é maior. Mães com Pós-graduação tiveram 

seus filhos com percentual de participação equivalente a 59,25%. As mães com Ensino 

                                                 
19

 TEXTO ORIGINAL: In relation to the parents’ education level, the findings of the reviewed studies (Çakır et 

al. 2016; Chen et al. 2018; Uludasdemir and Kucuk 2018) are contradictory. Çakır et al. (2016) and Uludasdemir 

and Kucuk (2018) had different findings despite the fact that they had samples from the same country, Turkey, 

and of the same age group, high-school students. A possible explanation for their differentfindings could be the 

use of different instruments to assess the phenomenon (Ayas and Horzum 2010, respectively). A previous work 

which included the parents’ education level variable is that conductedby Makri-Botsari and Karagianni (2014). 

Unlike the research contained in this study, they indicatedthat the educational level was not a significant 

differentiating factor of cyberbullying behavior. The roleof the parents’ education level variable on 

cyberbullying and victimization is still unclear, so furtherresearch may be necessary. (CASTRO e PRIEGUE, 

2019, p. 17).  

https://scholar.google.com.br/citations?user=dmBSNBgAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
https://scholar.google.com.br/citations?user=dmBSNBgAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
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Superior tiveram seus filhos com 55,20% de envolvimento como agressores e as mães com 

Ensino Médio tiveram seus filhos com um percentual de 58,0% de envolvimento. Portanto, 

podemos indicar que, na nossa amostra existe, uma possível tendência ligada ao nível de 

escolaridade da mãe e envolvimento com o cyberbullying. Quanto maior a escolaridade da 

mãe, maior é o envolvimento.   

Analisando a pontuação, podemos perceber a mesma tendência, quanto maior a 

escolaridade da mãe, maior a pontuação como agressor. As mães com Pós-graduação tiveram 

seus filhos com pontuação média de 2,97 pontos, as mães com Ensino Superior tiveram seus 

filhos com uma pontuação média de 2,60 pontos e as mães com Ensino Médio tiveram seus 

filhos com uma pontuação média de 2,05 pontos. Entretanto, precisamos ressaltar que as mães 

com Ensino Fundamental II divergiram-se da tendência com os filhos pontuando uma média 

de 2,71 pontos. Essa pontuação pode indicar que os filhos de mães com maior escolaridade 

podem estar praticando as agressões de forma mais intensa que os demais envolvidos, 

praticando diferentes agressões.  

Com relação à escolaridade dos pais, podemos observar a mesma tendência. Pais 

com Pós-graduação tiveram seus filhos com maior índice de envolvimento que os demais, 

atingindo o percentual de 61,11%. Os pais com Ensino Superior tiveram seus filhos com o 

percentual de 53,33% e os pais com Ensino Médio, tiveram seus filhos com percentual de 

57,89%. Mais uma vez percebemos a tendência na relação entre escolaridade elevada e 

envolvimento com agressões online. Pais com maior escolaridade tiveram seus filhos mais 

envolvidos como agressores.  

Sobre a pontuação média entre os filhos de pais mais escolarizados, percebemos 

também a tendência entre maior escolaridade e nível de envolvimento. Os pais com Pós-

graduação tiveram seus filhos com a pontuação média de 2,97 pontos. Os pais com Ensino 

Superior tiveram seus filhos com a pontuação média de 2,35 pontos e os pais com Ensino 

Médio tiveram seus filhos com pontuação de 2,27 pontos. Identificamos que os pais com 

Ensino Fundamental II divergiram dessa tendência e tiveram seus filhos com pontuação 

média de 2,78 pontos. Isso sinaliza que esses participantes com maior pontuação são 

agressores mais contumazes que os demais. 
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Em seguida, na TAB. 12, apresentamos uma análise comparando a escolaridade 

dos pais e mães relacionada ao envolvimento como vítimas em casos de cyberbullying.  

Tabela 12 - Escolaridade dos pais e mães e percentual/pontuação no envolvimento com o cyberbullying como 

vítimas 

Escolaridade 

dos pais e 

mães 

Percentual como 

agressor em 

relação à 

escolaridade da 

mãe 

Pontuação 

relacionada ao 

nível de 

escolaridade da 

mãe 

Percentual como 

agressor em 

relação à 

escolaridade do pai 

Pontuação 

relacionada ao 

nível de 

escolaridade do 

pai 

 

Ensino 

Fundamental I 
11 (47,82%) 3,18 8 (36,36%) 1,60 

 

Ensino 

Fundamental II 
15 (46,87%) 3,20 19 (45,23%) 2,68 

 

Ensino Médio 57 (57,0%) 2,47 61 (64,21%) 2,78  

Ensino Superior 65 (67,70%) 2,35 46 ( 64,78%) 2,50  

Pós-Graduação 35 (64,81%) 3,45 38 (70,37%) 3,10  

Fonte: elaborado pelo autor  

Em relação às mães, podemos notar que as que tiveram o maior percentual dos 

filhos envolvidos como vítimas, foram também, as que têm a maior escolaridade. As mães 

com Ensino Superior tiveram seus filhos com o maior percentual de envolvimento, atingindo 

67,70%. As mães com Pós-graduação tiveram seus filhos com o percentual de envolvimento 

de 64,81% e as mães do Ensino Médio tiveram seus filhos com o percentual de envolvimento 

de 57,0%.  

Analisando a pontuação média dos envolvidos, notamos que a tendência existente 

entre maior escolaridade e envolvimento como vítima também se repete. As mães com Pós-

graduação tiveram seus filhos com a maior pontuação média entre os participantes, atingindo 

3,45 pontos. As mães com Ensino Superior tiveram seus filhos com pontuação média de 2,35 

pontos e as mães com Ensino Médio tiveram seus filhos com pontuação média de 2,47 

pontos. Observamos que as mães com Ensino Fundamental I e com Ensino Fundamental II 

divergiram-se dessa tendência, com pontuação média dos seus filhos de 3,18 pontos e 3,20 

pontos. Essa pontuação pode indicar que esses participantes são vítimas mais contumazes que 

os demais.   
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Em relação à escolaridade dos pais, podemos notar que a mesma tendência repete-

se. Os pais com Pós-graduação tiveram seus filhos com maior percentual como vítimas, 

atingindo um nível de envolvimento de 70,37%. Os pais com Ensino Superior tiveram seus 

filhos com o percentual de 64,78% e os pais com Ensino Médio tiveram seus filhos com o 

percentual de 64,21% de envolvimento. 

Observando a pontuação, a tendência ainda permanece. Os pais com Pós-

graduação tiveram seus filhos com maior pontuação média, 3,10 pontos. Os pais com Ensino 

Superior tiveram seus filhos com pontuação média de 2,50 pontos e os pais com Ensino 

Médio tiveram seus filhos com pontuação média de 2,78 pontos. Acentuamos que os pais com 

Ensino Fundamental II divergiram-se dessa tendência, tendo os filhos com pontuação média 

de 2,68. Novamente, isso pode indicar uma tendência desses participantes como vítimas 

contumazes em casos de cyberbullying.  

Para aprimorar nossa análise, na TAB.13, separamos os cinco participantes com 

maior pontuação como agressor dentro da nossa amostra. Como podemos observar todos eles 

têm pai ou a mãe com Ensino Superior. 

Tabela 13 - Cinco agressores com maior pontuação e comparação com o nível de escolaridade dos pais 

Escolaridade do pai Escolaridade da mãe Pontuação como agressor 

Pós-graduação. Ensino Superior - Graduação. 10 PONTOS 

Ensino Médio. Ensino Superior - Graduação. 10 PONTOS 

Ensino Superior - Graduação. Ensino Superior - Graduação. 7 PONTOS 

Ensino Médio. Ensino Superior - Graduação. 7 PONTOS 

Ensino Fundamental: 6º ao 9º 

ano (5ª a 8ª série). 

Ensino Superior - Graduação. 7 PONTOS 

Fonte: elaborado pelo autor 

Como é possível observar na tabela, os cinco participantes com maior pontuação 

como agressor têm a mãe com Ensino Superior – Graduação. Os dois que atingiram total de 

10 pontos, um deles tem a mãe com Ensino Superior – Graduação e o pai com Pós-graduação. 

Repetidamente, temos um indicativo de uma relação entre envolvimento em cyberbullying, no 

caso como agressores e maior escolaridade dos pais. 
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Na TAB.14, separamos os cinco participantes com a maior pontuação no 

envolvimento como vítimas.  

Tabela 14 - Cinco vítimas com maior pontuação e comparação com o nível de escolaridade dos pais 

Escolaridade do pai          Escolaridade da mãe    Pontuação como agressor 

Pós-graduação             Pós-graduação               11 PONTOS 

Ensino Médio             Ensino Médio               10 PONTOS 

Ensino Médio 

Pós-graduação 

Ensino Superior - Graduação 

Ensino Superior - Graduação 

8 PONTOS 

7 PONTOS 

Ensino Médio Ensino Médio 7 PONTOS 

Fonte: elaborado pelo autor 

Podemos observar que nenhum dos envolvidos como vítimas possuem pais com 

escolaridade inferior ao Ensino Médio. Entre os cinco participantes, podemos observar que 

dois apresentam mães com Graduação e um apresenta mãe com Pós-graduação. Em relação à 

escolaridade dos pais, os dois apresentam pais com Pós-graduação.  

Como podemos notar, nossos dados apontam para uma possível tendência de 

relação entre maior nível de escolaridade dos pais e o envolvimento em atitudes de 

cyberbullying, seja como agressores seja como vítimas. Na literatura internacional, 

encontramos uma evidência que se compara a nossa: pais com um alto nível de escolaridade 

aumentam a probabilidade de cyberbullying: perpetração e vitimização (CASTRO e 

PRIEGUE, 2019). Porém, também encontramos apontamentos opostos, por exemplo: Çakır et 

al., (2016) observaram que alunos filhos de pais com baixo nível de escolaridade eram mais 

propensos a serem tanto vítimas, quanto agressores. No entanto, no estudo realizado por Chen 

et al., (2018) apenas o baixo nível de educação da mãe foi associado à vitimização no 

cyberbullying.  

Mesmo que os estudos disponíveis não permitam concluir de forma definitiva 

sobre a relação entre o envolvimento com cyberbullying e a escolarização dos pais, uma 

questão pode ser levantada a partir dos nossos dados: parece haver uma relação entre maior 

escolarização dos pais e envolvimento com cyberbullying. Mas, isso poderia significar que os 

pais e mães mais escolarizados não orientariam melhor os seus filhos na prevenção contra o 

cyberbullying? Haveria nessas famílias problemas relacionados à educação parental? Esses 

https://scholar.google.com.br/citations?user=dmBSNBgAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
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pais e mães estariam orientando seus filhos de forma menos eficiente, em relação ao 

cyberbullying, que os pais menos escolarizados? As respostas para essas perguntas exigem 

uma investigação bastante profunda e detalhada que não foi possível de ser realizada nesse 

trabalho. Contudo, procuramos buscar algumas pistas que nos ajudassem a principiar 

possíveis respostas para essas questões. 

4.2 Mediação parental no uso da internet e cyberbullying 

Uma das questões que nós colocamos nesta pesquisa está relacionada à forma 

como os pais têm se dedicado a mediar a relação dos filhos com o uso da internet. Os pais e 

mães têm praticado ações que auxiliem seus filhos no uso seguro da internet? A mediação 

parental pode ser compreendida, como qualquer tipo de estratégia utilizada pelos pais para 

auxiliar seus filhos no uso da internet? São orientações que têm a pretensão de maximizar as 

oportunidades que as crianças e adolescentes podem encontrar na internet e diminuir a 

intensidade e probabilidade dos riscos encontrados nesse ambiente. De forma mais detalhada,  

a mediação parental pode ser classificada da seguinte maneira: a) mediação ativa no 

uso da Internet (uso compartilhado): práticas que envolvem falar sobre conteúdos da 

Internet e atividades online, estar ao lado das crianças e dos adolescentes enquanto 

eles estão online e compartilhar ativamente essas experiências com eles; b) 

mediação ativa quanto a segurança da Internet: atividades e recomendações com a 

finalidade de promover o uso mais seguro e responsável da Internet; c) mediação 

restritiva: estabelecimento de regras que limitam o tempo gasto online, o local de 

uso e os conteúdos e atividades; e d) restrições técnicas: uso de software e 

ferramentas técnicas para filtrar, restringir e monitorar as atividades online das 

crianças e adolescentes (Pesquisa TIC Online Brasil, 2017, p.32).   

Sobre a mediação parental, nossos dados estão demonstrando que os participantes 

mais envolvidos em agressão ou vitimização, possuem maior nível de mediação parental.  Na 

TAB.15, demonstramos os itens de identificação de estratégias de mediações parentais com o 

número de participantes e a porcentagem que responderam positivamente a cada um deles 

marcando a alternativa “concordo totalmente” no questionário.   
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Tabela 15 - Itens de identificação das mediações parentais com porcentagens de respondentes envolvidos e 

não envolvidos 

 

Itens de identificação de mediações 

Envolvidos 

com 

agressão 

Não 

envolvidos 

com agressão 

Envolvidos 

como vítima 

Não 

envolvidos 

como vítima 

1. Meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim têm minha 

senha das redes sociais. 

2. Meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim sempre me 

perguntam ou conversam comigo 

sobre os sites que acesso. 

3. Meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim conversam 

comigo sobre como usar a internet de 

forma segura. 

130 

(40,88%) 

 

151 

(47,4%) 

 

160  

(50,31%) 

123 

(38,67%) 

 

122 

(38,36%) 

 

131 

(41,19%) 

151 

(47,48%) 

 

166 

(52,20%) 

 

179 

(52,28%) 

102 

(32,07%) 

 

107 

(33,64) 

 

112 

(35,22%) 

5. Meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim usam com 

frequência as redes sociais 

(Facebook, Instagram, WhatsApp 

etc). 

167 

(52,51%) 

142 

(44,65%) 

190 

(59,74%) 

119 

(37,42%) 

6. Meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim sabem quais os 

sites eu acesso quando uso a internet. 

76 

(23,89%) 

82 

(25,78%) 

90 

(28,30%) 

  

68 

(21,38%) 

7. Meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim conversam 

muito comigo. 

136 

(42,76%) 

102 

(32,07%) 

147 

(46,22%) 

91 

(28,61%) 

Fonte: elaborado pelo autor 

Como podemos observar na tabela, as diferenças não são muito relevantes, mas 

notamos que em todos os itens o percentual dos estudantes que responderam positivamente, a 

existência de mediação parental é maior entre os envolvidos do que entre os participantes não 

envolvidos com o cyberbullying. Tivemos apenas um item que os participantes não 

envolvidos como agressores tiveram maior participação: meus pais ou os adultos responsáveis 

por mim sabem quais os sites eu acesso quando uso a internet, com 23,89% respondentes 
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agressores, 25,78% de respondentes não agressores, 28,30% de respondentes vítimas e 

21,38%, de respondentes não vítimas. 

Na literatura não existe um consenso quanto à relevância da mediação parental 

para a prevenção do cyberbullying. Os autores Görzig e Machackova (2015) conduziram uma 

análise de prevalência do fenômeno numa perspectiva socioecológica, utilizando os dados da 

Kids Online. Nessa pesquisa, conseguiram reconhecer que as variáveis: forte posicionamento 

dos pais em relação ao uso da internet, o uso da Internet pela família e a mediação restritiva 

dos pais foram associados à cyberagressão e à cibervitimização. Wright (2017) e Ho et al., 

(2017) concordaram que a mediação restritiva e a ativa está negativamente associada a prática 

de cyberbullying nas redes sociais. (Gómez et al., 2017 ; Hood e Duffy 2018; Vazsonyi et al., 

2017) concordam que mediação restritiva e ativas são estratégias ineficiente, pois têm uma 

influência negativa no cyberbullying. 

Nesse sentido, nossos dados parecem estar de acordo com essa observação. Como 

podemos notar nos itens que indicam o monitoramento dos pais em relação ao uso da internet 

tivemos porcentagens elevadas de participantes envolvidos que marcaram “concordo 

totalmente”. No item: meus pais ou os adultos responsáveis por mim têm minha senha das 

redes sociais, tivemos uma participação elevada de participantes envolvidos como 52,51% 

como agressores e 59,74% como vítimas. No item: meus pais ou os adultos responsáveis por 

mim sempre me perguntam ou conversam comigo sobre os sites que acesso, também 

observamos muitos participantes, 47,4% como agressores e 52,20% como vítimas. No item: 

meus pais ou os adultos responsáveis por mim sempre me perguntam ou conversam comigo 

sobre os sites que acesso, tivemos 47,4% dos envolvidos como agressores e 52,20% do 

envolvidos como vítimas. No item: meus pais ou os adultos responsáveis por mim conversam 

comigo sobre como usar a internet de forma segura, tivemos 50,31% dos envolvidos como 

agressores e 179% dos envolvidos como vítimas. Apenas no item: meus pais ou os adultos 

responsáveis por mim sabem quais os sites eu acesso quando uso a internet, tivemos mais 

envolvidos como vítimas, se comparados aos agressores. Como vítimas foram 28,30% e como 

agressores 23,89%. Esses dados, portanto, parecem indicar que, quanto maior a mediação dos 

pais em relação ao uso da internet pelos filhos, maior o índice de envolvimento com o 

cyberbullying. Gómez et al., (2017) indicou que o controle dos pais e as limitações sobre o 

uso da Internet por crianças podem estar associados ao envolvimento em vitimização por 

cyberbullying.  

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#25
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#25
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
https://translate.googleusercontent.com/translate_f#23
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Quando analisamos o uso da internet pelos pais, percebemos que entre os 

agressores tivemos um percentual de respostas de 52,83%, e de entre as vítimas de 59,43%. 

No item: meus pais ou os adultos responsáveis por mim usam com frequência as redes sociais 

(Facebook, Instagram, WhatsApp etc), também tivemos um elevado número de respostas 

positivas, “concordo totalmente”, entre os envolvidos como agressores e vítimas, sendo 

52,51% entre os agressores e 59,74% entre as vítimas. Essa identificação, como apontada na 

literatura, sugere que quanto maior o uso da internet pelos pais, maior o índice de 

envolvimento com o cyberbullying entre os filhos.  

Para aperfeiçoar a compreensão sobre esses dados, resolvemos verificar a 

pontuação média dos estudantes envolvidos e não envolvidos com o cyberbullying e 

compararmos vítimas e agressores.  Para isso, somamos a pontuação geral na mediação 

parental dos envolvidos, agressores ou vítimas e dividimos polo número total de envolvidos. 

A TAB. 16 apresenta a pontuação média da mediação parental dos envolvidos como 

agressores e vítimas.    

Tabela 16 - Pontuação média da mediação parental entre os autodeclarados agressores e vítimas 

Vítimas e agressores Número de envolvidos Pontuação média de controle parental 

Envolvido em agressão 172 (54,08%) 17,2 

Não envolvido em agressão 146 (45,91%) 17,8 

Envolvido como vítima 192 (60,37%) 17,5 

Não envolvido como vítimas 126 (39,62%) 17,5 

Fonte: elaborado pelo autor 

Podemos considerar que o número de participantes envolvidos como agressores e 

vítimas é mais elevado que o número de participantes não envolvidos. Como observado na 

tabela, não existem diferenças significativas nas pontuações médias tanto das vítimas quanto 

dos agressores. Os agressores tiveram uma pontuação média de 17,2 pontos e os não 

agressores tiveram uma pontuação média pouco maior de 17,8 pontos. Os envolvidos como 

vítimas e os participantes não envolvidos, tivemos a mesma pontuação, 17,5 pontos.  

Na TAB. 17, demonstramos os cinco participantes que mais pontuaram como 

agressores e fizemos uma comparação entre a pontuação da mediação parental alcançada por 

cada um e a pontuação média geral dos agressores.   



105 
 

 

 

Tabela 17 - Cinco estudantes com maior pontuação como vítimas e a comparação entre mediação parental de 

cada um e a pontuação da mediação parental média geral entre os agressores 

Estudantes Pontuação como 

agressores 

Pontuação na mediação 

parental 

Média geral da 

mediação parental 

entre agressores 

Estudante 1 10 22 17,2 

Estudante 2 10 23 17,2 

Estudante 3 9 21 17,2 

Estudante 4 9 17 17,2 

Estudante 5 8 17 17,2 

Fonte: elaborado pelo autor 

Nota-se que tivemos 2 participantes que atingiram maior pontuação como 

agressores, atingindo 10 pontos. 2 participantes que pontuaram 9 pontos como agressores e 1 

participante que pontuou 8 pontos. 

Quando analisamos a pontuação relativa à mediação parental, percebemos que 

tivemos maiores pontuações entre os 3 primeiros participantes, que atingiram a maior nota 

referente ao envolvimento como agressores. Os que atingiram 10 pontos como agressores 

tiveram, respectivamente, 22 e 23 pontos na mediação parental, sendo a média geral da 

mediação parental entre os envolvidos de 17,2 pontos. Dessa forma, constatamos que os três 

participantes com maior pontuação como agressores estão acima da média geral em relação a 

mediação parental. Esse dado pode indicar que as famílias analisadas pela nossa pesquisa têm 

um nível significativo de mediação parental relacionada ao uso da internet. Porém, resta 

ressaltar que a mediação parental acima da média parece estar relacionada a maior 

probabilidade no envolvimento com o cyberbullying.    

Na TAB. 18, demonstramos os cinco participantes que mais pontuaram como 

vítimas e fizemos uma comparação entre a pontuação da mediação parental alcançada por eles 

e a pontuação média geral das vítimas. Entre as vítimas, podemos notar que a tendência 

parece permanecer. Os participantes com maior pontuação na mediação parental também 

estão mais envolvidos como vítimas.   
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Tabela 18 - Cinco estudantes com maior pontuação como vítimas e a comparação entre mediação parental de 

cada um e a pontuação da mediação parental média geral entre as vítimas 

Estudantes Pontuação como vítimas Pontuação na mediação 

parental 

Média geral da 

mediação parental entre 

vítimas 

Estudante 1 11 21 17,5 

Estudante 2 10 21 17,5 

Estudante 3 10 16 17,5 

Estudante 4 8 19 17,5 

Estudante 5 8 16 17,5 

Fonte: elaborado pelo autor 

Em relação aos envolvidos como vítimas, podemos notar que tivemos 2 

participantes com 10 pontos. Um participante com 11 pontos e 2 participantes com 8 pontos. 

Destacamos que, observando a pontuação relativa à mediação parental, tivemos três 

participantes acima da pontuação média entre os envolvidos. Dois deles atingiram 21 pontos e 

o outro 19 pontos, sendo a média geral de 17,5 pontos.  

Esses dados podem indicar que as mediações parentais estão sendo utilizadas por 

essas famílias. No entanto, não podemos afirmar se os tipos de mediações abordadas na nossa 

pesquisa têm alguma influência positiva ou negativa entre os participantes analisados. 

Salientamos que ainda não existem pesquisas que podem confirmar nossas hipóteses, 

portanto, são apenas apontamentos que podem servir como base para futuras pesquisas.    
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização dessa dissertação trouxe-nos compreensões significativas sobre a 

importância do estudo do fenômeno cyberbullying entre crianças e jovens no Brasil. As 

mudanças relacionadas ao comportamento social das pessoas podem ser evidenciadas pela 

migração das relações presenciais para as relações digitais. As redes sociais podem ser 

compreendidas como ambientes de convivência das gerações atuais, lugar onde acontece 

grande parte das dinâmicas de socialização e construção do sujeito contemporâneo. No 

cenário hodierno, é impensável a educação, o processo de evolução intelectual das crianças e 

jovens sem o auxílio da internet e das plataformas de convivência online.  

Nessa perspectiva, a inserção da internet e das experiências de convivência nas 

redes sociais às vidas dos sujeitos, trouxeram aspectos positivos como a facilidade na 

comunicação entre as pessoas, a possibilidade do aprendizado facilitado por múltiplas 

plataformas de aulas digitais e o acesso à informação em tempo real. Entretanto, aspectos 

negativos também precisam ser observados como a maior probabilidade dos golpes digitais e 

roubo de senhas pessoais, invasões dos perfis e contas privadas. 

Ademais, a partir das mudanças nas relações sociais proporcionadas pelas redes 

virtuais e plataformas de diálogo digitais, modificam-se também a estrutura e a função de 

várias instâncias consolidadas e perpetuadas a partir das relações sociais presenciais como a 

família e a escola. Na contemporaneidade, não podemos compreender as relações familiares 

sem a presença da internet e das dinâmicas vivenciadas nas redes entre seus membros. 

Também não é possível pensar a educação e orientação de crianças e jovens sem o auxílio das 

plataformas digitais com conteúdos didáticos.       

Com isso, a partir desses dados, surge outro aspecto a ser ressaltado que está 

diretamente relacionado a nossa pesquisa. Com a inserção, às vezes, precoce das crianças e 

jovens às realidades digitais, as relações passam a ser estabelecidas, prioritariamente, nas 

redes. As crianças e jovens experimentam as amizades e as relações amorosas, na maioria dos 

casos, na internet, tornando o ambiente cibernético, um cenário propício para o 

desenvolvimento das desavenças e agressões que, anteriormente, eram praticadas nas relações 

presenciais. Nesse novo contexto de múltiplas mudanças, surge a vigente preocupação com o 

fenômeno cyberbullying. 

 Essa diferente prática de agressividade que nasce ligada à migração das 

relações presenciais para os espaços digitais, apresenta consigo a emergência de posturas 
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inovadoras e mudanças na forma de pensar e agir por parte das pessoas ligadas às instituições 

escolares e também das famílias. 

O cyberbullying não é um fenômeno como o bullying tradicional – que necessita 

de espaço físico em lugares específicos para o surgimento das agressões – os quais provocam 

danos aos envolvidos. A violência na internet não precisa de ambientes propícios, pois nas 

redes digitais as pessoas estão expostas constantemente, os ataques podem surgir a qualquer 

momento, mesmo quando as vítimas não estão conectadas.  

Compreendendo o cyberbullying, a partir dessa perspectiva, percebemos que as 

instituições escolares e as famílias precisam estar sempre abertas à compreensão das novas 

formas de relações sociais, para uma convivência saudável entre as pessoas e, principalmente, 

orientar as crianças e jovens a acessar a internet de forma ética e segura. A responsabilidade 

sobre a educação das crianças e jovens para a utilização das redes sociais de forma 

responsável, não pode ser atribuída a uma única instância. Dessa maneira, as famílias devem 

assumir uma parte significativa do processo de orientação, pois como observamos nesse 

trabalho, grande parte das agressões online acontecem a partir das conexões residenciais. As 

instituições escolares também precisam estar atentas ao fenômeno cyberbullying, 

compreendendo-o em suas várias possibilidades e assumindo parte da responsabilidade na 

educação e orientação das crianças e jovens para participação ética e segura nas relações 

virtuais, visto que muitas famílias depositam na escola, absoluta confiança em relação à 

orientação relacionada ao cyberbullying.   

Evidencia-se, na presente pesquisa, que o fenômeno cyberbullying não pode ser 

entendido como brincadeira de crianças. Como demonstramos, entre os 318 pesquisados, 172 

autodeclaram ter praticado alguma forma de agressão na internet e 192 afirmaram ter sofrido 

algum tipo de agressão. Essa identificação pode ser a indicação para que continuemos 

observando as crianças e jovens em suas relações nos espaços digitais. Precisamos 

compreender de forma mais significativa e empírica, esses novos estilos de relacionamento 

sociais online, para possíveis orientações que possam prevenir o sofrimento causado pelo 

cyberbullying aos usuários das plataformas digitais. 

À visto disso, constatamos que não existem diferenças significativas entre 

crianças e jovens das escolas públicas e da privada. Esse dado deixa pistas sobre a realidade 

dos relacionamentos digitais, pois na atualidade, possivelmente, muitas crianças e jovens 

participam das relações sociais existentes na internet. Não podemos, contudo, afirmar que 

todos têm acesso à internet. Mas, na nossa pesquisa, existe uma pequena diferença entre as 
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escolas públicas e a privada na intensidade das práticas agressivas na web. Os alunos das 

escolas privadas demonstraram mais assiduidade como agressores e vítimas. Todavia, o que 

devemos pontuar é que, nas duas realidades, existem crianças e jovens envolvidos com o 

cyberbullying. Dessa forma, possivelmente, estamos diante de um fenômeno que não pode ser 

direcionado a alguma classe exclusiva. Atualmente, as relações sociais vividas nas 

plataformas digitais são um fato e estão, cada vez mais, acessíveis a grande parte das pessoas. 

Isso indica que nossa preocupação em pesquisar tal fenômeno é expressiva e demonstra sua 

importância para a sociedade contemporânea. 

Ainda, considerando as diferenças entre os sexos, observamos que os meninos 

demonstraram estar mais envolvidos com cyberbullying que as meninas. Porém, observamos 

tanto na pesquisa empírica quanto na literatura que existem alguns tipos de agressão que 

podem ser direcionadas de maneira mais incisiva ao sexo feminino. Esse dado pode estar 

demonstrando um reflexo das relações presenciais, em que as meninas são agredidas 

constantemente por meninos e mulheres por homens. Como abordamos na pesquisa, a 

violência contra mulheres no Brasil, até este momento, é bastante representativa e demonstra 

que a cultura machista e patriarcal ainda é dominante. Assim, as relações que migram para o 

mundo digital também carregam essa bagagem cultural que discrimina e maltrata meninas e 

mulheres, logo, o fenômeno cyberbullying também será palco para esse tipo de crueldade que 

insiste em permanecer entranhado no inconsciente cultural brasileiro. 

Sobre o cyberbullying e as possíveis relações com a cor/raça dos participantes, 

constatamos que não existem diferenças significativas entre as diferentes cores/raças. 

Entretanto, percebemos que os pretos e pardos podem ser mais propensos a sofrerem como 

vítimas do cyberbullying. A pontuação dessas duas raças/cores assinalou provável intensidade 

no envolvimento como vítimas do fenômeno. Quando essas duas cores/raças no cenário atual 

brasileiro, percebemos que são, justamente, as que mais sofrem com agressão e 

discriminação. Como abordamos anteriormente, o fenômeno cyberbullying pode estar 

migrando com várias características das relações presenciais para o universo digital. Dessa 

forma, podemos supor que a discriminação e agressão aos pretos e pardos também estão 

sendo transferidas do mundo presencial para o mundo digital. Infelizmente, o universo das 

relações digitais pode ser um campo fértil para a discriminação das raças/cores, pois nas redes 

virtuais, os agressores são encorajados por uma sensação de anonimato e impunidade 

proporcionados pela criação de perfis falsos. Essas e outras características podem perpetuar e 

intensificar as atitudes de discriminação racial ainda presente no Brasil. 
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Outro aspecto interessante que nossa pesquisa aponta é a possível ligação entre 

escolaridade dos pais e envolvimento com cyberbullying. Sobre esse dado, tenderíamos a 

acreditar que pais e mães mais escolarizados tivessem seus filhos com menor índice de 

envolvimento com agressões na internet. Conquanto, nossa pesquisa aponta o oposto. 

Crianças e jovens, filhos de pais e mães mais escolarizados, estão mais envolvidos com o 

cyberbullying se comparados com crianças e jovens – filhos de pais e mães menos 

escolarizados. Com relação a essa constatação, podemos afirmar que, possivelmente, isso 

acontece porque os pais e mães com maior grau de escolaridade também têm mais acesso à 

internet. Sendo assim, seus filhos possuem maiores oportunidades para a construção de 

relacionamentos no ambiente digital, portanto, estão mais expostos ao cyberbullying que as 

crianças e jovens que possuem pais e mães com menor grau de escolaridade. Também 

podemos supor que os pais e mães mais escolarizados não compreendem o universo online 

como um lugar perigoso. Como abordamos antecedentemente, algumas pesquisas apontaram 

que a maior preocupação dos pais e mães em relação à internet é com a exposição de dados 

pessoais e compras em sites falsos. Deste modo, supomos que se os pais não compreendem os 

riscos, podem estar inconscientes dos perigos proporcionados pelo fenômeno cyberbullying. 

Porém, constatamos que os pais possuem práticas de mediação parental sobre o 

uso seguro da internet. Entre os envolvidos com o cyberbullying, tivemos um percentual de 

mediação parental elevado, isso indica que existem nessas famílias, orientações específicas 

direcionadas às crianças e aos jovens para o uso seguro da internet. Mas, não podemos afirmar 

que essas mediações são eficientes na prevenção do cyberbullying, pois as crianças e jovens 

mais envolvidos com o fenômeno demonstraram maior nível de mediação parental.  

Como conclusão deste trabalho, chamamos a atenção para o seguinte fato: é 

preciso sempre uma atitude crítica em relação ao uso do conceito de cyberbullying. De certa 

forma, contra uma atitude generalizada de criminalização dos sujeitos e de seus atos, é 

importante ressaltar que como o cyberbullying é uma forma de violência praticada nas redes 

online, a maior ou menor gravidade do fenômeno, tanto para as vítimas quanto para os 

agressores, dependerá sempre de algumas circunstâncias específicas: o tipo de ato praticado, a 

frequência do ato e sua repercussão em termos do número de pessoas envolvidas. Por outro 

lado, o uso rotineiro do conceito pela mídia e a intensidade que as pessoas utilizam as redes 

cibernéticas no mundo atual, faz-se necessário a não banalização das atitudes agressivas 

acometidas nesse meio. Na atualidade, é preciso estar atento a práticas de crueldade cometidas 

nesses ambientes, muitas delas consideradas criminosas. Averiguamos que nem toda intriga 
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vivenciada na internet, pode ser considerada crime ou ato de cyberbullying. Contudo, 

precisamos observar atos agressivos e, principalmente, orientar adolescentes e jovens que, 

como abordado pela literatura, são os mais impactados pelo fenômeno cyberbullying.  

Necessariamente, queremos deixar claro que nossos dados servem como ponto de 

partida, para a investigação do cyberbullying, mas outras pesquisas precisam ser realizadas 

para possíveis confirmações das nossas conclusões e hipóteses. Um dos limites da nossa 

pesquisa é a utilização de análises estatísticas simples que não permitem um tratamento mais 

complexo e fidedigno dos dados. Com isso, pretendemos superar essa deficiência em 

pesquisas futuras, já que, por exemplo, não foi possível trabalhar com uma amostra 

representativa dos estudantes de Ipatinga em virtude da pandemia do COVID-19.  

Em contrapartida, acreditamos que nossa pesquisa apresenta relevância para o 

campo de investigações sobre o cyberbullying, visto que as pesquisas no Brasil ainda são 

incipientes.  Desejamos que novas investigações possam ser realizadas de modo a contemplar 

maior número de estudantes de diferentes localidades. Diante da relevância do tema e dos 

inusitados resultados sobre a relação entre cyberbullying e família, consideramos essa, uma 

importante questão para ser analisada e aprimorada por estudos futuros.   

Por fim, é preciso considerar a urgência do investimento em trabalhos de 

prevenção do cyberbullying que contemplem medidas de formação e esclarecimento dos 

adolescentes e jovens acerca do fenômeno. Os praticantes do cyberbullying, quando crianças e 

adolescentes, podem não ter plena consciência da gravidade envolvida nesse tipo de prática 

agressiva. Por isso, pesquisas como a nossa, podem contribuir para a descoberta de dados que 

possam colaborar com a orientação das instituições escolares e das famílias para a prevenção 

e combate do cyberbullying na internet.   
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ANEXOS 

ANEXO A - CARTA DE ANUÊNCIA 

Solicitamos autorização institucional da Superintendência Regional de Educação 

de Coronel Fabriciano MG, para a realização da pesquisa intitulada: “cyberbullying: uma 

análise das percepções de estudantes da educação básica da cidade de ipatinga – MG”, que 

será realizada pelo pesquisador Benedito da Silva Brandão, sob a orientação do Prof. Dr. 

Luciano Campos Silva, professor do departamento de Educação da Universidade Federal de 

Ouro Preto. A presente pesquisa tem como objetivo geral realizar um inventário da 

prevalência do fenômeno cyberbullying entre alunos de três escolas do município de 

Ipatinga/MG. 

Acreditamos que tal estudo possa contribuir para compreender o trabalho de 

prevenção do cyberbullying que vem sendo desenvolvido nas famílias participantes da 

pesquisa, e, que os seus resultados possam auxiliar na construção de uma maior 

conscientização da importância de se prevenir as cyberagressões dentro do lar. Solicitamos 

ainda, autorização para que o nome das instituições participantes possa constar na dissertação, 

bem como em futuras publicações na forma de artigo científico e apresentações em congresso 

e similares, caso se faça necessário. Ressaltamos, contudo, que os nomes dos sujeitos 

participantes da pesquisa serão resguardados, preservando, assim, as famílias entrevistadas. 

Informamos que os dados coletados serão mantidos em absoluto sigilo e utilizados tão 

somente para realização deste estudo.  

Na certeza de contarmos com a colaboração e empenho desta secretaria, 

agradecemos antecipadamente a atenção, nos colocando à disposição para qualquer 

esclarecimento que se fizer necessário.    



121 
 

 

 

Pesquisador: Benedito da Silva Brandão, DEEDU/ICHS/UFOP, e-mail: 

beneditobrandao@icloud.com, telefone: (31) 98728-6569 

Orientador: Prof. Dr. Luciano Campos Silva, DEEDU/ICHS/UFOP, e-mail: 

lucianocampos@ichs.ufop.br, telefones: (31) 3557-9413. 

Comitê de Ética em Pesquisa – Universidade Federal de Ouro Preto 

(CEP/UFOP), endereço: Campus Universitário, ICEB II, Sala 29 - Morro do 

Cruzeiro, Ouro Preto-MG, telefone: (31) 3551-1368. 
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ANEXO B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) – ESCOLA 

PRIVADA  

Eu, Benedito da Silva Brandão, pesquisador do Programa de Pós-Graduação em 

Educação do Departamento de Educação da Universidade Federal de Ouro Preto, sob 

orientação do Prof. Dr. Luciano Campos Silva, convido o Colégio São Francisco Xavier, sob 

a Coordenação da Sr(a). Elivete de Oliveira Silva Ribeiro, RG nº4521227, para participar da 

pesquisa intitulada “cyberbullying: uma análise das percepções de estudantes da educação 

básica da cidade de ipatinga – MG”, A presente pesquisa tem como objetivo geral realizar um 

inventário da prevalência do fenômeno cyberbullying entre alunos de três escolas do 

município de Ipatinga/MG. Informo que a participação é voluntária e não obrigatória, não 

havendo nenhum tipo de pagamento ou gratificação financeira pela participação, e que a 

mesma ocorrerá por meio de entrevista semiestruturada. Em qualquer momento ao longo da 

pesquisa, o participante poderá cancelar a participação, caso julgue necessário, suspendendo 

ou interrompendo a mesma. Solicito permissão para a aplicação de questionários aos alunos 

do Ensino Fundamental II 6º ao 9º ano, me responsabilizando por quaisquer danos que 

possam vir a ocorrer, e autorização para que o nome da instituição possa constar na 

dissertação, bem como em futuras publicações na forma de artigo científico e apresentações 

em congresso e similares, caso se faça necessário. Asseguro, contudo, que os nomes dos 

sujeitos participantes da pesquisa serão resguardados, preservando assim, a identidade de cada 

um deles e garantindo a privacidade dos envolvidos na pesquisa. Informo, ainda, que os dados 

coletados serão mantidos em absoluto sigilo e utilizados tão somente para realização deste 

estudo.  

Esclareço que a participação na pesquisa não envolverá qualquer natureza de 

gastos e assumo os riscos e danos que por ventura possam vir a acontecer com os 

participantes, os equipamentos e incidentes durante o processo.   

Embora se saiba que qualquer pesquisa pode oferecer eventuais incômodos, tal 

como sentir-se constrangido na presença do pesquisador em situação de entrevista ou 

aplicação de questionário, me predisponho a corrigir eventuais desconfortos, procurando 

propiciar situações em que todos se sintam à vontade para se expressarem, e informo que os 

participantes têm direito a esclarecimentos adicionais, antes, durante e depois da pesquisa. 

Esclareço, também, que as transcrições da entrevista e análise dos questionários serão 

mantidas em sigilo sob a minha responsabilidade, arquivadas em local seguro, no âmbito da 
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UFOP/ICHS/DEEDU, em sala e armários que tenha acesso e controle, pelo prazo de cinco 

anos. Após esse período as transcrições serão incineradas.  

Na existência de outras dúvidas, me coloco a disposição para esclarecimentos a 

qualquer momento. No âmbito de questões relacionadas a aspectos éticos da pesquisa, oriento 

o contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFOP. Todos os dados para contato 

com o pesquisador e orientador desta pesquisa, bem como o contato do CEP/UFOP 

encontram-se ao final deste documento. Sentindo-se esclarecido (a) em relação à proposta 

apresentada e concordando em participar voluntariamente desta pesquisa, solicito que autorize 

abaixo a realização da mesma na instituição.   

 

 

                 Pesquisador: Benedito da Silva Brandão, DEEDU/ICHS/UFOP, e-mail: 

beneditobrandao@icloud.com, telefone: (31) 98728-6569 

Orientador: Prof. Dr. Luciano Campos Silva, DEEDU/ICHS/UFOP, e-mail: 

lucianocampos@ichs.ufop.br, telefones: (31) 3557-9413. 

Comitê de Ética em Pesquisa – Universidade Federal de Ouro Preto (CEP/UFOP), endereço: 

Campus Universitário, ICEB II, Sala 29 - Morro do Cruzeiro, Ouro Preto-MG, telefone: (31) 

3551-1368. 
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ANEXO C 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) – ESCOLA 

PÚBLICA  

Eu, Benedito da Silva Brandão, pesquisador do Programa de Pós-Graduação em 

Educação do Departamento de Educação da Universidade Federal de Ouro Preto, sob 

orientação do Prof. Dr. Luciano Campos Silva, convido a Escola Estadual Laura Xavier 

Santana, sob a Coordenação da Sr (a). Rosinete Amaro de Souza, RG nº4241254, para 

participar da pesquisa intitulada “cyberbullying: uma análise das percepções de estudantes da 

educação básica da cidade de ipatinga – MG”. A presente pesquisa tem como objetivo geral 

realizar um inventário da prevalência do fenômeno cyberbullying entre alunos de três escolas 

do município de Ipatinga/MG. Informo que a participação é voluntária e não obrigatória, não 

havendo nenhum tipo de pagamento ou gratificação financeira pela participação, e que a 

mesma ocorrerá por meio de entrevista semi-estruturada. Em qualquer momento ao longo da 

pesquisa, o participante poderá cancelar a participação, caso julgue necessário, suspendendo 

ou interrompendo a mesma. Solicito permissão para a aplicação de questionários aos alunos 

do Ensino Fundamental II 6º ao 9º ano, me responsabilizando por quaisquer danos que 

possam vir a ocorrer, e autorização para que o nome da instituição possa constar na 

dissertação, bem como em futuras publicações na forma de artigo científico e apresentações 

em congresso e similares, caso se faça necessário. Asseguro, contudo, que os nomes dos 

sujeitos participantes da pesquisa serão resguardados, preservando, assim, a identidade de 

cada um deles e garantindo a privacidade dos envolvidos na pesquisa. Informo, ainda, que os 

dados coletados serão mantidos em absoluto sigilo e utilizados tão somente para realização 

deste estudo.  

Esclareço que a participação na pesquisa não envolverá qualquer natureza de 

gastos e assumo os riscos e danos que por ventura possam vir a acontecer com os 

participantes, os equipamentos e incidentes durante o processo.   

Embora se saiba que qualquer pesquisa pode oferecer eventuais incômodos, tal 

como sentir-se constrangido na presença do pesquisador em situação de entrevista ou 

aplicação de questionário, me predisponho a corrigir eventuais desconfortos, procurando 

propiciar situações em que todos se sintam à vontade para se expressarem, e informo que os 

participantes têm direito a esclarecimentos adicionais, antes, durante e depois da pesquisa. 

Esclareço, também, que as transcrições da entrevista e análise dos questionários serão 

mantidas em sigilo sob a minha responsabilidade, arquivadas em local seguro, no âmbito da 
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UFOP/ICHS/DEEDU, em sala e armários que tenha acesso e controle, pelo prazo de cinco 

anos. Após esse período as transcrições serão incineradas.  

Na existência de outras dúvidas, me coloco a disposição para esclarecimentos a 

qualquer momento. No âmbito de questões relacionadas a aspectos éticos da pesquisa, oriento 

o contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFOP. Todos os dados para contato 

com o pesquisador e orientador desta pesquisa, bem como o contato do CEP/UFOP 

encontram-se ao final deste documento. Sentindo-se esclarecido(a) em relação à proposta 

apresentada e concordando em participar voluntariamente desta pesquisa, solicito que autorize 

abaixo a realização da mesma na instituição.   

 

Pesquisador: Benedito da Silva Brandão, DEEDU/ICHS/UFOP, e-mail: 

beneditobrandao@icloud.com, telefone: (31) 98728-6569 

Orientador: Prof. Dr. Luciano Campos Silva, DEEDU/ICHS/UFOP, e-mail: 

lucianocampos@ichs.ufop.br, telefones: (31) 3557-9413. 

Comitê de Ética em Pesquisa – Universidade Federal de Ouro Preto (CEP/UFOP), endereço: 

Campus Universitário, ICEB II, Sala 29 - Morro do Cruzeiro, Ouro Preto-MG, telefone: (31) 

3551-1368. 
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ANEXO D -     DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DE CUSTO 

Eu, Benedito da Silva Brandão, declaro, junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto – CEP/UFOP, que a pesquisa intitulada: “cyberbullying: 

uma análise das percepções de estudantes da educação básica da cidade de ipatinga – MG”, 

não dependerá de recursos de qualquer natureza das Instituições envolvidas na pesquisa, nem 

tampouco de qualquer participante. Os gastos previstos com fotocópias e materiais de 

consumo (papel, cartuchos de tinta, impressão, notebook entre outros), transportes para 

deslocamentos, eventuais danos de equipamentos e serviços serão custeados em sua totalidade 

pelo pesquisador.     

 

 

Ipatinga, 05 de Fevereiro de 2019. 

 

 

 

Benedito da Silva Brandão/ SSP-MG 15 556 475 

Pesquisador do Departamento de Educação  

Universidade Federal de Ouro Preto 

beneditobrandao@icloud.com  (31) 9 8728-6569 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:beneditobrandao@icloud.com


127 
 

 

 

ANEXO E – QUESTIONÁRIO DO ALUNO 

Pesquisadores Responsáveis: 

Benedito da Silva Brandão 

Dr. Luciano Campos da Silva 

 

Prezado(a) Aluno (a), 

 

Este questionário contém questões sobre:  

 

 Você, sua sala de aula e seus professores. 

 

Leia com atenção cada uma das questões e responda individualmente e em silêncio. Favor não 

comentar as suas respostas com os colegas. 

 

Você deverá responder marcando com um “x” na opção que você escolher.  Se cometer algum 

erro, risque totalmente a opção errada e, depois, marque com um “x” a opção escolhida.  

 

Não existem respostas “certas” ou “erradas”. Isso não é uma prova nem um teste. O que 

importa é a sua opinião.  

 

Todas as respostas são confidenciais. Você e seus professores não serão identificados de 

forma alguma. 

Obrigado! 

(SEÇÃO A) NESTA SEÇÃO VOCÊ DEVERÁ RESPONDER ALGUMAS QUESTÕES 

SOBRE A SUA VIDA E DA SUA FAMÍLIA. RESPONDA TRANQUILAMENTE. EM 

HIPÓTESE ALGUMA O QUE VOCÊ DISSER SERÁ REPASSADO PARA QUALQUER 

PESSOA. 

 
1. QUAL É A SUA IDADE? 

9 anos, 10 anos, 11 anos, 12 anos,13 anos, 14 anos, 15 anos, 16 anos, Mais de 16 anos 

2. QUAL É O SEU GÊNERO?   

Masculino, Feminino  

3. COMO VOCÊ SE CONSIDERA? 

Branco (a), Preto (a ), Pardo (a), Indígena Amarelo(a) 

4. QUAL É A SUA RELIGIÃO? 

Católico (a), Evangélico (a), Espírita (a), Candomblé, Outras, Não tenho religião 

5. VOCÊ JÁ REPETIU ALGUM ANO? 

Não, nunca, Sim, uma vez, Sim, duas vezes, Sim, três vezes ou mais. 

6. COM QUEM VOCÊ MORA EM SUA CASA? (PODE MARCAR MAIS DE UMA OPÇÃO) 
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Meu pai, Minha mãe, Meu pai e minha mãe, Meu Padrasto, Minha Madrasta, Minha avó, Meu avô, Meus 

irmãos, Outras pessoas. 

7. QUAL É A PROFISSÃO DE SUA MÃE, OU DA MULHER RESPONSÁVEL POR VOCÊ? (Ignore 

se não se aplicar a você) 

8. QUAL É A PROFISSÃO DO SEU PAI, OU DO HOMEM RESPONSÁVEL POR VOCÊ?(Ignore se 

não se aplicar a você) 

9. ATÉ QUAL ETAPA DE ESCOLARIZAÇÃO SUA MÃE, OU MULHER RESPONSÁVEL POR 

VOCÊ CONCLUIU? (Ignore se não se aplicar a você) 

Ensino Fundamental: 1º ao 5º ano, (1ª a4ª série). Ensino Fundamental: 6º ao 9º ano (5ª a8ª série). Ensino 

Médio. Ensino Superior - Graduação. Pós-graduação. Nenhuma. 

10. ATÉ QUAL ETAPA DE ESCOLARIZAÇÃO SEU PAI, OU O HOMEM RESPONSÁVEL POR 

VOCÊ CONCLUIU? (Ignore se não se aplicar a você) 

Ensino Fundamental: 1º ao 5º ano, (1ª a4ª série). Ensino Fundamental: 6º ao 9º ano (5ª a8ª série). Ensino 

Médio. Ensino Superior - Graduação. Pós-graduação. Nenhuma. 
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ANEXO F – QUESTIONÁRIO DE CYBERBULLYING 

CBQ -AGRESSÃO 

 

Calvete, Orue, Estevez, Villardón, e Padilla (2009); Versão portuguesa: Pinho (2017), 

revisada e readaptada. 

 

(SEÇÃO B) AÇÕES QUE EU FIZ COM OUTRAS PESSOAS. NESTA SEÇÃO VOCÊ 

DEVERÁ RESPONDER ALGUMAS QUESTÕES SOBRE ATITUDES QUE VOCÊ 

PRATICOU NA INTERNET. RESPONDA TRANQUILAMENTE. EM HIPÓTESE 

ALGUMA O QUE VOCÊ DISSER SERÁ REPASSADO PARA QUALQUER PESSOA. 

 

 

Itens de identificação de agressores 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

1- Mantive brigas e discussões "online”, usando insultos, através de mensagens 

eletrônicas em aplicativos ou sites. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

2- Enviei mensagens ameaçadoras ou insultuosas por e – mail 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

3- Enviei mensagens ameaçadoras ou insultuosas por telefone, WhatsApp, ou 

mensagem em outros aplicativos. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

4- Coloquei imagens de um conhecido(a) ou de um(a) colega na internet que 

possam ter lhe humilhado (por exemplo, a vestir-se no banheiro). Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

5- Enviei links de imagens humilhantes de outras pessoas para algum colega ou 

conhecido.   Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

6- Enviei, boatos, mentiras ou comentários na internet, que colocaram alguma 

pessoa em situações constrangedoras de ridículo. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

7- Enviei links onde aparecem piadas, boatos, mentiras ou comentários acerca 

de um conhecido(a) ou amigo(a), para que outras pessoas vejam. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

8- Consegui a senha (129icks, passwords, etc.) de outra pessoa e enviei 

mensagens em seu nome por e-mail, ou redes sociais, que a podem deixar mal 

ou criar-lhe problemas 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

9- Gravei vídeos ou tirarei fotografias com o celular enquanto um grupo 

zombava, ria, e obriga outra pessoa a fazer algo humilhante ou ridículo.   Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

10- Enviei esses vídeos e fotografias que gravei a outras pessoas. 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

11 – Gravei vídeos ou tirei fotografias com o celular enquanto alguém batia ou 

humilhava outra pessoa. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 
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12- Enviei esses vídeos e fotografias que gravei a outras pessoas. 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

13- Divulguei segredos, informações comprometedoras ou fotografias de 

alguém na internet. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

14 – Removi intencionalmente alguém de um grupo online sem que a pessoa 

quisesse. (WhatsApp, chats, listas de amigos, fóruns temáticos, etc.) Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

15 – Enviei a alguém, insistentemente (de forma repetida) mensagens que 

incluem ameaças ou que são muito ameaçadoras. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

16 – Gravei vídeos ou tirar fotografias com o celular, que exponha alguém 

envolvido/a num comportamento de caráter sexual. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

17- Enviei esses vídeos e fotografias que gravei a outras pessoas. 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

 

 

CBQ-VITIMIZAÇÃO 
 

(SEÇÃO B) AÇÕES QUE FIZERAM COMIGO NA INTERNET. NESTA SEÇÃO VOCÊ 

DEVERÁ RESPONDER ALGUMAS QUESTÕES SOBRE ATITUDES QUE FIZERAM 

COM VOCÊ NA INTERNET. RESPONDA TRANQUILAMENTE. EM HIPÓTESE 

ALGUMA O QUE VOCÊ DISSER SERÁ REPASSADO PARA QUALQUER PESSOA. 

 
 

Itens de identificação de agressores 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

 

Itens de identificação de vítimas 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

1. Me enviaram ameaças ou mensagens insultuosas por e-mail. 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

2. Me enviaram ameaças ou mensagens insultuosas por telefone, WhatsApp, ou outros 

aplicativos. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

3. Colocaram fotografias minhas na internet que podem ser humilhantes (por exemplo, a 

vestir-me no banheiro). Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

4. Escreveram na internet piadas, boatos, mentiras ou comentários que me fizeram 

parecer ridículo (a) Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

5. Conseguiram a minha senha (nicks, passwords, etc.) e enviaram mensagens em meu 

nome por e-mail,  WhatsApp, ou outros aplicativos, para me deixar mal perante os 

outros ou me criar problemas. 
Nunca  

Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

6. Gravaram um vídeo ou fotografia minha com o celular enquanto um grupo me 

zombava, e me obrigava afazer algo humilhante ou ridículo.   Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 
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7. Me gravaram em vídeo ou me fotografaram com o celular quando alguém me batia ou 

me humilhava. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

8. Divulgaram segredos, informações comprometedoras ou fotografias minhas na 

internet. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

9. Me removeram intencionalmente de um grupo online sem que eu quisesse.  

(WhatsApp, chats, listas de amigos, fóruns temáticos, etc.) Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

10. Me enviaram mensagens insistentemente (de forma repetida) que incluem ameaças 

ou são muito ameaçadoras. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 

11. Me filmaram ou fotografaram com o celular em algum tipo de comportamento de 

caráter sexual. Nunca  
Às 

Vezes  

Muitas 

Vezes 
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